LEI COMPLEMENTAR N° XXX DE XX DE XX DE 2017

“Aprova o Codigo de Posturas; Revoga Lei n°® 775/77;
Altera Lei n® 1857/2005; Altera Lei n° 1900/2007;
Altera Lei n°® 2103/2013; Revoga Lei n°® 2277/2015;
Altera Lei n° 2270/2015; Revoga Lei n® 2136/2013 e da
outras providéncias”

A Cémara Municipal de Porto Nacional, Estado do
Tocantins, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono
a seguinte Lei Complementar.

Art.1 - Este Codigo institui as normas disciplinadoras da higiene publica, do bem-
estar publico, da localizagéo e do funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e
prestadores de servigos, bem como as correspondentes relagfes juridicas entre o Poder Publico
Municipal e 0s municipes.

Art.2 - Todas as pessoas fisicas e juridicas sdo obrigadas a cumprir as prescri¢oes
desta Lei, a colaborar para o alcance de suas finalidades e a facilitar a fiscalizacdo pertinente
dos 6rgdos municipais.

TITULO |

DA HIGIENE PUBLICA
CAPITULO I
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art.3 - Compete ao Poder Executivo Municipal zelar pela higiene publica, visando a
melhoria do ambiente, a salde e o bem-estar da populag&o.

Art.4 - Para assegurar as indispensaveis condi¢cdes de sanidade, o Poder Executivo
Municipal fiscalizara a higiene:

I - dos logradouros publicos;

Il - dos edificios de habitacdo individual e coletiva;

I11 - das edificacGes localizadas na zona rural;

IV - dos sanitarios de uso coletivo;

V - dos pogos de abastecimento de agua domiciliar;

VI - dos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de servicos;

VII - das instalagdes escolares publicas e particulares, hospitais, laboratérios e outros
estabelecimentos e locais que permitem o acesso do publico em geral.

Paragrafo unico - Também ser&o objeto de fiscalizacéo:

| - - aexisténcia e funcionalidade das fossas sanitarias;

Il - aexisténcia, manutencdo e utilizacdo de recipientes para coleta de lixo;

I11 - a limpeza dos terrenos localizados nas zonas urbana e de expansao urbana.

Art.5 - Verificando infracdo a este Codigo, o funciondrio municipal competente
adotara as providéncias fiscais cabiveis ou apresentara relatdrio circunstanciado sugerindo as
medidas oficiais comportaveis.

Paragrafo Unico - Sendo essas providéncias da atribuicdo de 6rgdos de outra esfera
do Governo, o Poder Executivo Municipal encaminhard o relatério referido a autoridade
competente.

CAPITULO II
DA HIGIENE DOS LOGRADOUROS PUBLICOS

Art.6 - No interesse da preservacdo da higiene dos logradouros publicos, é proibido:



I - lancar neles o resultado de varreduras, poeira de tapetes e outros residuos,
inclusive graxosos, terras excedentes, entulhos, galhadas, residuos provenientes de podas de
arvores ou quaisquer objetos de que se queira descartar;

Il - arremeter substancias liquidas ou solidas, através de janelas, portas e aberturas
similares, ou do interior de veiculos;

111 - utilizar para lavagem de pessoas, animais ou outros objetos as aguas das fontes e
tanques neles situados;

IV - conduzir, sem as precaucdes devidas, quaisquer materiais que possam
comprometer a sua limpeza e asseio;

V - promover neles a queima de quaisquer materiais;

VI - lancar-lhes ou permitir que neles adentrem as &guas servidas de residéncias,
estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de servicos, inclusive as provenientes da
lavagem de pétios e quintais, excetuadas as resultantes da limpeza de garagens residenciais;

VII - canalizar para as galerias de aguas pluviais quaisquer aguas servidas.

Paragrafo Unico - As terras excedentes e 0s restos de materiais de construcdo ou de
demolicdo deverdo ser removidos, pelo proprietario, para os locais oficialmente indicados pela
Prefeitura.

Art7-A limpeza e o asseio dos passeios fronteiricos aos iméveis sdo da
responsabilidade de seus proprietarios ou possuidores.

8 1° Na varredura dos passeios, deverdo ser tomadas precaucOes para impedir o
levantamento de poeira, sendo obrigatéria a embalagem, como lixo, dos detritos resultantes, que
ndo podem ser langados nas vias de circulagdo, nem nas bocas de lobo situadas nos logradouros
publicos.

§ 2° E permitida a lavagem desses passeios, desde que ndo prejudique o transito
regular dos pedestres.

8 3° No caso de descumprimento dessa obrigacdo, os servi¢os poderdo ser executados
pelo 6rgdo préprio da Prefeitura, ficando o responsavel obrigado pelo pagamento das despesas
decorrentes, acrescidas de 30%, sem prejuizo da aplicagdo de outras penalidades cabiveis.

Art.8 - Relativamente as edificacfes, demolicBes ou reformas, além de outras
vedac0es, é proibido:

I - utilizar-se dos logradouros publicos para o preparo de concreto, argamassas ou
similares, assim como para a confeccdo de forma, armacgéo de ferragens e execugdo de outros
Servicos;

Il - depositar materiais de construgdo em logradouro publico;

I11 - obstruir as sarjetas e galerias de aguas pluviais;

IV - comprometer, por qualquer modo ou sob qualquer pretexto, a higiene dos
logradouros publicos.

Paragrafo Unico - No interior de tapumes feitos de forma regular, é permitida a
utilizacéo dos passeios para a colocacéo de entulhos e materiais de construcao.

Art.9 - E proibido construir rampas nas sarjetas, assim como impedir ou dificultar o
livre e natural escoamento das dguas pelos logradouros publicos.

Art.10 - Na carga ou descarga de veiculos, sera obrigatoria a ado¢do de precaugdes
necessarias a preservagdo do asseio dos logradouros publicos.

Paragrafo Unico - Imediatamente apds a operacdo, o responsavel providenciara a
limpeza do trecho afetado.

Art.11 - No transporte de carvao, areia, cal, brita, argila e outros materiais congéneres,
inclusive liquidos, é obrigatorio acondiciona-los em embalagens adequadas ou revestir a carga
em transporte com lona ou outros envoltorios, de maneira a impedir o comprometimento da
higiene dos logradouros publicos e a propagagéo de pé na atmosfera.

Paragrafo Unico - A violacdo deste artigo sujeitard o infrator a ter o veiculo
empregado no transporte, apreendido e removido até o cumprimento deste artigo, sem prejuizo
da aplicacao de outras penalidades.

CAPITULO 11l



DA HIGIENE DOS EDIFICIOS, DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS,
INDUSTRIAIS E PRESTADORES DE SERVICOS

Art.12 - Os proprietarios, inquilinos ou outros possuidores sdo obrigados a conservar
em perfeito estado de limpeza e asseio as edificacdes que ocuparem, inclusive as areas internas,
patios e quintais.

Paragrafo Unico - Os estabelecimentos comerciais, os prestadores de servicos e
similares e os industriais que produzem bens de consumo devem ser mantidos em perfeito
estado de limpeza e higiene, no que concerne a todas as suas instalagdes, no que diz respeito as
coisas de uso geral e nas areas adjacentes, ainda que descobertas.

Art.13 - Além da obrigacdo de observar outros procedimentos que resguardem a
higiene, é vedado a qualquer pessoa presente em habitacBes coletivas ou em estabelecimentos
localizados em edificios de uso coletivo:

I - introduzir nas canalizacBGes gerais e nos pogos de ventilacdo qualquer objeto ou
volume gue possa danifica-los, provocar entupimento ou produzir incéndio;

Il - cuspir, lancar lixo, residuos, detritos, caixas, latas; pontas de cigarro, liquidos,
impurezas e objetos em geral, através de janelas, portas e aberturas, para pogos de ventilacao e
areas internas, corredores e demais dependéncias comuns, bem como em qualquer lugar que ndo
seja recipiente proprio, obrigatoriamente mantido em boas condigdes de utilizacéo e higiene;

I11 - deixar secar, estender, bater ou sacudir tapetes ou quaisquer outras pecas que
produzam poeira sobre as janelas, portas externas e sacadas;

IV - lavar janelas e portas externas, langando dgua diretamente sobre elas;

V - depositar objetos sobre janelas ou parapeitos dos terragos e sacadas ou em
qualquer parte de uso comum.

Paragrafo unico - Nas convencBes de condominio das habitagdes coletivas deverao
constar as prescricbes de higiene discriminadas nos itens deste artigo, além de outras
consideragcOes necessarias.

Art.14 - Nao é permitido que as canaliza¢Bes de esgotos sanitarios recebam, direta ou
indiretamente, aguas pluviais ou as resultantes de drenagens.

8 1° As aguas pluviais ou de drenagem provenientes do interior de imdveis, em geral,
deverdo ser canalizadas, através do respectivo imével, rumo a galeria pluvial existente no
logradouro ou, no caso da inexisténcia desta, para as sarjetas.

8§ 2° Quando, pela natureza e/ou condicGes do solo, ndo for possivel a solucdo indicada
no paréagrafo anterior, as referidas aguas deverdo ser canalizadas através do imovel vizinho que
oferecer melhores condigdes, observadas as disposi¢des do Codigo Civil.

Art.15 - E proibido, nos imoveis localizados em zona urbana ou de expansio urbana,
conservar estagnadas &guas pluviais sem o acondicionamento adequado ou servidas em
quaisquer atividades.

Art.16 - Os reservatorios de dgua potavel existentes nos edificios deverdo satisfazer as
seguintes exigéncias:

I - oferecerem absoluta impossibilidade de acesso ao seu interior de elementos que
possam contaminar e/ou poluir a agua;

Il - serem dotadas de tampa removivel ou abertura para inspecdo e limpeza;

I11 - contarem com extravasador com telas ou outros dispositivos que impecam a
entrada de pequenos animais ou insetos.

Paragrafo Unico- No caso de reservatorio inferior, observasse-o também as
precaucBes necessarias para impedir sua contaminacéo por instalacdes de esgoto.

CAPITULO IV
DA HIGIENE DAS EDIFICACOES LOCALIZADAS NA ZONA RURAL

Art.17 - Nas edificacfes situadas na zona rural, além das condi¢cBes de higiene
previstas no capitulo anterior, no que for aplicavel, observasse-o:



I - as fontes e cursos d'agua usados para abastecimento domiciliar ou producdo de
alimentos devem ser preservados de polui¢do capaz de comprometer a salde das pessoas;

Il - as aguas servidas serdo canalizadas para fossas ou para outro local recomendavel
sob o ponto de vista sanitario;

I11- o lixo e outros detritos que, por sua natureza, podem prejudicar a salde das
pessoas, ndo poderdo ser conservados a uma distancia inferior a 50,00 m (cinqlienta metros) da
edificacéo.

Art.18 - Os estabulos, estrebarias, pocilgas, galinheiros e currais, bem como as
estrumeiras e os depdsitos de lixo, deverdo estar localizados a uma distancia minima de 50,00 m
(cinglienta metros) das habitagdes.

§ 1° As referidas instalacGes serdo construidas de forma a facilitar a sua limpeza e
asseio.

§ 2° Nesses locais ndo serd permitida a estagnagdo de liquidos e 0 amontoamento de
residuos e dejetos.

§ 3° As aguas residuais serdo canalizadas para local recomendavel sob o ponto de vista
sanitario.

CAPITULO V
DA HIGIENE DOS SANITARIOS

Art.19 - As instalacfes sanitarias deverdo ser projetadas e construidas com
observancia deste codigo e demais normas.

CAPITULO VI
DA HIGIENE DOS POCOS E FONTES PARA ABASTECIMENTO DE AGUA
DOMICILIAR

Art.20 - Quando o sistema de abastecimento publico ndo puder promover o pleno
suprimento de agua a qualquer edificacdo, este podera ser feito por meio de pogos, segundo as
condi¢des hidrologicas do local.

Art.21 - Os pocos artesianos e semi-artesianos sO poderdo ser construidos com
aprovacao prévia do 6rgao competente.

§ 1° Os estudos e projetos relativos as perfuracdes de pocos artesianos deverdo ser
aprovados pelos 6rgaos federais, estaduais e municipais competentes.

§ 2° A perfuracdo de pocos artesianos e semi-artesianos devera ser executada por
firma especializada, sendo vedada no passeio e vias publicas, exceto em casos de necessidade
do poder publico.

8§ 3° Além de serem submetidos aos testes dindmicos, de vazdo e do equipamento de
elevacdo, quando for o caso, 0s pogos artesianos e semi-artesianos deverdo ter a necessaria
protecdo sanitaria, por meio de encamisamento e vedacdo adequados.

8 4° O poco artesiano ou semi-artesiano sé podera ser executado com autorizacdo da
Prefeitura Municipal.

§ 5° A 4gua proveniente de poco artesiano ou semi-artesiano utilizada para
abastecimento publico ou coletivo devera atender aos critérios estabelecidos pela legislacdo
federal vigente, referente a potabilidade para consumo humano.

CAPITULO VII
DA INSTALACAO E LIMPEZA DE FOSSAS



Art.22 - E obrigatdria a instalacio e uso de fossas sépticas e sumidouros onde nio
houver rede de esgoto sanitario, sendo sua construcdo e manutencao da responsabilidade dos
respectivos proprietérios.

Art.23 - As fossas sépticas deverdo ser construidas de acordo com as exigéncias do
Codigo de Obras do municipio, observadas, na sua instalacdo e manutencéo, as prescricdes da
ABNT.

Art.24 - A instalacdo e manutencdo das fossas, ndo podem situar-se em passeios, vias
publicas e observar-se-do:

I - devem ser localizadas em terrenos secos e de modo a elidir o perigo de
contaminagdo das &guas do subsolo, fontes, pogos e outras guas de superficie;

Il - ndo podem situar-se em relevo superior ao dos po¢os simples nem deles estar com
proximidade menor que 15,00 m (quinze metros), mesmo que localizados em imoveis distintos;

111 - devem ter medidas adequadas; ndo podem possibilitar a proliferacdo de insetos
e, na manutencdo, ser bem resguardados e periodicamente limpos, de modo a evitar a sua
saturacao;

IV - os dejetos coletados em fossas deverdo ser transportados em veiculos adequados
e langados em locais previamente indicados pelo 6rgdo competente da Prefeitura;

V - devem ter fécil acesso para esgotamento da fossa séptica, por meio de
equipamento mecénico como caminhdo limpa-fossa;

VI - As fossas e sumidouros devem ser mantidos devidamente fechados.

Paréagrafo Unico - Os sumidouros devem ser revestidos de tijolos em crivo ou sistema
equivalente, sendo vedados com tampa de concreto armado, provida de orificio para a saida de
gazes, cumprindo ao responsavel providenciar a sua imediata limpeza no caso de inicio de
transbordamento.

CAPITULO VIII
DO ACONDICIONAMENTO E DA COLETA DE LIXO

Art.25 - Compete ao 6rgao responsavel pela limpeza urbana estabelecer normas e
fiscalizar o seu cumprimento quanto ao acondicionamento, a coleta, ao transporte e ao destino
final do lixo.

Art.26 - E obrigatorio o acondicionamento do lixo em recipientes adequados para a
sua posterior coleta.

8 1° O lixo acondicionado devera permanecer no interior do imovel, em local
apropriado, sendo colocado no passeio no horario previsto para sua coleta.

§ 2° N&o é permitida a colocacdo de lixo, acondicionado ou ndo, nas entrepistas e
rotulas.

8 3° As lixeiras dos edificios, quando existentes deverdo ser mantidas limpas e
asseadas, ndo sendo permitido, nesses casos, a manutencao de lixo fora delas.

8 4° O lixo hospitalar devera permanecer, acondicionado em recipientes adequados, no
depésito do préprio hospital e dai transportado diretamente para o veiculo coletor.

8§ 5° Os operarios responsaveis pelo servico de acondicionamento e coleta de lixo
hospitalar deverdo, obrigatoriamente, usar uniformes e luvas especiais, permanentemente
limpos e desinfetados.

8 6° No acondicionamento e coleta de lixo dos laboratérios de analises clinicas e
patoldgicas, dos hemocentros, das clinicas, dos consultérios dentarios e dos necrotérios sera
observado o disposto nos paragrafos 4° e 5° deste artigo.

8 7° O lixo industrial devera, quando for o caso, receber tratamento adequado, que o
torne indcuo, antes de ser acondicionado para a coleta.

8 8° Nos estabelecimentos que, por suas caracteristicas, gerarem grande volume de
lixo, este sera armazenado no interior do edificio, até que se realize a sua coleta.

8 9° A coleta e remocéo ao destino de descarte do lixo industrial, supermercados,
distribuidoras e atacadistas € de competéncia do seu gerador.



8 10° A Prefeitura definira, em ato proprio, o tipo de recipiente adequado para o
acondicionamento do lixo, principalmente o lixo hospitalar.

Art.27 - O servigo de coleta somente podera ser realizado em veiculos apropriados
para cada tipo de lixo.

Art.28 - Na execucdo de coleta e transporte de lixo, serdo tomadas as precaucoes
necessarias no sentido de se evitar a queda de residuos sobre os logradouros publicos.

Art.29 - O destino do lixo de qualquer natureza serd sempre o indicado pela
Prefeitura, ouvidos os 6rgaos técnicos.

Paragrafo unico - O lixo hospitalar devera seguir a instrucdo vigente nas normas
técnicas.

Art.30 - O Poder Executivo Municipal devera promover, sempre que nescessario,
campanhas publicas, destinadas a esclarecer a populagdo sobre os perigos que o lixo representa
para a saude, incentivando, inclusive, a separagdo do lixo orgénico do inorgénico, e manter a
cidade em condigdes de higiene satisfatoria.

CAPITULO IX
DA LIMPEZA DOS TERRENOS LOCALIZADOS NAS ZONAS
URBANA E DE EXPANSAO URBANA

Art.31 - Os proprietarios, inquilinos ou outros usuarios dos terrenos edificados ou
nado, localizados nas zonas urbana e de expansdo urbana do Municipio, deverdo manté-los
limpos e isentos de quaisquer materiais e substancias nocivas a salde da coletividade.

§ 1° Nos terrenos referidos neste artigo nao sera permitido:

I - conservar fossas e pogos abertos, assim como quaisquer buracos que possam
oferecer perigo a integridade fisica das pessoas;

Il - conservar dguas estagnadas;

111 - depositar animais mortos.

8 2° O proprietario que estiver em desacordo com o estabelecido neste artigo,
primeiramente sera advertido e notificado para a adequagéo. Expirado o prazo da adequagdo
prevista na notificacdo e ndo tendo sido suprida as exigéncias apontadas, sera aplicado pena de
multa.

8 3° Apo0s a aplicacdo da multa e persistindo a conduta irregular do proprietério, os
servicos poderdo ser executados pelo 6rgdo proprio da Prefeitura, ficando o responsavel
obrigado pelo pagamento das despesas decorrentes, acrescidas de 30%, sem prejuizo da
aplicacdo de outras penalidades cabiveis.

§ 4° Toda construcdo, reforma, demolicdo e poda de &rvores, com potencial para
acumulacdo de entulho ou lixo e localizada nas zonas urbana e de expansdo urbana do
Municipio devera ter, obrigatoriamente, pelo menos uma cacamba/container, que devera
obedecer a padronizacdo da legislagdo municipal, disponivel para o recolhimento do entulho.

Art.32 - E proibido depositar, despejar ou descarregar lixo, entulhos ou residuos de
qualquer natureza, em terrenos localizados nas zonas urbana e de expansdo urbana do
Municipio, mesmo que aquele esteja fechado e estes se encontrem devidamente acondicionados.

8§ 1° A proibicéo de que trata este artigo é extensiva as margens das rodovias, estradas
vicinais e ferrovias.

8 2° A violacdo deste artigo sujeitara o infrator a apreensdo do veiculo e sua remogéo,
sem prejuizo da aplicacao de outras penalidades.

Art.33 - Os terrenos deverdo ser preparados para permitir o facil escoamento das
aguas pluviais e drenados os pantanosos e alagadicos.

Art.34 - Os proprietarios dos terrenos sujeitos a erosdo, com o0 comprometimento da
limpeza ou da seguranca das areas adjacentes, ficam obrigados a realizar as obras determinadas
pelos 6rgdos competentes da Prefeitura.

Art.35 - Quando &guas pluviais colhidas em logradouros publicos transitarem ou
desaguarem em terreno particular, com volume que exija sua canaliza¢do, 0 municipio propora



solucBes técnicas que viabilizardo o escoamento das aguas atraves do logradouro publico.
Havendo impossibilidade técnica para esse escoamento o0 municipio utilizard de terreno
particular para a solucdo desse escoamento.

Art.36 - Os proprietarios de terrenos marginais as rodovias, ferrovias e estradas
vicinais sdo obrigados a permitir o livre fluxo das dguas pluviais, sendo proibida a sua obstrucdo
e/ou a danificacdo das obras feitas para aquele fim.

TiTUuLO Il
DO BEM-ESTAR PUBLICO
CAPITULO |
DISPOSICAO PRELIMINAR

Art.37 - Compete ao Poder Executivo Municipal zelar pelo bem-estar publico,
impedindo 0 mau uso da propriedade particular e o abuso no exercicio dos direitos individuais
gue possam afetar a coletividade, nos termos desta lei.

CAPITULO II
DA MORALIDADE E DA COMODIDADE PUBLICAS

Art.38 - Os responsaveis pelos estabelecimentos comerciais em geral e/ou prestadores
de servicos sdo obrigados a zelar, no local, pela manutencdo da ordem e da moralidade,
impedindo as desordens, obscenidades, algazarras e outros barulhos.

Art.39 - Nao é permitido o conserto de veiculos nos logradouros publicos, salvo nos
casos de emergéncia, nem a sua lavagem nos mesmos locais, exceto em frente as residéncias de
seus proprietarios.

Art.40 - E proibido fumar no interior: de veiculos de transporte coletivo ou transporte
individual de passageiros em taxis; de hospitais; de clinicas médico-odontoldgicas; de
maternidades; de creches; de salas de aula; de cinemas e teatros; de elevadores; de reparti¢cdes
publicas, de outros recintos fechados destinados a permanéncia de puablico; de depdsitos de
inflamaveis e explosivos e nos postos de abastecimento de combustiveis.

§ 1° Nos veiculos e locais indicados neste artigo, serdo afixadas placas, de facil
visibilidade, com os dizeres "E PROIBIDO FUMAR", registrando a norma legal proibitiva.

§ 2° Os condutores de veiculos e os responsaveis pelos estabelecimentos onde é
proibido fumar deverdo advertir os infratores dessa norma, sob pena de responderem
solidariamente pela falta.

8 3° Nos veiculos de transporte coletivo, o infrator serd advertido da proibi¢do de
fumar; persistindo a desobediéncia, 0 mesmo devera ser retirado do veiculo.

8 4° Os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e estabelecimentos afins podem
disponibilizar uma &rea aberta reservado aos fumantes.

Art.41 - E vedado, na zona urbana, queimar lixo e restos de vegetais em areas
publicas ou particulares, de modo a provocar fumaga, cinza ou fuligem que comprometa a
comodidade publica.

Art.42 - Nao sera permitida, mesmo nas operagdes de carga ou descarga e em carater
temporério, a utilizagdo dos logradouros publicos para depositos de mercadorias e bens de
qualquer natureza.

Paragrafo Unico - Os infratores deste artigo que ndo promoverem a imediata retirada
dos bens, sujeitar-se-ao a té-los apreendidos e removidos.

Art.43 - E proibido parar ou estacionar veiculos sobre jardins, entrepistas, ilhas,
rotulas e passeios publicos, sob pena de remocdo, além da aplicacdo de outras penalidades
previstas.



Art.44 - Os veiculos das empresas locais de transporte de cargas ou de passageiros
ndo podem pernoitar estacionados nos logradouros publicos.

CAPITULO Il
DO SOSSEGO PUBLICO

Art.45 - E proibido perturbar o sossego e o bem-estar plblicos ou da vizinhanca com
ruidos, algazarras, barulhos ou sons de qualquer natureza, excessivos € evitaveis, de acordo com
a legislacdo municipal.

Art.46 - A instalacdo e o funcionamento de qualquer tipo de aparelho sonoro, engenho
que produza ruidos, instrumento de alerta, propaganda para o exterior dos estabelecimentos
comerciais, industriais, prestadores de servigcos e similares dependem de licenca prévia da
Prefeitura.

Paragrafo unico - A falta de licenca a que se refere este artigo, bem como a producao
de intensidade sonora superior a estabelecida nas leis municipais, implicard na apreensdo dos
aparelhos, sem prejuizo de outras sangoes.

Art.47 - Os bares, choparias, casas noturnas e estabelecimentos similares que néo
estejam dotados de isolamentos acusticos, devem obedecer os limites estabelecidos na Lei
municipal N° 1900/2007.

Art.48 - A intensidade de som ou ruido, medida em decibéis, ndo podera ser superior
a estabelecida nas normas técnicas e devera seguir o estabelecido pela Lei N° 1900/2007.

Art.49 - Nos estabelecimentos que comercializem ou consertem aparelhos sonoros,
sera obrigatdria a instalagdo de isolamento acustico quando se pretender a geracdo de sons de
intensidade superior a estabelecida no artigo anterior.

Paragrafo Unico - As cabines instaladas deverdo ser dotadas de aparelhos de
renovacéo de ar.

Art.50 - Ficam proibidos, no perimetro urbano, a instalacdo e o funcionamento de
alto-falantes e de aparelhos ou equipamentos similares, fixos, ressalvados 0s casos previstos na
legislagdo eleitoral e neste Cadigo.

8 1° Nos casos de uso para propaganda em comércios e similares sera obrigatéria a
obtencéo de licenca do municipio, que fixara o volume maximo que o equipamento podera
atingir mediante vistoria fiscal com decibelimetro.

8§ 2° Em oportunidades excepcionais e a critério da autoridade municipal competente,
podera ser concedida licenca especial para o uso de alto-falantes e aparelhos ou equipamentos
similares, em carater provisorio e para atos expressamente especificados.

8§ 3° Ficam excluidos da proibicdo estabelecida neste artigo, desde que licenciados, a
instalacio e o funcionamento de alto-falantes e aparelhos ou equipamentos similares,
observados os limites de intensidade de som, quando utilizados:

I - no interior dos estadios, centros esportivos, circos, clubes e parques recreativos e
educativos;

Il - em propaganda em geral, por deficientes visual e incapacitados permanentemente
para as ocupacfes habituais (propagandistas autbnomos), mediante autorizacdo especial e
tempordria, individual e intransferivel.

111 - para divulgacdo de campanhas de vacinagdo educativas, bem como avisos de
interesse geral da comunidade, definidos por norma especifica.

8 4° Os infratores deste artigo poderdo ter seus alto-falantes e aparelhos ou
equipamentos similares apreendidos e removidos, sem prejuizo da aplicacdo de outras
penalidades.

Art.51 - Nos veiculos de transporte coletivo, ndo serd permitida a instalacdo de
aparelhos que gerem sons de intensidade superior a 45 db (quarenta e cinco decibéis), medidos
na curva "A", a uma distancia de 2,00 m (dois metros) dos alto-falantes.

Art.52 - E proibido:

I - queimar fogos de artificio, bombas, morteiros, busca-pés e demais fogos ruidosos,
nos logradouros publicos, nos prédios de apartamentos e de uso coletivo, e nas portas ou janelas



de residéncias fronteiricas aos logradouros publicos, a uma distancia inferior a 100 (cem) metros
de estabelecimentos de salde, templos religiosos, escolas, reparticGes publicas, quando em
funcionamento e postos de combustivel,

Il - soltar baldes impulsionados por material incandescente;

I11 - fazer fogueiras nos logradouros publicos, sem prévia autorizacdo do 6rgdo
competente da Prefeitura.

Paragrafo Unico - O 6rgdo municipal competente, somente concedera licenca de
funcionamento as industrias e estabelecimentos comerciais que fabriquem ou comercializem
fogos, em geral, com estampidos normais nao superiores a 90 db (noventa decibéis), medidos ao
ar livre, na curva "C" do aparelho medidor de intensidade de som, & distancia de 7,00 (sete
metros) da sua origem.

Art.53 - Nas proximidades de estabelecimentos de salde, asilos, escolas e habitagbes
individuais ou coletivas, é proibido executar, antes das 7:00 (sete) horas e depois das 19:00
(dezenove) horas, qualquer atividade que produza ruido em nivel que comprometa 0 S0ssego
publico.

CAPITULO IV
DO CONTROLE DOS DIVERTIMENTOS E FESTEJOS PUBLICOS

Art.54 - Para a promocdo de festejos nos logradouros publicos, ou em recintos
fechados de livre acesso ao publico, sera obrigatoria a licenga prévia do 6rgdo competente da
Prefeitura:

§ 1° As exigéncias deste artigo sdo extensivas aos bailes de carater publico ou
divertimentos populares de qualquer natureza.

8 2° Excetuam-se das prescricBes deste artigo, as reunides de qualquer natureza, sem
convites ou entradas pagas, realizadas por clubes ou entidades profissionais ou beneficentes,
6rgdos publicos ou empresas, em suas sedes, bem como as realizadas em residéncias.

Art.55 - Nao sera permitida a interdicdo e/ou a utilizacdo das vias publicas para a
préatica de esportes ou festividades de qualquer natureza.

8§ 1° Ressalvam-se as competigdes esportivas e festividades promovidas ou permitidas
pelos 6rgédos publicos competentes, em vias secundarias, mediante autorizagdo de 6rgdo proprio
da Prefeitura, ap6s anuéncia do setor responsavel pelo transito municipal.

8 2° Quando tratar-se de eventos dancantes, a poténcia maxima limita-se em 3.000 W,
medidas em IHF ou RMS na curva de saturacdo do equipamento.

8§ 3° A autorizacgdo dar-se-4 por guia de recolhimento aos cofres publicos de 125 UFM
(Unidade Fiscal Municipal), exceto nos casos resguardados em lei.

Art.56 - Para atender situacGes de especial peculiaridade, a Prefeitura podera
interditar provisoriamente vias e outros logradouros publicos, velando para que se atenuem 0s
inconvenientes para a comunidade usuéria.

Art.57 - As entradas para competi¢fes esportivas e espetaculos publicos ndo poderdo
ser vendidas por preco superior ao anunciado, nem em nimero excedente a lotacdo do estadio
ou de qualquer outro local em que se realizar o evento.

Art.58 - Nos estadios, ginasios, campos esportivos e quaisquer outros locais onde se
realizarem competicOes esportivas ou espetaculos publicos, é proibido, por ocasido destes, 0
porte de garrafas, latas, fogos de artificios, mastros e quaisquer outros objetos com que se possa
causar danos fisicos a terceiros.

Paréagrafo Unico - Nos festejos e divertimentos populares, de qualquer natureza,
deverdo ser usados copos e pratos descartaveis, confeccionados com papel ou outro material
flexivel.

CAPITULO V
DA UTILIZACAO DOS LOGRADOUROS PUBLICOS
SECAO |



DOS SERVICOS E OBRAS NOS LOGRADOUROS PUBLICOS

Art.59 - Nenhum servico ou obra podera ser executado nos logradouros publicos sem
prévia licenca do 6rgdo competente da Prefeitura, exceto quando se tratar de reparo de
emergéncia nas instalagGes hidréaulicas, elétricas ou telefonicas.

8 1° Os danos causados em logradouros publicos deverdo ser reparados pelo seu
causador, dentro de 2 dias corridos, podendo a Prefeitura fazer, cobrando do responsavel a
quantia despendida, acrescida de 40% (quarenta por cento), sem prejuizo das demais
penalidades.

§ 2° A interdicdo, mesmo que parcial, de via publica depende de prévia autorizacdo do
o6rgdo responsavel pelo trénsito municipal, que deveréd ser comunicado do término das obras ou
servicos, para que seja recomposta a sinalizacéo e liberado o tréfego.

§ 3° E proibido a utilizacdo do logradouro publico para execucdo de servicos de
serralheria, oficina mecanica, pintura, marcenaria e outros que lancem residuos e odores no
logradouro puablico e nas edificagbes vizinhas.

Art.60 - A colocacdo de floreiras e esteios de protecdo nos passeios publicos somente
sera permitida quando autorizada pelo 6rgdo competente da Prefeitura, devendo atender as
seguintes exigéncias:

| - paraas floreiras:

a) serem colocadas a uma distancia de 0,50 m (zero virgula cingienta metros) do
meio-fio, sendo vedada a sua instalacdo no sentido transversal do passeio;

b) ocuparem, no maximo, 1/4 (um quarto) da largura do passeio;

c) terem altura méaxima de 0,50 m (zero virgula cingiienta metros),

d) distarem, no minimo, 1,20 m (um virgula vinte metros) uma da outra.

Il - para os esteios de protecgdo:

a) serem colocados a uma distancia de 0,50 m (zero virgula cingienta metros) do
meio-fio, sendo vedada sua fixagdo no sentido transversal do passeio;

b) terem didmetro minimo de 0,25 m (zero virgula vinte e cinco metros);

c) terem altura minima de 0,50 m (zero virgula cinquenta metros) e maxima de 0,80 m
(zero virgula oitenta metros);

d) ndo terem sua extremidade superior pontiaguda;

e) distarem, no minimo, 0,60 (zero virgula sessenta metros) um do outro.

Paragrafo Unico - Os esteios de protecdo e as floreiras deverdo ser mantidos em
perfeito estado de conservacéao e higiene, sendo vedado o plantio, nestas, de plantas venenosas
ou que tenham espinhos.

Art.61 - Os monumentos, esculturas, fontes, placas ou similares somente poderdo ser
construidos ou colocados em logradouros publicos, mediante prévia licenga do 6rgdo proprio da
Prefeitura.

Art.62 - E proibido o pichamento ou outra forma de inscri¢do nos logradouros, bens e
equipamentos publicos.

Art.63 - Considerando as outras disposicOes e excessdes deste cddigo, é proibido nos
logradouros publicos:

I - fazer ou lancar dutos ou passagens de qualquer natureza, de superficie,
subterranea ou elevada, ocupando ou utilizando ruas ou logradouros publicos, sem
autorizagéo expressa do Municipio;

Il - embaracar ou impedir, por qualquer meio, o livre transito de pedestres ou
veiculos nos logradouros publicos;

111 - utilizar escadas, balaustres de escadas, balcdes ou janelas com frente para a
rua publica, para secagem de roupas ou para colocacdo de vasos, floreiras ou quaisquer
outros objetos que apresentem perigo para os transeuntes;

IV - depositar lixo em recipiente que ndo sejam do tipo aprovado pelo Municipio;

V - estacionar veiculo sobre passeios ou em areas verdes, fora de locais permitidos
em parques, jardins ou pragas;

VI - capturar aves ou peixes nos parques, pracas ou jardins;



VII - colocar em postes, arvores, ou com utilizacdo de colunas, cabos, fios ou
outros meios, indicacdes publicitérias de qualquer tipo, sem licenca do Municipio;

VIII - utilizar ou retirar, para qualquer finalidade, agua de fontes, piscinas ou
espelhos d’agua localizados em logradouros publicos;

SECAO II
DAS INVASOES E DAS DEPREDACOES DAS AREAS E LOGRADOUROS
PUBLICOS

Art.64 - E proibido, sob qualquer forma ou pretexto, a invasdo de logradouros e/ou
areas publicas municipais.

Paragrafo Unico - A violacdo da norma deste artigo sujeita o infrator, além de outras
penalidades previstas, a ter a obra ou construcdo, permanente ou proviséria, demolida pelo
6rgdo proprio da Prefeitura, com a remocdo dos materiais resultantes, sem aviso prévio,
indenizacg&o, bem como qualquer responsabilidade de revogacao.

Art.65 - E proibida a depredacdo ou a destruicdo de qualquer obra, instalacdo ou
equipamento publicos, ficando os infratores obrigados ao ressarcimento dos danos causados,
sem prejuizo das penalidades aplicaveis.

SECAO Il
DA DEFESA DA ARBORIZACAO E DOS JARDINS PUBLICOS

Art.66 - Além das exigéncias contidas na legislacdo de preservacdo do meio ambiente,
fica proibido:

I - danificar, de qualquer forma, os jardins publicos;

Il - podar, cortar, danificar, derrubar, remover ou sacrificar qualquer unidade da
arborizacédo publica;

111 - fixar, nas arvores e demais componentes da arborizacdo publica, cabos, fios ou
quaisquer outros materiais e equipamentos de qualquer natureza;

IV - plantar nos logradouros publicos plantas venenosas ou que tenham espinhos;

V - cortar ou derrubar, para qualquer fim, matas ou vegetagdes protetoras de
mananciais ou fundos de vales.

SECAO IV
DOS TAPUMES E PROTETORES

Art.67 - E obrigatoria a instalagdo de tapumes ou fechamento em todas as
construcgdes, demolicOes e nas reformas, antes do inicio das obras.

§ 1° Os tapumes deverdo atender as seguintes exigéncias:

I - serem construidos com materiais adequados, que ndo oferecam perigo a
integridade fisica das pessoas, e mantidos em bom estado de conservacéo;

Il - possuirem altura minima de 2,00 m (dois metros);

111 - serem apoiados no solo, em toda a sua extenséo;

IV - ocuparem, no maximo, metade da largura do passeio, medido do alinhamento do
lote, quando esta for superior ou igual a 2,40 m (dois metros e quarenta centimetros) e, quando
inferior, observar a largura minima de 1,20 m (um metro e vinte centimetros) como espaco livre
para circulacdo de pedestres;

8 2° O logradouro publico, fora da &rea limitada pelo tapume, deverd ser mantido
nivelado, limpo e desobstruido.



8 3° Os tapumes ndo poderéo prejudicar, de qualquer forma, as placas de nomenclatura
de logradouros e as sinaliza¢des de transito.

§ 4° O estabelecido neste artigo é extensivo no que couber, &s obras realizadas nos
logradouros publicos.

Art.68 - Nas construcdes, demolicbes e nas reformas, em imoveis ndo providos de
passeio publico, os tapumes deverdo ser construidos de acordo com a orientagdo técnica do
6rgdo prdprio da Prefeitura.

Art.69 - Em toda obra com mais de 01 (um) pavimento ou com o pé direito superior a
3,00 m (trés metros), é obrigatoria a instalagdo de protetores nos andaimes, com a finalidade de
preservar a seguranca das edifica¢Oes vizinhas e a integridade fisica das pessoas.

Art.70 - Os infratores das normas desta se¢do poderdo ter a obra embargada, até que
seja solucionada a irregularidade, sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades.

SECAO V
DA OCUPACAO DE PASSEIOS COM MESAS, CADEIRAS E CHURRASQUEIRAS

Art.71 - A ocupagdo de passeios publicos, pragas, jardins e demais logradouros
publicos com mesas e cadeiras somente sera permitida aos bares, lanchonetes, sorveterias,
pamonharias, lanches, choparias e pit-dogs, mediante autorizacdo prévia do 6rgao competente
da Prefeitura, a titulo precério.

§ 1° Para concessdo da autorizagdo sera obrigatério o atendimento das seguintes
exigéncias:

I - A ocupacdo ndo poderd exceder a metade da largura do passeio correspondente a
testada do estabelecimento, a contar do alinhamento do lote;

Il - distarem as mesas, no minimo, 1,50 m (um virgula cinglienta metros) entre si;

I11 - deixarem livre, para o transito de pedestres, uma faixa do passeio de largura ndo
inferior a 1,20 m (um metro e vinte centimetros), a contar do meio-fio.

§ 2° O pedido de autorizagdo deverad ser acompanhado de croqui de localizagdo das
mesas e cadeiras, com cotas indicativas da largura do passeio, da testada do estabelecimento das
dimensdes das mesas e da distancia entre elas.

8 3° As mesas e cadeiras somente poderdo ser colocadas sobre o passeio publico apés
as 18:00 (dezoito) horas, nos dias Uteis, depois das 13:00 (treze) horas, aos sabados, a partir das
8:00 (oito) horas nos domingos e feriados.

Art.72 - A ocupacdo de areas de lazer com mesas e cadeiras devera atender as
exigéncias estabelecidas pelo 6rgao de planejamento do municipio, mediante autorizagao prévia
do 6rgdo competente da Prefeitura.

Art.73 - Excepcionalmente e a critério da autoridade municipal competente, podera
ser concedida autorizacdo para a ocupacdo do passeio publico com churrasqueiras, para 0s
estabelecimentos que negociem com o ramo de bar, choparia e similares.

8§ 1° A autorizagdo de que trata este artigo somente podera ser concedida mediante o
atendimento das exigéncias seguintes:

I - localizar-se  exclusivamente no passeio correspondente & testada do
estabelecimento para o qual foi autorizada, junto ao alinhamento do lote, no sentido
longitudinal;

Il - ser de facil locomog&o e confeccionada com material resistente.

§ 2° As churrasqueiras somente poderdo ser colocadas sobre o passeio publico apds as
17:00 (dezessete) horas, nos dias Gteis, depois das 10:00 (dez) horas, aos sdbados e a partir das
8:00 (oito) horas nos domingos e feriados.

§ 3° O carvéo a ser utilizado nas churrasqueiras ndo podera, em nenhuma hipotese, ser
depositado sobre os logradouros publicos, o que implicara em penalidades pecuniérias.

8 4° O passeio publico onde se localizam as churrasqueiras devera ser mantido em
perfeito estado de limpeza e asseio.

§ 5° E vedada a liberacdo de autorizagio para ocupagio de passeios publicos com
churrasqueiras quando a area de circulacao livre e resultante for menor que 1,20 m de largura.



8 6° N&o serd permitida a liberacdo de mais de uma churrasqueira para 0 mesmo
estabelecimento.

§ 7° A autorizacdo de que trata este artigo podera ser cancelada a qualquer tempo, se 0
funcionamento da churrasqueira revelar-se nocivo a vizinhanca.

Art.74 - As mesas, cadeiras e churrasqueiras colocadas sobre os passeios sem a devida
autorizacdo ficardo sujeitas a apreensdo, sem prejuizo das penalidades aplicaveis.

Art.75 - A autorizagddo para o uso de churrasqueiras, engenho de caldo de cana,
carrinhos de lanche em pracas e espacos publicos sera permitido mediante autorizagdo prévia do
orgdo competente da prefeitura municipal, obedecida as exigéncias legais.

Paragrafo Unico - Idénticas providéncias serdo adotadas para os estabelecimentos
autorizados que deixarem de atender as normas estabelecidas nesta secao.

SECAO VI
DA PRAIA

Art.76 - E permitido armar barracas e outros abrigos de panos nas praias de banho,
desde que sejam maveis, desmontaveis e ndo permanecam nas mesmas praias sendo durante as
horas em que forem utilizadas.

Paragrafo Unico - A instalacdo nas praias de qualquer dispositivo fixo para abrigo ou
para qualquer outro fim, é absolutamente proibido.

Art.77 - A colocacdo de aparelhos ou qualquer dispositivo para desportos sera
permitida nas praias, desde que sejam desmontaveis e ndo permanegam mais tempo do que o de
sua utilizacdo.

Art.78 - E proibido levar ou portar qualquer recipiente de vidro ou material cortante
ou perfuro-cortante nas praias de banho.

8§ 1° Excetua-se desse artigo as facas serrilhadas com no méaximo 20 cm de material
cortante, largura maxima de 2 cm e ponta arrendondada.

8§ 2° Em dias de eventos e shows nas praias, principalmente na temporada de praia, s6
serdo permitidas as facas fornecidas pelos estabelecimentos licenciados pela Prefeitura,
conforme disposic¢des do pardgrafo anterior.

8 3° Nao poderdo, na praia, as barracas e os estabelecimentos licenciados pelo
municipio venderem bebidas ou qualquer outra coisa em recipientes de vidro.

§ 4° Os infratores deste artigo terdo os materiais apreendidos, sem prejuizo da
aplicagéo de outras penalidades.

Art.79 - E expressamente proibida a presenca de cachorros e qualquer outra espécie
de animal doméstico na praia.

Paragrafo Unico - Excetua-se desse artigo a presenca de cdes guias que auxiliam a
locomocao de portadores de deficiéncia visual, conforme Lei Federal n® 11.126 de 27 de junho
de 2005.

Art.80 - As disposicOes desta secdo deverdo ser publicadas, em placas informativas,
nas praias e em seus acessos.

SECAO VII

DOS PALANQUES
Art.81 - Nos logradouros publicos, poderd ser permitida a instalacdo proviséria de

palanques, para utilizacdo em comicios politicos, festividades civicas, religiosas ou de carater
popular.



8 1° A instalacdo de palanques nos logradouros publicos depende de autorizagdo
prévia do orgdo competente da Prefeitura e devera atender, obrigatoriamente, as seguintes
exigéncias:

I - serem instalados em local previamente aprovado pelo 6rgdo competente;

Il - ndo danificarem, de qualquer forma e sob qualquer pretexto, a pavimentacéo e a
sinalizagdo de transito das vias e logradouros publicos;

I11 - ndo comprometerem, de qualquer forma, os jardins, a arborizagdo ou o0s
equipamentos publicos;

IV - ndo se situarem a uma distancia inferior a 100,00 (cem metros) de raio de
hospitais, maternidade ou clinica de repouso.

§ 2° Os palanques deverdo ser instalados, no maximo, nas seis horas anteriores do
inicio do evento e removidos em igual tempo, apés o seu encerramento, sendo estes prazos
prorrogados para 24 (vinte e quatro) horas quando as instalacBes se situarem em logradouros
onde ndo haja transito de veiculos.

SECAO VIII
DA INSTALACAO EVENTUAL DE BARRACAS NOS LOGRADOUROS

Art.82 - Nos logradouros publicos, podera ser permitida a instalagdo provisoria de
barracas para fins comerciais mediante licenca da Prefeitura.

8 1° As prescrigBes do presente artigo ndo se aplicam as barracas moveis nas feiras
livres, quando instaladas nos dias e horarios determinados pela Prefeitura.

§ 2° E vedado a instalagdo, concessdo, liberacdo ou funcionamento de qualquer tipo de
comércio ou objeto que cologue em risco a seguranga publica.

Art.83 - As barracas permitidas de serem instaladas, conforme as prescri¢cdes deste
Cddigo e mediante licenca da Prefeitura, solicitada pelos interessados, deverdo apresentar bom
aspecto estético.

§ 1° As barracas de que trata o presente artigo, deverdo obedecer as especificacdes
técnicas estabelecidas pela Prefeitura, ndo podendo ter area superior a 9,0 m? (nove metros
guadrados).

8§ 2° Na instalacdo de barracas deverdo ser observadas as seguintes exigéncias:

a) Ficarem fora da faixa de rolamento do logradouro publico e dos pontos de
estacionamento de veiculos;

b) N&o prejudicarem o transito de veiculos;

c) Nao prejudicarem o transito de pedestres, quando localizados nos passeios;

d) N&o serem localizados em areas ajardinadas;

8 3° Nas barracas ndo serdo permitidos jogos de azar, sob qualquer pretexto.

§ 4° Nas barracas, é proibido perturbar, com ruidos excessivos, 0s moradores da
vizinhanca.

8 5% No caso do proprietério da barraca modificar o comércio para que foi licenciado
ou muda-la de local sem prévia autorizagdo da Prefeitura, a mesma serd desmontada
independente de intimacdo, ndo cabendo ao proprietério o direito a qualquer indenizagdo por
parte da Municipalidade, nem a esta qualquer responsabilidade por danos decorrentes do
desmonto.

Art.84 - Nas festas de carater publico ou religioso, poderdo ser instaladas barracas
provisoérias para divertimentos.

8 1° As barracas deverdo funcionar exclusivamente no horario e no periodo fixado
para festa para a qual foram licenciados.

8 2° Quando destinadas a venda de alimentos e refrigerantes, as barracas deveréo ter
licenca expedida pela autoridade sanitaria competente, além da licenca da Prefeitura.

Art.85 - Nas festas de natal e ano novo e nos festejos carnavalescos, serd permitida a
instalagdo de barracas para venda de artigos proprios aos referidos, bem como de alimentos e
refrigerantes.



CAPITULO VI
DA CONSERVACAO E DA UTILIZACAO DAS EDIFICACOES
SECAO |
A CONSERVACAO DAS EDIFICACOES

Art.86 - As edificacBes deverdo ser convenientemente conservadas pelos respectivos
proprietérios, inquilinos ou possuidores, em especial quanto a estabilidade e a higiene.

Art.87 - Nas habitacBes de uso coletivo, as areas livres, destinadas a utilizacdo em
comum, deverdo ser mantidas adequadamente conservadas e limpas.

Paragrafo Unico - A manutencdo e conservacgdo de todas as benfeitorias, servi¢os ou
instalagdes de utilizagdo em comum, nas habitacGes de uso coletivo, serdo de responsabilidade
dos conddéminos.

Art.88 - Nao sera permitida a permanéncia de edificacdes em estado de abandono, que
ameacem ruir ou estejam em ruina.

Paragrafo Unico - O proprietario ou possuidor da constru¢do que se encontrar numa
das situacdes previstas neste artigo, sera obrigado a demoli-la ou adequa-la as exigéncias deste
codigo, no prazo estabelecido, sob pena de ser demolida pela Prefeitura, cobrando-se do
interessado os gastos feitos, acrescidos de 30%, além da aplicacéo das penalidades cabiveis.

SECAO 11
DA UTILIZACAO DAS EDIFICACOES E DOS TERRENOS

Art.89 - Nas edificacGes de uso coletivo, com elevador, é obrigatério o cumprimento
das seguintes exigéncias:

I - afixar, em local visivel, placas indicativas da capacidade de lotagdo do elevador e
de que é proibido fumar na sua cabide, devendo ser mantidas em perfeito estado de
conservacgao;

Il - manter a cabine do elevador em absoluta condi¢do de limpeza e todo sistema em
perfeito estado de conservacao.

Art.90 - Nas edificagdes de uso coletivo, é obrigatoria a instalacdo de equipamentos
necessarios para promover a satisfatéria remogdo de fumacas e a adequada renovagdo de ar.

Art.91 - Os estabelecimentos cujas mercadorias ou outros bens puderem ser
conservados ao tempo, deverdo:

I - manté-los convenientemente arrumados;

Il - observar distancias, em relacdo as divisas do terreno, iguais a altura da pilha,
fixado 0 minimo em 2 (dois) metros;

111 - velar pelo seu asseio e seguranga;

IV - nos terrenos de esquina, os afastamentos frontais devem corresponder as
distancias exigidas pela Lei de Uso do Solo;

V - tratando-se de depoésito de sucatas, papéis usados, aparas ou materiais de
demolig&o, as mercadorias ndo poderdo ser visiveis dos logradouros publicos adjacentes.

SECAO Il
DA ILUMINACAO DAS GALERIAS DOTADAS DE
PASSARELAS INTERNAS E DAS VITRINAS



Art.92 - As galerias dotadas de passarelas internas deverdo ficar iluminadas desde o
anoitecer até as 22 (vinte e duas) horas, no minimo.

Paragrafo unico - As galerias que ndo dispuserem de portdes que regulem a entrada e
saida de pessoas, deverdo ficar iluminadas do anoitecer ao amanhecer.

SECAO IV
DA INSTALACAO DAS VITRINAS E DOS MOSTRUARIOS

Art93 - A instalacdo de vitrinas somente sera permitida na parte interna dos
estabelecimentos, de qualquer natureza, ndo podendo acarretar prejuizo para a sua iluminagéo e
ventilacdo.

Art94 - A instalacdo de mostruario nas partes externas das lojas depende de
autorizacdo prévia do Orgdo proprio da Prefeitura e somente serd permitida quando,
simultaneamente:

I - o passeio, no local, tiver largura minima de 2,20 (dois virgula vinte) metros;

Il - a saliéncia maxima de qualquer de seus elementos, sobre o plano vertical, for de
até 0,20 (zero virgula vinte) metros sobre o passeio;

I11 - forem devidamente emoldurados;

IV - nédo oferecerem riscos a incolumidade fisica dos transeuntes.

8§ 1° A utilizacdo das partes externas s6 pode ser feita para expor produtos do proprio
estabelecimento.

§ 2° Salvo em mostrudrio, na forma prevista neste artigo, sdo proibidas a exposicéo e o
deposito de mercadorias nos passeios fronteiricos dos estabelecimentos comerciais, industriais
ou prestadores de servicos, sob pena de, na reincidéncia, serem elas apreendidas e removidas
pela Prefeitura, sem prejuizo de outras sangdes aplicaveis.

SECAO V
DO USO DOS ESTORES

Art.95 - O uso temporario dos estores contra a acdo do sol, instalados na extremidade
de marquises do respectivo edificio, somente sera permitida quando:

I - ndo descerem, estando completamente distendidos, abaixo da cota de 2,20 (dois
virgula vinte) metros, em relacéo ao passeio;

Il - possibilitarem enrolamento mecéanico, a fim de que possam ser recolhidos ao
cessar a acdo do sol;

111 - forem mantidos em perfeito estado de limpeza e conservacao;

IV - tiverem na extremidade inferior, elementos convenientemente adaptados e
suficientemente pesados, a fim de garantir, quando distendidos, relativa rigidez.

SECAO VI
DA INSTALACAO DOS TOLDOS

Art.96 - A instalacdo de toldos nas edificacbes depende de autorizagdo prévia do
Orgdo proprio da Prefeitura e somente sera permitida quando atendidas as seguintes exigéncias:



| - para as edificagbes utilizadas no desenvolvimento de atividades comerciais,
industriais, prestadoras de servigos e similares, estando o prédio construido no alinhamento de
logradouro publico:

a) respeitar a distancia maxima de 0,50 m (cinquenta centimetros) da guia (meio fio) e
ndo serem fixados em logradouro publico;

b) ndo apresentarem, qualquer dos seus elementos, inclusive as bombinelas, altura
inferior a 2,20 (dois virgula vinte) metros, em relacdo ao nivel do passeio.

Il - para as edificagBes utilizadas no desenvolvimento de atividades comerciais,
industriais, prestadoras de servigcos e similares, estando o prédio construido com recuo, em
relacdo ao alinhamento do logradouro publico:

a) terem largura maxima a extensao do lote;

b) respeitar a distancia maxima de 0,50 m (cinquenta centimetros) da guia (meio fio) e
nao serem fixados em logradouro publico;

c) terem altura minima de 2,50 (dois virgula cingiienta) metros e a maxima
correspondente ao pé direito do pavimento térreo;

d) obedecerem ao afastamento lateral da edificacéo;

e) serem apoiados em armacéo fixada no terreno, vedada a utilizacdo de alvenaria ou
de concreto.

8 1° Os toldos devem ser confeccionados com material de boa qualidade,
convenientemente bem acabados, sendo vedado o uso de alvenaria, telhas ou outros materiais
que caracterizem a perenidade da obra, mantidos em perfeito estado de conservagao e limpeza.

§ 2° A instalacdo de toldos ndo podera prejudicar a arborizacdo e a iluminagao publica,
nem ocultar placas de nomenclatura de logradouros ou de sinalizag&o do transito.

Art.97 - Na instalacdo de toldos utilizados como cobertura de passarela, deverdo ser
atendidas as seguintes exigéncias:

I - largura méaxima de 1,50 (um virgula cinqlienta) metros;

Il - altura minima de 2,20 (dois virgula vinte) metros, considerando-se, inclusive, as
bambinelas;

111 - ndo ter suportes fixos em logradouros publicos;

IV - constru¢cdo com material de boa qualidade, mantendo-se convenientemente
conservados e limpos.

Paragrafo Unico - Os toldos ndo autorizados ou instalados em desacordo com o
estabelecido neste artigo, primeiramente serdo advertidos e notificados para a adequacdo.
Expirado o prazo da adequacdo prevista na notificacdo e ndo tendo sido suprida as exigéncias
apontadas, seré aplicado multa e removido o toldo pelo 6rgdo competente da Prefeitura, ficando
o responsavel obrigado pelo pagamento das despesas decorrentes, acrescidas de 30%, sem
prejuizo da aplicacdo de outras penalidades cabiveis.

CAPITULO VII
DA CONSTRUCAO E CONSERVACAO DOS FECHOS DIVISORIOS
DAS CALCADAS E DOS MUROS DE SUSTENTACAO
SECAO |
DOS FECHOS DIVISORIOS E DAS CALCADAS

Art.98 - Nos terrenos, edificados ou ndo, localizados na zona urbana fica o
proprietério obrigado a efetuar a construgdo de fechos divisorios com os logradouros publicos e
de calcadas nos passeios, na forma estabelecida por este c6digo e demais normativos.

8 1° Os fechos podem constituir-se de gradis, alambrados, muros ou muretas, ndo
podendo estas ter altura inferior a 0,50 (zero virgula cinqiienta) metros e superior a 3,00 (trés)
metros.



8 2° O proprietario que estiver em desacordo com o estabelecido neste artigo,
primeiramente sera advertido e notificado para a adequacdo. Expirado o prazo da adequacdo
prevista na notificacdo e ndo tendo sido suprida as exigéncias apontadas, serd aplicado pena de
multa.

8 3° O municipio podera executar a construgdo dos passeios publicos em frente aos
lotes urbanos particulares cobrando-se do proprietéario os gastos feitos, acrescidos de 30%, além
da aplicacdo das penalidades cabiveis.

Art.99 - E permitido, temporariamente, o fechamento de areas urbanas néo edificadas,
localizadas na zona de expansdo urbana, por meio de cercas de arame liso, de tela, de madeira,
ou de cerca viva, construidas no alinhamento do logradouro.

Paragrafo unico - No fechamento de terrenos é vedado o emprego de plantas
venenosas ou que tenham espinhos.

Art.100 - Os fechos divisorios e as calcadas devem ser mantidos permanentemente
conservados e limpos, ficando o proprietario obrigado a repara-los quando necessario.

Art.101 - N&o sera permitido o emprego, nas calcadas, de material deslizante.

SECAO II
DA CONSTRUCAO DOS MUROS DE SUSTENTACAO

Art.102 - Quando o nivel de qualquer terreno, edificado ou ndo, for superior ao do
logradouro em que 0 mesmo se situe, serd obrigatoria a construgdo de muros de sustentacdo ou
de revestimento das terras.

Paragrafo Unico - Além das exigéncias estabelecidas neste artigo, sera obrigatéria a
construgdo de sarjetas ou drenos para o desvio de &guas pluviais e de infiltragdo, que possam
causar dano ao logradouro publico ou aos vizinhos.

Art.103 - E obrigatoria a construgdo de muros de sustentacio no interior dos terrenos
e nas divisas com os imoveis vizinhos quando, por qualquer causa, terras e/ou pedras
ameacarem desabar, pondo em risco a incolumidade de pessoas ou animais ou a integridade de
construcdes ou benfeitorias.

CAPITULO VIII
DA PREVENGCAO CONTRA INCENDIOS

Art.104 - Nos estabelecimentos de qualquer natureza e em todos os locais de acesso
ao publico, sera obrigatdria a instalacdo de equipamentos de combate a incéndio, na forma
estabelecida pela legislagdo especifica.

Paragrafo Unico - Os responsaveis por esses estabelecimentos e locais deverdo
providenciar o treinamento de pessoas para operar, quando necessario, 0s equipamentos de
combate a incéndios.

Art.105 - As instalagdes e os equipamentos contra incéndio deveréo ser mantidos em
perfeito estado de conservacdo e funcionamento.

CAPITULO IX
DAS MEDIDAS COM ANIMAIS



Art.106 - As medidas referentes a animais no Municipio serdo exercidas pelo Nucleo
de Apoio ao Centro de Zoonoses, conforme legislacdo especifica.

CAPITULO X
DAS ARVORES NOS IMOVEIS URBANOS

Art.107 - A Prefeitura colaborara com a Unido e o Estado no sentido de evitar a
devastacdo de florestas e bosques e de estimular o plantio de arvores, de acordo com 0 que
estabelece a legislacdo pertinente.

Art.108 - A arvore que, pelo seu estado de conservacdo ou pela sua pequena
estabilidade, oferecer perigo aos imdveis vizinhos ou a integridade fisica das pessoas, devera ser
derrubada pelo responsavel dentro do prazo estabelecido pelo 6rgdo préprio da Prefeitura.

Paragrafo Unico - Expirado o prazo estabelecido no caput do presente artigo e ndo
tendo sido tomada as devidas providéncias, o orgdo municipal responsavel além da aplicacdo da
pena de multa, executara o servigo de remocao da arvore, respeitado o direito de propriedade.

CAPITULO XI
DA EXTINCAO DE FORMIGUEIROS

Art.109 - As medidas referentes aos formigueiros e/ou infestagcGes de incetos seréo
exercidas pelo centro de endemias e zoondses.

CAPITULO XII
DA URBANIDADE NOS SERVICOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art.110 - Constitui infragdo contra a normalidade das rela¢fes entre os prestadores do
servico de transporte coletivo e seus usuarios:

| - trafegar o veiculo transportando passageiros fora do itinerario, salvo motivo de
emergéncia,;

Il - estacionar fora dos pontos determinados para embarque e desembarque de
passageiros;

I11 - trafegar o veiculo sem indicacdo, isolada e em destaque central, do nimero da
linha, ou com a luz do letreiro ou do nimero da linha ilegivel,

TITULO 1
DA LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS, INDUSTRIAIS, PRESTADORES DE SERVICOS E SIMILARES
CAPITULO |
DA LICENCA PARA LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO



Art.111 - Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestador de servicos ou
similar podera iniciar suas atividades no Municipio, mesmo em carater transitério, sem que
tenha sido previamente obtida a licenca de Funcionamento, expedida pelo érgao responsavel.

§ 1° A Prefeitura Municipal somente expedird Alvard de Localizacdo e de
Funcionamento para estabelecimentos que ndo contrariem o disposto na Lei de Zoneamento de
Uso e Ocupagéo do Solo em vigor.

8 2° A eventual isencdo de tributos municipais ndo implica na dispensa da licenca de
que trata este artigo.

§ 3° Concedida a licenca, expedir-se-a, em favor do interessado, o alvara respectivo.

§ 4° A Municipalidade podera conceder licenca provisoria para inicio de atividades
nos casos necessarios, com prazo de validade méaxima de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 5° O prazo para obtencdo da licenca proviséria podera ser prorrogado mediante
requerimento por escrito do solicitante, devendo apresentar justificativa plausivel ao pedido,
subordinado a andlise do 6rgdo municipal competente, obedecido o limite maximo de até 180
dias.

§ 6° As atividades cujo exercicio depende de autorizacdo de competéncia exclusiva da
Unido ou do estado néo estdo isentas de licenca de Funcionamento.

§ 7° O alvara de funcionamento sera exigido, mesmo que o estabelecimento esteja
localizado no recinto de outro ja munido de alvara

Art.112 - A licenca de Funcionamento devera ser requerida ao 6rgdo proprio da
Prefeitura antes do inicio das atividades, quando se verificar mudanga de ramo, ou quando
ocorrerem alteracOes nas caracteristicas essenciais constantes do alvara anteriormente expedido.

8 1° Do requerimento deverdo constar as seguintes informacdes:

I - endereco do estabelecimento ou denominagdo e caracterizacdo da propriedade
rural, quando for o caso;

Il - atividade principal e acessérias, com todas as discriminacfes, mencionando-se,
no caso de industria, as matérias-primas a serem utilizadas e os produtos a serem fabricados;

111 - possibilidade de comprometimento da salde, do sossego ou da seguranca da
comunidade ou parte dela;

IV - existéncia ou ndo do Termo de Habite-se da edificacdo;

V - outros dados considerados necessarios;

8 2° Sob pena de indeferimento ao requerimento deverdo ser juntados 0s seguintes
documentos:

VI - consulta prévia do uso do solo compativel as atividades;

VII - certificado de Aprovacdo do Corpo de Bombeiros para o funcionamento;

VIII - documento de numeracdo predial oficial ou correspondente;

IX - alvaré sanitario, quando for o caso;

X - memorial descritivo de projeto da industria, quando for o caso;

XI - documento de aprovacao, expedido por érgdo responsavel por questbes de meio
ambiente, quando for o caso;

XII - outros documentos julgados necessarios.

§ 3° O fato de ja ter funcionado, no mesmo local, estabelecimento igual ou
semelhante, ndo cria direito para a abertura de estabelecimento similar.

§ 4° O estabelecimento industrial que tiver maquinas, fornalhas, fornos e outros
dispositivos onde se produza ou concentre calor, mediante combustdo, devera dispor de locais
apropriados para depdsito de combustiveis e manipulagcdo de materiais inflamaveis.

8 52 A licenga para localizagéo e para funcionamento deve ser precedida de inspegao
local, com a constatacdo de estarem satisfeitas todas as exigéncias legais.

Art.113 - A licenca para Funcionamento e para Localizagdo terdo as caracteristicas
dispostas neste artigo;



8 1° A licenga para Funcionamento de estabelecimento comercial, industrial, prestador
de servicos ou similares, consubstanciada em alvard, devera conter as seguintes caracteristicas
essenciais do estabelecimento:

I - raz&o social ou denominacdo;

Il - localizacdo;

111 - atividades e ramo;

IV - especificacdo das instalagdes e dos equipamentos de combate a incéndio;

V - indicagdo do alvara sanitério;

VI - horario de funcionamento;

VII - nimero do habite-se;

VIII - outros dados julgados necessarios.

§ 2° O Alvard de Funcionamento devera ser conservado no estabelecimento,
permanentemente, em lugar visivel e de facil acesso ao publico.

§ 3° O Alvara de Funcionamento dos estabelecimentos bancarios, lojas de
departamentos e supermercados, s6 sera concedido quando esses estabelecimentos tiverem
sanitarios publicos.

8 4° A licenca valerd apenas para o exercicio em que for concedida;

§ 5° A licenca de carater provisorio valera pelo prazo nela estipulado e ndo
ultrapassara o prazo maximo estipulado por essa lei.

8 6° A licenca para Localizagdo devera conter as seguintes caracteristicas essenciais
do estabelecimento:

IX - razdo social ou denominagéo;

X - localizagéo;

XI - atividades e ramo;

XI11 - horério de funcionamento;

X111 - nimero do alvara de construcéo;

XIV - outros dados julgados necessarios.

Art.114 - Para ser concedido o Alvara de Funcionamento, o empreendimento devera
satisfazer as seguintes condicGes, dentre outras especificadas por esta lei e outras legislacdes
competentes:

| - Para os Microeemprendedores Individuais (MEI):

a) Empreendimento instalado em residéncia ou local préprio, conforme exigéncias
legais, e pronto para inciar atividades;

b) Atividades primarias, a serem exercidas no local, compativeis com o uso do solo do
endereco;

c) Atividades secundarias, a serem exercidas no local, compativeis com o uso do solo
do endereco;

d) Local adequado as atividades a serem exercidas.

Il - Para os demais empreendimentos que ndo se encaixam como MEI:

a) Empreendimento instalado em residéncia ou local préprio, conforme exigéncias
legais, e pronto para inciar atividades;

b) Atividades primérias, a serem exercidas no local, compativeis com o uso do solo do
endereco;

c) Atividades secundarias, a serem exercidas no local, compativeis com o uso do solo
do endereco;

d) Local adequado as atividades a serem exercidas.

e) Apresentacdo de termo de habite-se;

f) Placa de identificacdo ou letreiro que identifique o empreendimento.

81°- Caso a edificacdo ndo tenha habite-se, serd permitido conceder a licenca
provisoria nos termos do Art. 111 desde que ndo se classifique como atividade de alto risco.



82° - Os empreendimentos localizados na Macrozona Rural do Municipio também
deverdo atender essas condicdes.

83° - Fica o Microempreendedor Individual (MEI) descompromissado de apresentacdo
do documento “Habite-se” para a obtencdo do Alvara de Funcionamento em todos 0s casos,
excetuando, quando o grau de risco da atividade seja considerado alto, onde 0 Municipio emitira
0 Alvara de Funcionamento Provisério, que permitird o inicio da operagdo do estabelecimento
imediatamente apds o ato de registro.

84° - Aplicam-se, no que couberem, as disposi¢cfes do paragrafo anterior para as
atividades que séo exercidas sem localizacao fixa no endereco.

Art.115 - Serdo permitidas, além de outras disposicdes legais, que as seguintes
atividades possam obter Alvara de Funcionamento na residéncia do interessado:

I - Servicos pessoais e domiciliares, como chaveiros, eletricistas, encanadores,
lavadeiras, sapateiros, pedreiros, ajudantes, consultores, professores, profissionais de salde e
congeneres, que realizem suas atividades fora da residéncia e que ndo cause perigo ou incomodo
a vizinhanca;

Il - O Microempreendedor Individual (MEI) nos termos do 8§25 do Art.18-A da Lei
Complementar Federal n° 123;

111 - Representantes Comerciais, desde que ndo realizem atendimento de clientes no
local.

§ 1° Ao que se refere no inciso Il do “caput”, deve ser assinada declaragdo, pelo
Representante Comercial, que ateste que ndo serdo atendidos clientes no local. Caso seja
constatada a falsidade da declaracdo citada, serdo aplicadas as seguintes penalidades,
simultaneamente:

I - Multa, no valor de 2500 (dois mil e quinhentos) UFM;

Il - Cassacdo do Alvara de Funcionamento.

8§ 2° Para os efeitos deste artigo, as atividades consideradas para o licenciamento se
referem as atividades principais e secundarias constante no registro do empreendimento;

8 3° As atividades descritas no caput do artigo, incisos de | a Ill, ficam isentas da
apresentacdo do habite-se para a obtencéo do alvara de funcionamento.

Art.116 - Caso esteja em Zona, estabelecida pela lei de uso e ocupacdo do solo, que
permita 0 uso misto de edificagdo com comércio, 0os comodos independentes de residéncias
poderdo ser sede de estabelecimento.

8§ 1° S&o considerados independentes os comodos que satisfazem, simultaneamente, 0s
seguintes requisitos:

I - Porta e janela voltados para o exterior da edificagéo.

Il - Nao possuir nenhuma comunicacdo (portas e/ou janelas) com o restante da
edificacdo.

8 2° Deverdo ser observados os dispositivos da lei de uso e ocupacdo do solo acerca
das atividades que sdo permitidas ser utilizadas em conjunto com habitacéo.

8 3° A excessdo do disposto no artigo anterior, nenhum empreendimento podera
funcionar em cémodo interno da residéncia.

§ 4° Define-se cdmodo interno da residéncia, o comodo que ndo satifaz as exigéncias
do parégrafo 1° do “caput™.

8§ 5° Indepedente do Zoneamento Urbano em que estiver o imével referido no “caput”
sO serdo permitidas as atividades compativeis com o uso residencial nos cémodos independentes
de residencias.

Art.117 - Poder4 ser concedido apenas o Alvard de Localizagdo, sem o de
Funcionamento, que devera atender as seguintes disposicoes:

I - Trata-se apenas de permissdo para a empresa se estabelecer no local;

Il - N&o d& permissdo para o estabelecimento funcionar;

11 - N&o garante que o Alvara de Funcionamento seja concedido;

IV - Devera conter a seguintes observagoes:



a) “Este alvard trata-se apenas de licenca para o empreendimento se estabelecer no
local e ndo da permissdo para funcionar”;

b) “Este alvara ndo garante que seja concedido o Alvara de Funcionamento”;

c) “Este alvard ndo garante que o seu beneficiado seja o efetivo possuidor do imdvel
citado”.

V- O empreendimento deverd satisfazer as seguintes condigdes, dentre outras
especificadas por esta lei e outras legislacdes competentes:

a) Atividades primarias, a serem exercidas no local, compativeis com o uso do solo do
endereco;

b) Atividades secundérias, a serem exercidas no local, compativeis com o uso do solo
do endereco;

¢) Local adequado as atividades a serem exercidas.

d) Apresentacdo do alvara de construcéo;

e) Placa de identificacdo ou letreiro que identifique as futuras instalagbes do
empreendimento.

CAPITULO Il
DA CASSACAO DE LICENCA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO

Art.118 - A licenca de Localizagdo e de Funcionamento de estabelecimento
comercial, industrial, prestador de servigos ou similar, poderd ser cassada nos seguintes casos:

I - quando for exercida atividade diferente da requerida e licenciada;

Il - quando o proprietario licenciado se negar a exibi-la a autoridade competente
municipal, ao ser solicitado a fazé-lo;

111 - quando ndo dispuser das necessarias condi¢des de higiene ou de seguranca;

IV - quando no estabelecimento forem exercidas atividades prejudiciais a satde ou
higiene;

V - quando se tornar local de desordem ou imoralidade;

VI - quando o funcionamento do estabelecimento for prejudicial a ordem ou ao
sossego publico;

VIl - quando o responsavel pelo estabelecimento se recusar obstinadamente ao
cumprimento das intimacgdes expedidas pela Prefeitura, mesmo depois de aplicadas multas ou
outras penalidades cabiveis.

VIII - de acordo com o paragrafo 1° do Art. 115.

Paragrafo Unico - Cassada a licenca, ndo podera o proprietario do estabelecimento,
salvo se for revogada a cassacao, obter outra para 0 mesmo ramo de atividade durante trés anos.

Art.119 - Publicado o despacho denegatério de renovacdo de licenca ou ato de
cassagdo de licenga, bem como expirado o prazo de vigéncia da licenca temporéria, deverd o
estabelecimento ser fechado.

Paragrafo Unico - Caso ndo seja fechado, podera ser o estabelecimento interditado
pelas autoridades competentes.

CAPITULO Il
DO HORARIO DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS,
INDUSTRIAIS, PRESTADORES DE SERVICOS OU SIMILARES



Art.120 - A abertura e o fechamento dos estabelecimentos comerciais, industriais,
prestadores de servigcos ou similares, situados no Municipio, obedecerdo aos seguintes horérios,
observados os preceitos da legislagédo federal pertinente:

| - para a industria de modo geral:

a) abertura e fechamento entre 7:00 (sete) e 18:00 (dezoito) horas, de segunda a sexta-

feira;

b) abertura e fechamento entre 7:00 (sete) e 13:00 (treze) horas, aos sdbados.

Il - para o comércio, a prestacdo de servicos ou similares, de modo geral:

a) abertura as 8:00 (oito) e fechamento as 18:00 (dezoito) horas, de segunda a sexta-
feira;

b) abertura as 8:00 (oito) e fechamento as 13:00 (treze) horas, aos sabados.

I11 - os clubes noturnos, boates e similares, em qualquer dia, inclusive aos domingos,
das 19:00 as 6:00 horas do dia seguinte, vedado o funcionamento no periodo diurno.

§ 1° Aos domingos e feriados, exceto nos casos indicados no item Il deste artigo, 0s
estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de servigos ou similares permanecerdo
fechados.

§ 2° Os estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de servigos ndo
essenciais ou similares poderdo optar por ndo funcionar aos sabados.

§ 3° Atendendo o interesse publico, mediante requerimento individual ou coletivo, por
ramo de atividade econbmica e/ou por regido, podera ser autorizada abertura e fechamento em
horéario respectivamente posterior e anterior ao estabelecido nos incisos e alineas deste artigo.

Art.121 - Excluido o expediente de escritorio e observadas as disposicdes da
legislagdo trabalhista quanto ao horério de trabalho e ao descanso dos empregados, em qualquer
dia e hora serd permitido o funcionamento dos estabelecimentos que se dediquem as seguintes
atividades:

I - impressao e distribuicdo de jornais;

Il - distribuicdo de leite;

11 - frio industrial;

IV - producéo e distribuicdo de energia;

V - servico de abastecimento de dgua potavel e servicos de esgotos sanitérios;

VI - servico telefonico, radio-telegrafia, radiodifusdo e televisao;

VII - servico de transporte coletivo;

VIII - agéncia de passagens;

IX - postos de servicos e de abastecimento de veiculos;

X - oficina de conserto de pneus e de cAmaras de ar;

XI - servico de remessa de empresas de transporte de produtos pereciveis;

XII - servico de carga e descarga de armazéns cerealistas, inclusive de armazéns
gerais;

X111 - instituto de educagéo e assisténcia;

X1V - farmacia, drogaria e laboratdrios de andlises clinicas e patoldgicas;

XV - estabelecimentos de salde;

XVI - casa funeréria;

XVII - hotel, penséo e hospedaria;

XVIII - estacionamento e guarda de veiculos;

XIX - clube esportivo social ou recreativo;

XX - cinemas e teatros.

Paragrafo Unico - O exercicio de outra atividade nos estabelecimentos arrolados
neste artigo dependera da obtencdo de licenca especial.

Art.122 - E obrigatorio o servico de plantio de farmécias e drogarias aos domingos e
feriados, nos periodos diurno e noturno, aos sabados, nos periodos vespertino e noturno, e nos
demais dias da semana, no periodo noturno, sem interrupcao de horério.

8§ 1° Aos domingos e feriados o horério de plantdo comeca as 8:00 (oito) e termina as
8:00 horas do dia seguinte; aos sabados comega as 13:00 (treze) e termina as 8:00 (oito) horas
do domingo.



8§ 2° Durante as noites dos dias Uteis, o horéario de plantdo é das 18:00 (dezoito) as 8:00
(oito) horas do dia seguinte.

§ 3° As farmacias e drogarias ficam obrigadas a manter, em local visivel de sua
fachada, placa indicativa do nome e enderego das que estiverem de plantéo.

8 4° O regime obrigatorio de plantdo obedecera, rigorosamente, a escala fixada por
meio de decreto municipal, consultada a entidade representativa da classe.

8§ 5° As farmécias e drogarias que deixarem de cumprir a escala de plantdo terdo suas
atividades interditadas, observadas as disposicdes desta lei.

§ 6° Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de inicio da
vigéncia desta lei, para que o Executivo Municipal promova a edi¢do do Decreto Municipal de
que trata o paragrafo 4° deste artigo.

Art.123 - Por motivo de conveniéncia publica poderdo funcionar em horarios
diferenciados, mediante licenca especial, 0s seguintes estabelecimentos, respeitada a legislagdo
trabalhista:

I - Os estabelecimentos de comércio varejista, de produtos artesanais, de pequenos
artefatos e de outros artigos de interesse turistico:

a) nos dias Uteis, das 18:00 (dezoito) as 22:00 (vinte e duas) horas;

b) aos sabados, das 13:00 (treze) as 22:00 (vinte e duas) horas;

c) aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) as 13:00 (treze) horas.

Il - Os estabelecimentos que comercializam exclusivamente géneros alimenticios,
casas de carne, peixarias, comércio varejista de hortifrutigranjeiros:

a) nos dias Uteis, das 6:00 (seis) as 8:00 (oito) horas e das 18:00 (dezoito) as 22:00
(vinte e duas) horas;

b) aos sabados, das 6:00 (seis) as 8:00 (oito) horas e das 13:00 (treze) as 22:00 (vinte e
duas) horas;

11 - As panificadoras e similares:

a) nos dias Uteis, das 5:00 (cinco) as 8:00 (oito) horas e das 18:00 (dezoito) as 22:00
(vinte e duas) horas;

b) aos sabados, das 5:00 (cinco) as 8:00 (oito) horas e das 13:00 (treze) as 22:00 (vinte
e duas) horas;

¢) aos domingos e feriados, das 5:00 (cinco) as 13:00 (treze) horas.

IV - As agéncias de aluguel de veiculos, bilhares, casas de jogos eletrénicos e
similares:

a) nos dias Uteis, das 18:00 (dezoito) as 24:00 (vinte e quatro) horas;

b) aos sdbados, das 13:00 (treze) as 24:00 (vinte e quatro) horas;

c) aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) as 24:00 (vinte e quatro) horas.

V - As barbearias, saldes de beleza, engraxatarias, casas de massagem, saunas,
academias de fisicultura e similares:

a) nos dias Uteis, das 18:00 (dezoito) as 22:00 (vinte e duas) horas;

b) aos sébados, das 13:00 (treze) as 22:00 (vinte e duas) horas;

¢) aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) as 18:00 (dezoito) horas.

VI - Os motéis e comércio varejista de gelo, distribuidoras de bebidas:

a) nos dias Uteis, das 18;00 (dezoito) as 8:00 (oito) horas do dia seguinte;

b) aos sébados, das 13:00 (treze) as 8:00 (oito) horas do dia seguinte;

c) aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) as 8:00 (oito) horas do dia seguinte.

VII - Os salbes de festas e similares:

a) nos dias Uteis, das 18:00 (dezoito) as 6:00 (seis) horas do dia seguinte;

b) aos sébados, das 13:00 (treze) as 6:00 (seis) horas do dia seguinte;

c) aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) as 6:00 (seis) horas do dia seguinte.

§ 1° Mediante licenca especial, poderdo funcionar, sem limitacdo de horério,
observada a legislacéo trabalhista, os seguintes estabelecimentos:

d) bares, restaurantes e similares;

e) cafés, sorveterias, bombonieres e similares;

f) lanchonetes e similares;

g) floriculturas e similares.



8 2° As licengas especiais de que trata este artigo s6 podem ser concedidas quando ndo
houver comprometimento da seguranca ou do sossego publicos, em beneficio de portadores de
Alvaré de Localizacdo e Funcionamento, devendo ser renovadas anualmente.

Art.124 - Para efeito da concessdo da licenca especial e do funcionamento dos
estabelecimentos com mais de um ramo de negdcio, prevalecerd o horério fixado para a
atividade principal.

Paragrafo Unico - SO serdo considerados estabelecimentos multiplos aqueles em que
todos os ramos de negocio forem explorados pelo mesmo proprietario e estiverem localizados
em instalagdes fisicas com a mesma via de acesso.

Art.125 - Os estabelecimentos localizados nos mercados municipais obedecerdo ao
horario fixado no respectivo regulamento, salvo quando o interessado obtiver licenca especial.

Art.126 - Os estabelecimentos comerciais, localizados na zona rural do Municipio,
poderdo funcionar sem limitacdo de horério e independentemente de licenga especial, respeitada
a legislacéo trabalhista.

Art.127 - E proibido, fora do horario regular de funcionamento, realizar os seguintes
atos:

| - praticar compra e venda relativas ao comércio explorado, ainda que as portas
estejam fechadas, com ou sem concurso de empregados, tolerando-se que o fagam apenas nos
quinze minutos seguintes ao horario de fechamento, para atender eventuais fregueses que se
encontrem no interior do estabelecimento.

Il - manter abertas, entreabertas ou simuladamente fechadas as portas dos
estabelecimentos em geral.

8 1° N4o se considera infracdo a pratica dos seguintes atos:

a) abrir estabelecimentos, de qualquer natureza, para execugdo de servicos de
lavagem, durante o tempo estritamente necessario para tanto;

b) conservar entreaberta uma das portas do estabelecimento, durante o tempo
absolutamente necessario, quando este tiver comunicacdo com moradia e esta ndo dispuser de
outro meio de acesso ao logradouro publico;

c) executar, a portas fechadas, balancos, servicos de organizacdo ou de mudancas.

8§ 2° Para conclusdo de trabalhos iniciados antes do horario de fechamento, o
estabelecimento devera conservar-se de portas fechadas.

CAPITULO IV
DO EXERCICIO DO COMERCIO AMBULANTE

Art.128 - Considera-se comércio ou servico ambulante, para os efeitos desta lei, o
exercicio de porta em porta, ou de maneira mével nos logradouros publicos ou em locais de
acesso ao publico, sem direito a neles estacionar.

Paréagrafo unico - Inclui-se entre as atividades previstas neste artigo a venda
ambulante de bilhetes de loteria, carnés, cartelas e similares.

Art.129 - O exercicio do comércio ambulante depende de licenca prévia do 6rgao
préprio da Prefeitura.

Art.130 - A concessdo da licenga ser& obrigatoriamente precedida por cadastramento,
de forma a serem obtidas as seguintes informacdes:

I - nimero de inscri¢éo;

Il - ndmero de placa do veiculo, quando for o caso;

I11 - nome ou razéo social e denominagéo;

IV - ramo de atividade;

V - nimero, data da expedicdo e drgdo expedidor da carteira de identidade do
comerciante;

VI - ndmero do CPF ou do CNPJ do comerciante;

VII - naimero da inscri¢do estadual, quando for o caso;



VIl - enderego do vendedor ambulante e/ou da firma;

IX - horéario de funcionamento;

X - outros dados julgados necessarios.

Art.131 - A licenga para o exercicio do comeércio ou servico ambulante somente sera
concedida ao interessado quando:

| - apresentar:

a) carteira de satde ou atestado fornecido pelo érgéao oficial de saude puablica;

b) carteira de identidade e CPF;

c) comprovante de residéncia.

Il - adotar, como meio a ser utilizado no exercicio da atividade, veiculo ou
equipamento que atenda as exigéncias da Prefeitura no que concerne a funcionalidade,
seguranca e higiene, de acordo com o ramo de negécio.

§ 1° A concessdo da licenga para maiores de 16 (dezesseis) anos e menores de 18
(dezoito) anos somente poderéa ser dada quando requerida com a assisténcia de seu representante
legal, ou quando legalmente emancipados.

§ 2° A licenca para o exercicio do comércio ou servico ambulante sera concedida
sempre a titulo precério, sendo pessoal e intransferivel, valendo apenas durante 0 ano ou o
periodo menor para o qual foi dada.

§ 3° Para mudanca do ramo de atividade ou das caracteristicas essenciais da licenca,
sera obrigatoria autorizacdo prévia do 6rgao proprio da Prefeitura.

8§ 4° Para o profissional ambulante licenciado sera expedida, por 6rgdo préprio da
Prefeitura, uma carteira que o identifique como tal, devendo constar nela o ramo de atividade e
0 exercicio licenciado, sendo a mesma de porte obrigatério para apresentacdo, quando
solicitada, a autoridade fiscal.

§ 5° O horério de funcionamento do comércio ambulante serd 0 mesmo estabelecido
para os ramos de atividade comercial correspondente, inclusive em horario especial, observado
o disposto neste Codigo.

§ 6° E proibido ao profissional ambulante utilizar, como propaganda, quaisquer sinais
audiveis de intensidade que perturbem o sossego publico.

Art.132 - As firmas especializadas em venda ou servico ambulante de seus produtos,
mediante uso de veiculos ou outros equipamentos, deverao requerer, para cada unidade, licenca
em nome de sua razdo social.

8§ 1° Seréa obrigatorio o cadastramento, junto ao 6rgdo préprio da Prefeitura, de cada
profissional que trabalhe com veiculo ou equipamento, sendo exigida a apresentacdo dos
documentos mencionados no artigo anterior.

8 2° As penalidades aplicadas aos vendedores serdo de responsabilidade das firmas
para as quais trabalham.

8 3° No ato do licenciamento, serdo convenientemente identificados, segundo os
critérios estabelecidos pelo 6rgdo competente, 0s veiculos e equipamentos autorizados a operar
na atividade comercial.

Art.133 - O vendedor ambulante de géneros alimenticios devera atender, ainda, as
exigéncias sanitarias e de higiene imposta pelos 6rgdos competentes.

Art.134 - O estacionamento de profissional ambulante em logradouros publicos s6
sera permitido em casos excepcionais e por periodo predeterminado, mediante autorizacao
precéria de uso do local indicado, satisfeitas as seguintes exigéncias:

a) ser profissional ambulante devidamente cadastrado junto ao 6rgdo préprio da
Prefeitura;

b) ter o veiculo ou meio utilizado no exercicio da atividade de comércio ambulante o
tamanho adequado, de maneira a deixar um corredor livre de no minimo 1,20 metro de largura
do passeio publico;

c) localizar-se a partir de um raio superior a 100,00 (cem metros) de estabelecimentos
gue negociem com 0 mesmo ramo de atividade;

d) ndo ter o veiculo ou meio utilizado no exercicio da atividade de comércio
ambulante, area superior a 10,00 m2 (dez metros quadrados), podendo 0s mesmos terem
dimensfes maximas de 5,00 m x 2,00 m (cinco por dois metros);



e) ser o veiculo ou meio utilizado na atividade de comércio ambulante, confeccionado
com material apropriado e resistente, sendo vedada a utilizacdo de alvenaria, concreto e
similares, segundo os critérios estabelecidos pela Prefeitura;

f) 0 equipamento utilizado ndo podera perder a caracteristica de um bem movel;

g) ndo impedir e nem dificultar a passagem e a circulacdo de pedestres e veiculos;

h) ndo dificultar a instalacdo e a utilizagdo de equipamentos e servicos publicos;

i) ndo ser nocivo a preservacao de valor histérico, cultural ou civico.

§ 1° Néo seré permitido o comércio de ambulantes em rotulas, ilhas, areas ajardinadas,
arborizadas ou gramadas. Exceto em situacGes préviamente aprovadas por orgdo competente da
prefeitura municipal.

§ 2° A comprovada violacdo do disposto neste artigo é causa suficiente para impedir a
renovacao da licenca para o exercicio do comércio ambulante.

§ 3° Os veiculos e meios utilizados no exercicio do comércio ambulante, cuja area e
dimens@es ndo correspondam as especificagdes contidas na letra "e", deste artigo, deverdo, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, ser adequados as novas exigéncias.

Art.135 - A autorizacdo de que trata o artigo anterior sé podera ser concedida quando,
pelas circunstancias de cada caso, ndo houver risco de prejuizo para a circulagdo de pessoas ou
de veiculos, nem de ocorréncias de dano a qualquer dos valores tutelados por este Codigo.

Art.136 - O profissional ambulante, com autorizacdo para estacionamento temporario
em logradouros publicos ndo podera utilizar, para o exercicio de sua atividade, area superior a
autorizada e nem colocar mercadorias e/ou objetos de qualquer natureza na parte externa do
veiculo ou equipamento.

Paragrafo Unico - O ndo atendimento as prescrigdes deste artigo implicara na
apreensdo das mercadorias e/ou objetos encontrados na parte externa do veiculo ou
equipamento, sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades.

Art.137 - O profissional ambulante com autorizagdo para estacionamento temporario
é responsavel pela manutencdo da limpeza do logradouro publico, no entorno do veiculo ou
equipamento, e pelo acondicionamento do lixo e/ou detritos recolhidos em recipientes
apropriados.

Art.138 - E proibido ao profissional ambulante, sob pena de apreensdo das
mercadorias e do veiculo ou equipamento encontrados em seu poder:

| - estacionar, por qualquer tempo, nos logradouros publicos ou, quando autorizado,
fora do local previamente indicado.

Il - impedir ou dificultar o transito nos passeios publicos;

111 - transitar pelos passeios publicos conduzindo volumes de grandes proporgoes;

IV - ceder a outro a sua placa, a sua licenga, bem como o equipamento ou veiculo
utilizado no exercicio de sua atividade;

V - usar placa, licenca, equipamento ou veiculo alheio para o exercicio desta
atividade;

VI - negociar com ramo de atividade ndo licenciado.

Art.139 - A renovacdo anual da licenca para o exercicio de comércio ou servigo
ambulante serd efetuada pelo 6rgdo proprio da Prefeitura, independentemente de novo
requerimento, sendo obrigatoria a apresentacdo da carteira de salde.

Art.140 - A licenca para o exercicio do comércio ou servigo ambulante sera cassada, a
qualquer tempo, pelo 6rgédo préprio da Prefeitura, nos seguintes casos:

I - quando o comércio ou servigco for realizado sem as necessarias condi¢Ges de
higiene, ou quando o seu exercicio se tornar prejudicial a saude, a ordem, a moralidade ou ao
s0ssego publico;

Il - quando o profissional for autuado, no periodo de licenciamento, por duas
infraces da mesma natureza;

11 - pela prética de agressdo fisica ou verbal ao servidor publico municipal, quando
no exercicio do cargo ou funcéo;

IV - nos demais casos previstos em lei.



Paréagrafo Unico - A licenca para 0 exercicio do comércio ou servico ambulante é
intransferivel, e sera deferida a titulo precario e, em nenhuma hipétese, ensejara direito
adquirido.

Art.141 - E proibido o comércio ambulante de carnes e visceras diretamente ao
consumidor, assim como drogas, armas e muni¢des, substancias inflaméaveis ou explosivas, cal,
carvao, publicagBes e quaisquer artigos que atentem contra a moral e os bons costumes e 0s
artigos, em geral, que oferecam perigo a satde ou a seguranca publica.

Paragrafo Unico - Excetua-se da proibicdo deste artigo a venda domiciliar de gas de
cozinha pelas firmas distribuidoras.

Art.142 - O profissional ambulante ndo licenciado ou com o licenciamento vencido
sujeitar-se-a a apreensdo do equipamento ou veiculo e das mercadorias encontradas em seu
poder, cuja devolucéo ficara condicionada a obtencéo e/ou a renovacao da licenca e a satisfagcdo
das penalidades impostas.

Art.143 - E proibido o exercicio da atividade de cameld nos logradouros publicos e
nos locais de acesso ao publico.

8 1° Considera-se cameld, para os efeitos desta lei, a pessoa que, sem licenca para
Localizagdo e Funcionamento, exerce atividade comercial ou de prestacdo de servico de
pequeno porte estacionado sobre logradouro ou em local de acesso ao publico.

8 2° Os infratores deste artigo terdo apreendidos e removidos 0s seus instrumentos,
materiais, mercadoria e animais utilizados na atividade, além de sujeitarem-se a outras
penalidades cabiveis.

§ 3° Caso seja necessaria a apreensdo de animais, devera ser acionado o Nucleo de
Apoio ao Centro de Zoonoses e/ou outras autoridades competentes.

CAPITULO V
DOS MEIOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA

Art.144 - A exploracdo ou utilizagdo dos meios de publicidade e propaganda, nos
logradouros publicos ou em qualquer lugar de acesso ao publico, deverdo seguir o
regulamentado por lei propria.

CAPITULO VI
DO FUNCIONAMENTO DE CASAS E LOCAIS DE DIVERSOES PUBLICAS
SECAO |
DOS CIRCOS, TEATROS DE ARENA, PARQUES DE DIVERSOES, PAVILHOES E
FEIRAS

Art.145 - Dependem de prévia licenca do 6rgdo préprio da Prefeitura, mediante
requerimento do interessado, a localizagdo e o funcionamento:

I - de circo, teatro de arena, parque de diversdes e similares;

Il - de pavilhdo e feira;

I11 - de quaisquer outros espetdculos de divertimento publico de funcionamento
provisorio.

8 1° A licenca para localizagdo somente serd concedida se atendidas as seguintes
exigéncias:

IV - ndo existir, num raio de 200,00m (duzentos metros), estabelecimento de salde,
templo religioso, escola ou reparti¢do publica;

V - ser a atividade pretendida permitida em Lei para a zona de uso;



VI - receber aprovacao expressa do 6rgdo Municipal de Transito;

VIl - no caso de circos, parques, arenas e outras atividades que necessitam de
motangem de estrutura fisica, devera ser apresentada a ART (Anotacdo de Responsabilidade
Técnica) ou RRT (Relatério de Responsabilidade Técnica) de profissional legalmente
habilitado.

VIII - atender a outras exigéncias julgadas necessérias, especialmente a protecdo do
ambiente, dos equipamentos e das instalacdes urbanas.

§ 2° A licenca para funcionamento, por até 90 (noventa) dias, renovavel, mediante
nova vistoria, por até igual periodo, somente serd concedida se atendidas as seguintes
exigéncias:

IX - apresentacdo de certiddo de aprovacgdo para funcionamento, expedida pelo Corpo
de bombeiros;

X - observancia das condigdes gerais de higiene, comodidade, conforto e seguranca,
previamente constatadas pelo drgéo préprio da Prefeitura;

XI - atendimento dos recuos exigidos pela Lei de Uso do Solo para o local;

XII - preservacdo continuada da limpeza, da higiene, da seguranca e do sossego
publicos, nos casos de renovagéao;

X1 - compromisso formal de limpeza total do terreno ocupado e de suas imediagdes,
compreendendo a remog&o do lixo, entulhos, detritos, assim como a demolicdo e/ou aterramento
de quaisquer instalacOes, inclusive as sanitarias, sendo exigida a prestacdo de caucdo, como
garantia da execucao desses servigos.

Paragrafo unico - A modificacdo da situacdo de fato, importando em desatendimento
de qualquer dessas exigéncias, importara na imediata suspenséo da licenga concedida.

Art.146 - Nos locais de divertimento publico temporario, em ambientes fechados ou
ndo, € obrigatoria a colocacdo de cartazes junto a cada acesso e, internamente, em lugar bem
visivel, indicando a lotagdo méaxima fixada para o seu funcionamento.

Art.147 - As instalacdes de parques de diversGes ndo poderdo ser alteradas ou
acrescidas de novos mecanismos ou aparelhos sem a prévia autorizacdo do 6rgdo proprio da
Prefeitura.

Paréagrafo Unico - Os mecanismos ou aparelhos referidos neste artigo s6 poderdo
iniciar seu funcionamento apds serem vistoriados.

SECAO II
DOS CINEMAS, TEATROS E AUDITORIOS

Art.148 - Os cinemas, teatros, auditorios e outros estabelecimentos similares, além do
prescrito nas legislagbes sanitarias e de seguranca contra incéndio, deverdo, para efeito de
funcionamento, manter:

| - pinturas interna e externa em boas condi¢des;

Il - aparelhagem de refrigerag&o ou de renovagdo de ar permanentemente conservada
em perfeito estado de funcionamento;

I11 - salas de espera e de espetaculo rigorosamente asseadas;

IV - mictérios e bacias sanitérias rigorosamente asseadas, lavadas e desinfetadas
diariamente;

V - cortinas e tapetes em bom estado de conservacao;

VI - placas instaladas na sala de espetaculo com os dizeres: "E PROIBIDO FUMAR";

VII - bebedouros automaticos de &gua filtrada em perfeito funcionamento;

VIII - aparelhagem de som para comunicados de urgéncia a platéia;

IX - cadeiras solidamente instaladas e que ndo estejam colocadas em vaos de
percurso, de maneira que possam dificultar o livre transito das pessoas;



X - indicacdo dos vdos de percurso a serem seguidos pelo publico, quando de sua
saida, mediante o uso obrigatorio de setas de cor vermelha facilmente visiveis;

XI - portas de saida encimadas com a indicacdo "SAIDA", impressa em cor vermelha,
legivel & distancia e luminosa, quando se apagarem as luzes da sala de espetaculos;

XII - portas de saida com as folhas abrindo para fora, no sentido em que se verificara
0 escoamento do publico;

X1 - portas assentadas com dobradigas de mola, sendo proibidos fechos de qualquer
espécie;

X1V - saidas de emergéncia.

SECAO lII
DOS CLUBES RECREATIVOS E DOS SALOES DE BAILE

Art.149 - Os clubes recreativos e o0s saldes de baile deverdo ser organizados e
equipados de modo que a sua vizinhanga fique preservada de ruidos ou incbmodos de qualquer
natureza.

Paragrafo Gnico - E vedado o funcionamento de clube recreativo e salfo de baile em
edificacGes onde existam residéncias, exceto aos saldes de festas integrados ao condominio.

Art.150 - Nos clubes recreativos e nos salGes de baile é obrigatério o cumprimento, no
que lhes for aplicavel, das exigéncias estabelecidas neste Codigo para os cinemas, teatros e
auditorios, quanto as condicdes de seguranca, higiene, comodidade e conforto.

CAPITULO VII
DA LOCALIZACAO E DO FUNCIONAMENTO DAS
BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS, PIT-DOGS E SIMILARES

Art.151 - A localizacéo e o funcionamento de bancas de jornais e revistas, pit-dogs e
similares em logradouros publicos, dependem de prévia autorizagdo de uso do local expedida
pelo 6rgédo préprio da Prefeitura.

§ 1° As autorizagdes de uso de logradouro publico serdo expedidas a titulo precério e
em nome do requerente, podendo o 6rgao proprio da Prefeitura, a qualquer tempo, revoga-las e
determinar a remocéo do equipamento.

§ 2° Juntamente com o requerimento de autorizacdo de uso de logradouro publico, o
interessado devera apresentar os seguintes documentos:

I - croquis cotado de localizagdo do equipamento sobre o passeio publico;

Il - documento de identificacdo pessoal;

I11 - carteira de saude, fornecida pelo 6rgao oficial de saude;

IV - certiddo de quitacdo de impostos federais, estaduais e municipais;

V - outros documentos julgados necessarios

Art.152 - A liberacdo da autorizacdo de que trata o artigo anterior dependera do
atendimento das seguintes exigéncias:

I - parecer favoravel do 6rgao de planejamento do Municipio;

Il - ndo se localizar a unidade a menos de 8,00 m (oito metros) das esquinas, medidos
do ponto de encontro da reta com a curva;

I11 - Deixar vao livre de passeio com no minimo 1,20 m (um metro e vinte
centimetros);

IV - néo possuir comprimento superior a 4,00 m (quatro metros) e largura superior a
2,00m (dois metros);



Paragrafo Unico - Quando se tratar de &area de lazer com projeto especial de
urbanizacdo ou reurbanizacdo, a autorizacdo sera liberada de acordo com o estabelecido no
respectivo projeto.

Art.153 - E vedada a liberacdo da autorizagio de uso para localizacdo de banca de
jornais e revistas, pit-dog ou similares em rotulas, ilhas, areas ajardinadas, arborizadas ou
gramadas e nas areas remanejadas para efeito de correcdo de transito. Exceto em situacdes
previamente aprovadas por 6rgdo competente da prefeitura municipal.

Art.154 - A autorizacdo para funcionamento de banca de jornais e revistas, pit-dog e
similares somente sera expedida, sempre em carater precario, quando satisfeitos os seguintes
requisitos:

I - dispuserem de certificado de aprovacdo para funcionamento, expedido pelo Corpo
de Bombeiros;

Il - forem confeccionadas de acordo com modelo e material aprovados pelo érgdo
proprio da Prefeitura;

I11 - encontrarem-se em perfeitas condi¢des de uso;

IV - comprometer-se o interessado:

a) a ndo comercializar mercadoria estranha ao seu ramo de atividade, sob pena de
apreensdo e remoc¢do do seu equipamento;

b) a remover seus equipamentos do logradouro publico, quando solicitado pelo 6rgéo
proprio da Prefeitura, que podera fazé-lo na hipétese de ser desatendido dentro do prazo
estabelecido;

c) a iniciar a atividade dentro de 30 (trinta) dias, a contar da expedi¢do da autorizacdo
de funcionamento, sob pena de cancelamento imediato da autorizag&o.

Paragrafo unico - Concedida a autorizacdo, o 6rgdo proprio aplicara no equipamento
uma placa de identificagao.

Art.155 - A autorizacdo para funcionamento de banca de jornais e revistas, pit-dog e
similares devera ser renovada, anualmente, mediante apresentacdo da autorizagdo expedida no
exercicio anterior.

Art.156 - Os proprietarios de bancas de jornais e revistas, pit-dogs e similares sdo
obrigados a:

I - manter o equipamento em bom estado de conservacdo e limpeza;

Il - conservar em boas condigdes de asseio a area utilizada e seu entorno;

I11 - tratar o publico com urbanidade;

IV - trajar convenientemente as pessoas encarregadas do atendimento ao publico;

V - néo instalar ou permitir que se instalem toldos.

Art.157 - Para melhor atender ao interesse publico, a Prefeitura podera deixar de
renovar a autorizacdo de uso para localizacdo e funcionamento de banca de jornais e revistas,
pit-dog e similares, devendo o interessado, nesses casos, promover a remocdo de seus
equipamentos no prazo maximo de 15 (quinze) dias.

Art.158 - As bancas de jornais e revistas, pit-dogs e similares ndo autorizados seréo
apreendidas e removidas, sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades cabiveis.

CAPITULO VIII
DO FUNCIONAMENTO DE GARAGEM COMERCIAL,
ESTACIONAMENTO E GUARDA DE VEICULOS

Art.159 - Os estacionamentos, os estabelecimentos de guarda de veiculos e as
garagens comerciais s6 poderdo funcionar mediante licenca do érgdo proprio, da Prefeitura,
exigindo-se que:

| - estejam os terrenos devidamente murados;

Il - ndo possuam portdo cujas folhas se abram para o exterior, quando construido no
alinhamento do logradouro publico;



I11 - sejam dotados de abrigos para os veiculos;

IV - mantenham-se em perfeito estado de limpeza e conservacéo.

§ 1° Entende-se por garagem comercial o estabelecimento que se dedica a
comercializacdo de veiculos.

8 2° As atividades indicadas neste artigo poderdo ser exercidas em conjunto ou
isoladamente, como constar da respectiva licenca, ndo se admitindo a prestacéo de servicos de
outra natureza.

§ 3° Os estabelecimentos destinados a guarda de veiculos ou garagens coletivas
dependerao de liberacdo prévia do érgdo municipal de transito para a sua localizagdo.

§ 4° Ato do Chefe do Poder Executivo dispora sobre a localizagdo e o funcionamento
de estacionamentos especiais, tais como: taxi, carga e descarga, veiculos de aluguel e outros.

Art.160 - Em garagens comerciais e em estabelecimentos destinados a estacionamento
ou guarda de veiculos, os servicos de lavagem e de lubrificacdo sO serdo permitidos em
compartimentos apropriados, de acordo com as prescri¢fes legais, sendo proibido executa-los
em locais destinados a abrigo de veiculos.

Art.161 - Nos locais de estacionamento e guarda de veiculos e em garagens
comerciais, ndo serd permitida a execucdo de servicos e/ou utilizacdo de aparelhos ou
instrumentos produtores de sons excessivos, que possam perturbar o sossego publico.

CAPITULO IX
DO FUNCIONAMENTO DE OFICINAS DE CONSERTO DE VEICULOS

Art.162 - A localizagdo e o funcionamento de oficinas de conserto de veiculos, em
geral, somente serdo permitidos mediante o atendimento das seguintes exigéncias:

I - situarem-se em local compativel, tendo em vista a legislacdo pertinente;

Il - possuirem dependéncias e areas, devidamente muradas e revestidas de pisos
impermeaveis, suficientes para a permanéncia e o reparo dos veiculos;

111 - possuirem, quando for o caso, compartimentos adequados para a execu¢do dos
servicos de pintura e lanternagem;

IV - ndo possuirem portdo cujas folhas se abram para o exterior, quando construido
no alinhamento do terreno;

V - dispuserem de local apropriado para recolhimento temporario de sucatas;

VI - encontrarem-se em perfeito estado de limpeza e conservacao;

VII - observarem as normas relativas a preservacdo do sossego publico.

Art.163 - Salvo na hipétese do Art. 39, é proibida a utilizacdo dos logradouros
publicos para consertos de veiculos ou para permanéncia dos que devam ser ou tenham sido
reparados.

CAPITULO X
DO ARMAZENAMENTO E COMERCIO DE INFLAMAVEIS E EXPLOSIVOS

Art.164 - - Somente sera permitido o armazenamento e o comércio de substancias
inflaméveis ou explosivos quando, além da licenca para localizagdo e funcionamento, o
interessado atender as exigéncias legais quanto ao zoneamento, a edificacdo e a seguranca,
mediante licenciamento especial do érgdo proprio da Prefeitura, sem prejuizo da observancia
das normas pertinentes baixadas por outras esferas governamentais.

Paragrafo Unico - Dispensar-se-4 o licenciamento especial na hipGtese de serem
atividades Unicas do estabelecimento e armazenamento e a comercializacdo de substancias
inflamé&veis ou explosivas.



Art.165 - Ndo sera permitido, sob qualquer pretexto, depositar ou conservar nos
logradouros publicos, mesmo que temporariamente, inflamaveis ou explosivos.

Paragrafo Unico - Os infratores deste artigo terdo os materiais apreendidos, sem
prejuizo da aplicacdo de outras penalidades.

Art.166 - Nos locais de armazenamento e comércio de inflaméaveis ou explosivos serd
obrigatoria a exposi¢cdo, de forma visivel e destacada, de placas com os dizeres
"INFLAMAVEIS" e/fou "EXPLOSIVOS", "CONSERVE O FOGO A DISTANCIA", "E
PROIBIDO FUMAR" e “PROIBIDO O USO DE APARELHOS CELULARES”.

Art.167 - Em todo deposito, posto de abastecimento de veiculos, armazenamento e
comércio de inflamaveis ou explosivos, serd obrigatdria a instalagdo de dispositivos de combate
a incéndios, mantidos em perfeito estado de conservacdo e funcionamento, na forma
estabelecida pela legislagdo propria.

Art.168 - Os postos de servicos automobilisticos e de abastecimento de combustiveis
deverdo manter, obrigatoriamente:

| - partes externa e interna, inclusive pintura, em condigdes satisfatérias de limpeza;

Il - instalagdes de abastecimento, encanamentos de agua, de esgotos e as instalagdes
elétricas em perfeito estado de funcionamento;

Il - calgadas e patios de manobras revestidos com pistas impermeaveis, mantidos em
perfeitas condigdes de limpeza e conservacao, inteiramente livres de detritos, tambores, veiculos
sem condigdes de funcionamento e quaisquer objetos estranhos ao respectivo ramo de atividade;

IV - pessoal de servigo adequadamente uniformizado;

V - equipamento e instalagdo para inflar e calibrar pneus em perfeito estado de
conservagéo e funcionamento e de facil acesso aos usuarios.

Art.169 - Nos postos de servigos, dentre os quais se incluem os lavajatos e de
abastecimento de combustiveis, 0s servicos de lavagem e lubrificagdo de veiculos s6 poderdo
ser realizados em recintos apropriados, devendo ser obrigatoriamente dotados de instalaces
destinadas a impedir a acumulacdo de agua, residuos e detritos no solo, bem como o seu
escoamento para logradouro publico ou para a rede de drenagem das aguas pluviais.

Paragrafo Unico - Os servicos de lavagem e pulverizagdo de veiculos deverdo ser
efetuados em compartimentos apropriados, de maneira a evitar a dispersdo de substancias
guimicas para a vizinhanca e outras se¢fes do estabelecimento, assim como a sua propagacgao na
atmosfera.

CAPITULO XI
DA EXPLORACAO DE PEDREIRAS E OLARIAS E DA EXTRACAO DE AREIAS

Art.170 - As atividades relativas a exploracdo de pedreiras e olarias e a extracdo de
areias dependerdo de autorizacdo para localizacdo e funcionamento, expedida pelo 6rgao
proprio da Prefeitura, observada a legislagdo pertinente.

8 1° As informagOes e documentos que deverdo instruir os pedidos de autorizagdo
serdo estabelecidos pelo 6rgdo municipal competente.

§ 2° A autorizacdo de que trata este artigo é intransferivel e temporéria, ndo podendo
exceder a um ano.

8 3° A renovagdo da autorizacdo dependera de novo requerimento enderecado ao
6rgdo municipal competente, que estabelecera as exigéncias a serem cumpridas.

Art.171 - Ndo serdo concedidas autorizagcbes para localizacdo e exploracdo de
pedreiras ou a extracdo de areias situadas nas proximidades de edificacfes ou de passagens de
veiculos ou pedestres, de modo a preservar a seguranca € a estabilidade dos imoveis e a
integridade fisica das pessoas.

§ 1° Também ndo serdo concedidas autorizagdes para extracdo de areias nos seguintes
casos:



I - quando situadas a menos de 200,00 m (duzentos metros) a montante e a menos de
100,00 m (cem metros) a jusante de pontes;

Il - quando houver comprometimento do leito ou das margens dos cursos d'agua;

111 - quando possibilitar a formacéo de lodacais ou causar a estagnacgao das aguas;

IV - quando oferecer perigo a estabilidade de pontes, pontilhfes, muralhas ou de
qualquer obra construida sobre o leito ou & margens dos cursos d'agua;

V - quando o curso d’agua for poluido em grau que possa comprometer a satde das
pessoas.

§ 2° A qualquer tempo, o 6rgdo municipal competente pode determinar ao interessado
a execucdo dos servicos ou obras necessarias @ melhoria das condigdes de seguranca de pessoas
e coisas.

Art.172-E condicdo indispensavel para a concessio da autorizacdo para
funcionamento que o interessado se comprometa a evitar, no transporte dos materiais, o derrame
de parte deles nas vias publicas, assim como a remover os detritos quando, eventualmente, ndo
funcionarem as medidas de prevencéo obrigatoriamente adotadas.

Art.173 - Nos barreiros e nas pedreiras, quando as escavagdes facilitarem a formacéo
de deposito de agua, o proprietario sera obrigado a realizar obras de escoamento, de modo a
manter drenado o local.

TiTULO IV
DA FISCALIZACAO, DOS PROCEDIMENTOS E DAS PENALIDADES
CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art.174 - A fiscalizagdo das normas de postura sera exercida pelos 6rgaos municipais,
de acordo com sua competéncia e atribuicBes regimentais, estatutarias ou delegadas.

§ 1° Os funcionéarios incumbidos da fiscalizacdo tém direito de livre acesso, para o
exercicio de suas fungdes, aos locais em que devam atuar.

§ 2° Nos casos de resisténcia ou de desacato, no exercicio de suas fungdes, os agentes
da fiscalizagdo comunicardo o fato aos seus superiores, que poderdo requisitar o apoio policial
necessario.

§ 3° Os servidores incubidos da fiscalizagdo, para o exercicio das suas funcgdes,
deverdo atuar:

I - Na seguranga patrimonial e/ou pessoal, na preservagdo do patrimonio em
estabelecimentos publicos ou privados e da incolumidade fisica de pessoas;

Il - Na seguranga patrimonial e /ou pessoal, de eventos em espacos publicos ou
privados de uso comum a populacéo;

I11 - Na supervisdoffiscalizacdo operacional direta nos locais de trabalho para
acompanhamento e orientagdo dos vigilantes.

Art.175 - Os agentes responsaveis pela fiscalizacdo dos dispositivos deste cddigo e
pela aplicacdo das penalidades previstas sdo os Fiscais de Posturas e Obras e 0s Agentes de
Fiscalizacao de Posturas e Obras.

Art.176 - Considera-se infracdo, para os efeitos deste Cddigo, qualquer agdo ou
omissdo, voluntéria ou ndo, que importe na inobservancia de norma constante desta Lei ou de
seus regulamentos.

§ 1° Podem agravar ou atenuar as infragdes a presenca de circunstancias relativas a
condicdo pessoal do infrator e dos riscos ou danos causados pela agdo ou omissao considerada.

8 2° A responsabilidade pela infracdo é imputavel a quem lhe deu causa ou tiver
concorrido para a sua ocorréncia.



Art. 177 - As vistorias administrativas, em geral, necessarias ao cumprimento deste
Codigo, serdo realizadas pelo 6rgdo proprio da Prefeitura, através dos servidores elencados no
Art. 175.

Art.178 - As vistorias administrativas serdo realizadas nos seguintes casos:

I - antes de inicio da atividade de estabelecimento comercial, industrial, prestador de
servigo ou similar;

Il - quando ocorrer perturbacdo do sossego da vizinhanga pela produgdo de sons de
qualquer natureza, ou se algum equipamento tornar-se nocivo, incdmodo ou perigoso a
comunidade;

111 - quando se verificar obstrucdo ou desvio de cursos de agua, perenes ou ndo, de
modo a causar dano;

IV - quando houver ameaca de desabamento sobre logradouros publicos ou sobre
imodveis confinantes;

V - quando o 6rgdo competente da Prefeitura julgar conveniente a fim de assegurar o
cumprimento de disposicOes deste Codigo ou o resguardo do interesse publico.

Art.179 - As vistorias, em geral, deverdo ser concluidas, inclusive com a elaboragéo
do laudo respectivo (descritivo e/ou fotografico), em 10 (dez) dias Uteis, salvo nos casos que
encerrarem especial complexidade, hip6teses em que esse prazo podera ser prorrogado por
quem determinar a diligéncia.

8§ 1° Sempre que possivel, as vistorias serdo realizadas na presenca dos interessados ou
de seus representantes, em dia, hora e local previamente designados.

§ 2° Quando a vistoria se inviabilizar por culpa do requerente (ap6s duas tentativas), a
realizacéo de nova diligéncia dependera do processamento de outro requerimento.

§ 3° As vistorias deverdo abranger todos os aspectos de interesse, de acordo com as
caracteristicas e a natureza do estabelecimento ou do local a ser vistoriado.

8 4° Néo se aplica a disposicdo do § 2° quando a vistoria tiver por objeto a
preservacdo da salde, da higiene, da seguranca ou do sossego publicos.

8 5° As vistorias relativas a questdo de maior complexidade deverdo ser realizadas por
comissao técnica especialmente designada.

8 6° Quando necessario, a autoridade municipal competente poderd solicitar a
colaboracéo de érgdos técnicos federais, estaduais ou municipais.

CAPITULO II
DAS INFRACOES

Art.180 - Qualquer infracdo a norma de posturas sujeitard o infrator as penalidades
previstas.

8 1° Constatada infracéo, sera lavrado o respectivo auto.

8 2° Sendo o caso de apreensdo ou remogéo de bens ou mercadorias, 0 auto respectivo
consignard, além da infracdo, a providéncia cautelar adotada.

Art.181 - O infrator terd o prazo que lhe for fixado para cumprir as exigéncias feitas
ou, dentro de 10 (dez) dias, apresentar defesa instruida, desde logo, com as provas que possuir,
dirigindo-a ao 6rgdo competende pela fiscaliza¢&o de posturas.

§ 1° Cumpridas as exigéncias, o interessado comunicara o fato, com as provas, que
tiver, para que o procedimento se extinga, sem imposicdo de penalidades.

§ 2° Descumpridas as exigéncias no prazo estabelecido, devera o autuante, se for o
caso, interditar o estabelecimento ou embargar a obra.

8 3° Em casos excepcionais, a critério do Secretario da secretaria responsavel, podera
ser prorrogado 0 prazo de que trata o paragrafo anterior, de modo a possibilitar a integral
satisfacdo das exigéncias feitas. Tal prorrogacéo ndo poderé ser superior a 15 dias.

8§ 4° Mesmo ap0s a apresentacdo da defesa, mas antes do julgamento do processo, o
infrator podera fazer juntada aos autos de novos documentos ou requerer a producéo de provas.



8 5° Decorrido o prazo legal sem a apresentacdo da defesa, o infrator serd considerado
revel, o que implica na confissdo dos fatos, ensejando o imediato julgamento do auto.

§ 6° E permitida a juntada de provas e/ou documentos elucidativos ao recurso.

§ 7° As interdigdes ou embargos de obras s serdo suspensos apds o cumprimento das
exigéncias e, em caso de defesa ou recurso ao auto de infracdo, serdo mantidos até julgamento
do feito.

Art.182 - Verificada a infragdo a qualquer dispositivo desse Cddigo, que ndo tenha
multa especificada, sera imposta ao infrator multa correspondente ao valor de 100 (cem) a 1.000
(mil) UFM.

CAPITULO 11l
DAS PECAS FISCAIS

Art.183 - As acfes fiscais serdo desenvolvidas mediante a lavratura das seguintes
pecas:

I - Notificagdo/Orientacédo Fiscal

Il - Auto de Infracdo

11 - Termo de Embargo

IV - Termo de Interdicéo

V - Termo de Apreensdo

VI - Termo de Demolicéo

8§ 1° As pecas podem ser lavradas isoladas ou cumulativamente a critério da autoridade
fiscal, sem obrigatoriedade sequencial a ordem descrita neste artigo e sem prejuizo das sancGes
civis e penais cabiveis.

8§ 2° As pecgas deverdo ser emitidas e lavradas por servidores concursados e
qualificados profissionalmente dando legalidade as mesmas.

8 3° As pecas serdo conforme modelo definido pela Secretaria competente.

SECAO |
DA NOTIFICACAO/ORIENTACAO

Art.184 - A Notificacdo/Orientacdo consiste em peca fiscal, emitida a critério e sob a
responsabilidade do servidor fiscal, com o objetivo de dar ciéncia e orientar o
notificado/orientado ou seu preposto, sobre ilicito legal, constatado no exercicio da atividade
fiscal e/ou conceder prazo para que 0 mesmo seja sanado.

8§ 1° O prazo para sanar irregularidade constitui um ato discricionario da
Administracdo Municipal, realizado através do servidor fiscal no exercicio da atividade. Nao
constitui compromisso de ndo autuacdo ou ndo adocdo de outra medida administrativo-fiscal, no
periodo correspondente ao prazo concedido, sendo este prazo passivel de cancelamento sem
aviso prévio, por decisdo do titular do 6rgdao onde estiver lotada a respectiva fiscalizacdo do
Municipio.

§ 2°0 prazo méaximo da notificagdo sera 20 dias corridos.

8§ 3° O prazo da notificacdo podera ser estendido uma Unica vez por periodo menor ou
igual ao anteriormente dado, a critério da autoridade fiscal.



SECAO II
DO AUTO DE INFRACAO

Art.185 - Constatada a infracdo, a qualquer dos dispositivos deste Cddigo, sera
lavrado o Auto de Infragdo no local da irregularidade, por iniciativa do servidor fiscal ou por
determinagdo do 6rgdo onde estiver lotada a respectiva fiscalizagdo do Municipio, dando inicio
ao processo administrativo correspondente.

8 1° a lavratura do Auto de Infragdo independe de testemunhas, responsabilizando-se o
servidor fiscal autuante pela veracidade das informagdes nele contidas.

§ 2° A assinatura do infrator ndo constitui formalidade essencial a validade do Auto de
Infragdo.

8 3° As omissdes ou incorrecfes existentes no Auto de Infracdo ndo geram sua
nulidade quando no processo constarem elementos suficientes para identificagdo da acéo fiscal,
da infragdo e do infrator.

8§ 4° A assinatura do infrator ndo implica confissdo nem, tampouco, aceitacdo dos
termos do Auto de Infragdo e, sim, o conhecimento dos seus termos pelo autuado, contando a
partir da data correspondente os prazos previstos para apresentacéo de defesa.

§ 5° O prazo maximo para sanar as irregularidades descritas no auto de infracdo, para
a observancia do Art. 181, sera 10 dias.

8§ 6° O Auto de Infragdo devera conter, no minimo, as seguintes informacoes:

a) nome ou razao social do infrator;

b) endereco completo do local em que ocorreu a infracéo;

c) descricao do fato que constitui a infracdo e a indica¢éo do dispositivo legal violado;

d) assinatura e identificacdo da autoridade autuante;

e) assinatura do autuado ou, na auséncia ou recusa deste, certiddo do servidor fiscal
relatando o motivo da falta de assinatura;

f) data e hora da lavratura da peca fiscal;

g) estimativa do valor da multa.

§ 7° O Auto de Infracdo podera ainda conter:

h) nimero do CPF ou CNPJ do autuado;

i) endereco e telefone de contato do autuado;

j) assinatura de testemunhas, quando houver, no caso em que 0 autuado esteja
impossibilitado ou seja incapaz de assinar o Auto de Infragdo.

k) outras informag0es que a administracdo julgar relevante.

SECAO Il
DAS DISPOSICOES FINAIS DOS PROCEDIMENTOS FISCAIS

Art.186 - Ocorrendo situagdes de risco, conflito, constrangimento ou impedimento ao
ato da fiscalizacdo ou, ainda, a impossibilidade de identificacdo do infrator no local da
irregularidade, a lavratura da peca fiscal ocorrera no 6rgéo de fiscalizagcdo do Municipio, com
base nos dados do Cadastro Imobiliario ou outro documento oficial disponivel.

Paragrafo Unico - Nos casos previstos neste artigo, o infrator tomara ciéncia das
acdes fiscais coercitivas por via postal, com aviso de recebimento, ou por edital.

Art.187 - Todos os processos formalizados, em decorréncia de atos fiscais, deveréo
ser instruidos com relatério circunstanciado, em formulério préprio, podendo conter croqui e/ou
registro fotografico, com o objetivo de detalhar e complementar a informacao fiscal.

Art. 188 - Os danos causados pela execucdo das obras devem ser imediatamente
reparados por seu(s) responsavel(eis), sem prejuizo das sancdes e penas cabiveis.



Art.189 - Nos casos definidos pelo servidor fiscal como grave, podera ser solicitado
parecer da Procuradoria Geral do Municipio ou outros 6rgdos afetos e, se necessario,
comunicando o Ministério Publico Estadual.

CAPITULO IV
DAS PENALIDADES

Art.190 - Ao infrator deste cddigo, que de qualquer modo concorra para a infragéo,
serdo aplicadas as seguintes penalidades:

I - multa;

Il - multa diaria;

111 - embargo;

IV - interdicdo total ou parcial;

V - apreensdo de materiais, ferramentas ou equipamentos e documentos;

VI - demolicéo total ou parcial da obra ou da edificagao;

Art.191 - As penalidades podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem
obrigatoriedade sequencial a ordem descrita no artigo anterior e sem prejuizo das sanc¢des civis e
penais cabiveis.

Paragrafo unico - A aplicacdo de penalidade de qualquer natureza ndo desobriga o
infrator do cumprimento da obrigacdo a que esteja sujeito, nos termos da legislacao urbanistica
vigente.

Art.192 - A desobediéncia a ordem legal, no desempenho da funcéo do servidor fiscal,
no exercicio de sua funcdo, ensejara a requisicdo de forca policial, em conformidade com os
requisitos legais, e o pedido de abertura de inquérito para apuracdo da responsabilidade no
cometimento do crime previsto no art. 330, do Cdédigo Penal Brasileiro.

Paragrafo Unico- No caso de desrespeito ao cumprimento das determinacGes
estabelecidas na penalidade administrativa, 0 Municipio, por intermédio da sua Procuradoria
Geral, a requerimento do 6rgéo de fiscalizagdo municipal, providenciard procedimento judicial
cabivel.

SECAO |
DA MULTA

Art.193 - Multa é a pena pecunidria imposta ao infrator pelo 6rgdo de fiscalizacdo
municipal, em decorréncia do descumprimento das normas estabelecidas nesta lei.

Art.194 - Julgado procedente o auto, serd aplicada a pena de multa correspondente a
infracdo.

§ 1° Na fixagdo, em concreto, do valor da multa, levar-se-a2 em consideragdo a
gravidade da infracdo e a ocorréncia, ou ndo, de circunstancias que a agravem ou a atenuem.

8 2° As multas impostas serdo calculadas com base na Unidade Fiscal Municipal -
UFM, observados os limites estabelecidos neste Codigo.

Art.195 - Serdo aplicadas multas diéarias nos casos de:

I - desrespeito ao Termo de Embargo;

Il - uso ou ocupacdo de obra embargada;

111 - desrespeito ao Termo de Interdicao;

8§ 1° O valor da multa diaria ser& de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM.

8§ 2° O valor total da soma das multas diarias ndo ira ultrapassar:

IV - Nos casos dos incisos I e Il do “caput™:

a) 1.000 UFM, caso seja edificacdo com area igual ou menor a 50 mz;



b) 2.500 UFM, caso seja edificagdo com area maior a 50 m2 e igual ou menor a 100
m2;

¢) 5.000 UFM, caso seja edificagdo com area maior a 100 m? e igual ou menor a 500
m?2;

d) 10.000 UFM, caso seja edificacdo com area maior a 500 m? e igual ou menor a
1.000 mz;

e) 50.000 UFM, caso seja edificagdo com &rea maior a 1000 m?;

V - No caso do inciso Il do “caput™:

§ 3° As multas diarias ndo serdo acumulativas apés 30 dias.

8§ 4° Apos 30 dias as irregularidades perpetuando serd acionado o Ministério Pablico.

Art.196 - Nas reincidéncias, o valor da multa sera multiplicado, progressivamente, de
acordo com o numero de vezes em que for verificada a infracéo.

8§ 1° Considera-se infrator reincidente aquele autuado mais de uma vez por infragdo de
mesma natureza.

8 2° Considera-se infracdo continuada a pratica ou omissdo reiterada da infragdo que
gerou a atuacao.

Art.197 - A multa serd reduzida em 30% (trinta por cento) de seu valor, caso o
infrator sane as irregularidades em prazo de até 30 (trinta) dias, mediante comprovacao de
vistoria fiscal.

Paragrafo Unico - A vistoria fiscal sera procedida mediante solicitacdo da parte
interessada.

Art.198 - As multas ndo pagas nos prazos legais serdo inscritas em divida ativa.

Paragrafo Unico - As multas ndo pagas nos prazos legais e administrativos serdo
judicialmente executadas.

Art.199 - Os débitos decorrentes das multas ndo pagas nos prazos legais serdo
atualizados, nos seus valores monetarios, com base na legislagao tributaria municipal.

Art.200 - Verificada infracdo a quaisquer dos dispositivos deste Cédigo, relativos a
higiene publica, serdo impostas aos infratores as seguintes multas:

I - de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infragdo relativa a higiene dos
logradouros publicos;

Il - de 100 (cem) a 600 (seiscentos) UFM, nos casos de infracdo relativa a higiene dos
edificios, higiene nas edificacbes da zona rural, higiene dos sanitarios e higiene dos pocos e
fontes para abastecimento de 4gua domiciliar;

11 - de 100 (cem) a 600 (seiscentos) UFM, nos casos de infracdo relativa a instalacdo
e limpeza de fossas;

IV - de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infracdo verificada quanto a
higiene de estabelecimentos destinados ao comércio, inddstria, prestacdo de servicos e
similares;

V- de 100 (cem) a 2.000 (dois mil) UFM, nos casos de infragdo relativa ao
acondicionamento ou deposito de lixo;

VI - de 150 (cento e cinquenta) a 600 (seiscentos) UFM, nos casos de infracdo
relativa & limpeza dos terrenos, localizados nas zonas urbana ou de expansao urbana;

VII - de 100 (cem) a 800 (oitocentos) UFM, nos casos de infragdo decorrente da
obstrucdo do curso de &guas pluviais;

VIl - de 500 (quinhentos) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de higiene em
estabelecimentos hospitalares, médicos, laboratérios e similares e escolares.

Art.201 - Verificada infracdo a qualquer dispositivo deste Codigo, no tocante ao bem-
estar pablico, serdo impostas as seguintes multas:

I - de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infracdo contra a moralidade ou a
comodidade publicas;

Il - de 200 (duzentos) a 3.000 (trés mil) UFM, nos casos de infracdo contra 0 sossego
publico;

11 - de 200 (duzentos) a 2.000 (dois mil) UFM, nos casos de infracdo das normas
relativas aos divertimentos e festejos publicos;

IV - nos casos relativos & utilizagdo dos logradouros publicos:



a) de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nas infracOes referentes a realizacdo de
servicos e obras nos logradouros publicos;

b) de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infracdo referente & invasdo ou
depredacdo de areas, logradouros, obras, instalagdes ou equipamentos publicos;

c) de 400 (quatrocentos) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de infracdo das normas
protetoras da arborizacdo e dos jardins publicos;

d) de 100 (cem) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de infragdo referente a instalagdo
de tapumes e protetores;

e) de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infracdo referente a ocupacao
de passeios com mesas, cadeiras e churrasqueiras;

f) de 200 (duzentos) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infragdo referente a instalacéo
ou desmontagem de palanques.

g) de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infracdo referente ao Art. 63.

V - Nos casos de mé conservagdo ou utilizagdo das edificacdes:

a) de 100 (cem) a 300 (trezentos) UFM, nos casos de infracdo referente a conservagao
das edificacGes;

b) de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infracdo referente a utilizagdo das
edificacOes e dos terrenos, a iluminagdo de galerias dotadas de passarelas internas e de vitrinas e
a instalagdo de vitrinas e mostruarios;

c) de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infragdo referente a instalagdo
de toldos;

d) de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infracdo referente ao uso de
estores;

e) de 100 (cem) a 300 (trezentos) UFM, nos casos de ndo instalacdo de caixa para
correio apdés notificacdo pela Prefeitura.

VI - Nos casos de inexisténcia ou ma conservacao de fechos divisorios, de calgadas e
de muros de sustentag&o:

a) de 100 (cem) a 600 (seiscentos) UFM, nos casos de infragdo referente a fechos
divisorios e a calcadas;

b) de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infracdo referente a muros de
sustentacao.

VII - de 200 (duzentos) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de infragdo referente a
prevencdo contra incéndios;

VIl - de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infracdo referente a
conservagao de &rvores nos imoveis urbanos;

IX- de 100 (cem) a 400 (quatrocentos) UFM, nos casos de infracdo referente a
extincdo de formigueiros;

X - de 100 (cem) a 800 (oitocentos) UFM, nos casos de falta de placa indicativa da
existéncia de cées ou outros animais perigosos.

Art.202 - Verificada infracdo a qualquer dispositivo deste Codigo no que concerne a
localizagdo e ao funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de
servigcos e similares, ou ao exercicio de atividades correlatas, serdo impostas as seguintes
multas:

I - de 100 (cem) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de inexisténcia de licenca ou
autorizacdo para localizagéo e funcionamento;

Il - de 150 (cento e cinquenta) a 1000 (mil) UFM, nos casos relativos a inobservancia
de horario de funcionamento;

I11 - de 50 (cinquenta) a 800 (oitocentos) UFM, nos casos relativos ao exercicio do
comércio ambulante;

IV - de 50 (cinquenta) a 800 (oitocentos) UFM, nos casos de exercicio da atividade
de camel?;

V - nos casos relativos ao funcionamento de casas e locais de diversdes pablicas: de
100 (cem) a 10.000 (dez mil) UFM, nas infracGes cometidas quanto ao funcionamento de circos,
teatros de arena, parques de diversdes, pavilhGes, feiras, cinemas, teatros, auditorios, clubes
recreativos, salfes de baile e outros espetaculos de divertimento publico;



VI - de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos relativos a localizacdo e
funcionamento de bancas de jornais e revistas, pit-dogs e similares;

VII - de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos relativos a localizagdo e ao
funcionamento de estacionamentos, garagens comerciais, estabelecimentos de guarda de
veiculos ou garagens coletivas e oficinas de conserto de veiculos;

VIl - de 110 (cento e dez) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos relativos ao
armazenamento e comércio de inflamaveis e explosivos;

IX- de 150 (cento e cinquenta) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos relativos a
exploragdo de pedreiras e olarias e a extracdo de areias.

Art.203 - A aplicacdo e o pagamento de multa ndo desobrigam o infrator do
cumprimento da norma de cuja violacdo resultou a penalidade.

Art.204 - O deposito do valor da multa estimada no auto de infracdo regulariza
provisoriamente a situagdo do infrator com o Municipio, sem prejuizo do julgamento formal do
auto pelo érgédo competente.

Paragrafo Unico - Julgado improcedente o auto de infracdo, o interessado podera
reaver a quantia depositada, que transforma-se-a em pagamento na hip6tese de fixacdo da multa
no mesmo valor estimado. Sendo superior o valor da condenacdo, o infrator ficara sujeito a
complementagdo do pagamento.

Art.205 - A pessoa fisica ou juridica em débito com a Fazenda Publica Municipal, ndo
podera celebrar contrato com o Municipio de Porto Nacional, nem obter de qualquer 6rgao da
Prefeitura, licenga, autorizacdo, alvara e outros atos administrativos da mesma natureza.

SECAO 11
DA INTERDICAO E DOS EMBARGOS

Art.206 - A interdicdo de estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de
servicos e similares e 0 embargo de construgdo civil ou de outras obras realizadas em vias,
logradouros, areas publicas ou particulares, serdo precedidos ou concomitantes com autuagéo
pela infracdo, devendo ser efetivados nos seguintes casos:

I - Dainterdicéo:

a) em carater permanente, quando, sem autorizagdo para localiza¢do e funcionamento,
estiver instalado em logradouro publico;

b) até a regularizacdo da situacdo, quando, sem licenca para localizacdo e
funcionamento, estiver instalado em imovel particular;

c) por periodo de 1 (um) a 10 (dez) dias, dependendo da gravidade da infracdo, com a
correspondente  suspensdo da licenca para localizacdo e funcionamento, quando,
reincidentemente, violarem as normas protetoras da higiene, do sossego; da moralidade ou da
seguranca publicas;

d) nos casos de infracdo continuada das normas referidas no item anterior, depois de 3
(trés) autuacOes, a interdicdo e a suspensao da licenca durardo no minimo de 15 (quinze) dias,
estendendo-se até que sejam cumpridas as exigéncias feitas;

e) nas hipéteses do item anterior, quando as exigéncias feitas ndo forem atendidas no
prazo méaximo de 120 (cento e vinte) dias, a interdi¢do passara a ser permanente, implicando na
conseqliente cassacao da licencga para localizacdo e funcionamento.

Il - De embargo extrajudicial, em carater permanente, de construcao civil ou de outra
obra realizada em via, logradouro, areas publicas ou particulares, fora dos casos legalmente
autorizados, cumprindo-se as formalidades previstas no Codigo de Processo Civil e
comunicando-se imediatamente a Procuradoria Geral do Municipio para efeito de ser requerida
a sua ratificacdo judicial.



11 - De embargo extrajudicial, em carater provisério, de construcdo civil ou de outra
obra realizada em via, logradouro, areas publicas ou particulares, fora dos casos legalmente
autorizados, quando se constituir em infragdo referida no Art. 219.

8 1° Nos casos do item I, letra "a", e item Il, a Prefeitura promoverd remocao,
demolicdo ou restauracdo do estado de fato anterior, se ndo o fizer o interessado no prazo que
Ihe for concedido, cobrando do infrator, além das multas, as quantias despendidas, acrescidas de
20% (vinte por cento).

§ 2° O oferecimento de defesa pelo autuado ndo se constituird causa impeditiva da
interdicdo ou do embargo.

SECAO lII
DA APREENSAO, REMOCAO E PERDA DE BENS E MERCADORIAS

Art.207 - A remocdo ou apreensao consiste na retirada, do local em que se encontram,
de animais, bens ou mercadoria em situa¢do conflitante com disposicao constante deste Codigo
ou de seus regulamentos, ou que constituam prova material de infracdo. Os animais, bens ou
mercadorias, removidos ou apreendidos serdo recolhidos ao Deposito Publico Municipal.

§ 1° Sendo impossivel ou muito oneroso o recolhimento ao Depdsito Publico
Municipal, os bens ou mercadorias poderdo ter como depositario o préprio interessado ou
terceiros, considerados iddneos, observada a legislagdo aplicavel.

§ 2° A devolucdo dos animais, bens e mercadorias s6 se farad depois de pagas ou
depositadas as quantias devidas e indenizadas as despesas realizadas com a remocao ou
apreensdo, o transporte, o depdsito e outras.

§ 3° Para resgatar bens e mercadoria, 0 proprietario que quiser apresentar defesa
escrita no processo deverd depositar a quantia da multa estimada na autuacdo, acrescida do
valor das despesas com a apreensdo ou remogdo, transporte, depdsito e outras que forem
realizadas, apuradas no momento do resgate.

Art.208 - Salvo nos casos diversamente disciplinados neste Codigo, os bens e
mercadorias ndo pereciveis, que ndo forem resgatados dentro de 30 (trinta) dias, contados da
ciéncia, pelo interessado, da remog&o ou apreensdo, serdo vendidas em leildo publico.

8 1° Os leildes serdo realizados periodicamente, em dia e hora designados no
respectivo edital, que sera publicado pela imprensa com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias.

§ 2° A importancia apurada no leildo sera aplicada no pagamento das quantias devidas
e na indenizacdo das despesas realizadas com a apreensdo ou remocao, transporte, depésito e
manutencdo, quando for o caso, além das despesas relativas ao proprio leildo. Sendo
insuficiente a importancia, aplicar-se-a o disposto no Art. 217.

§ 3° O saldo restante, se houver, serd entregue ao proprietario, mediante requerimento
devidamente instruido e processado.

8 4° Se o saldo ndo for solicitado por quem de direito, até 30 (trinta) dias ap6s a data
da realizacdo do leildo publico, sera o mesmo recolhido como receita diversa do Municipio.

8 5° As mercadorias pereciveis, que ndo forem resgatadas logo apés a sua apreensdo,
serdo descartadas.

8 6° No caso de apreensdes realizadas ap6s embargo referente as infragfes do Art.
219, o prazo referido no caput serd de 90 (noventa) dias.

Art.209 - No momento da remocédo ou da apreensdo, lavrar-se-a4 o termo préprio, que
conterd a descricdo precisa dos bens ou mercadorias a que se refira, a indicacdo do lugar onde
ficardo depositados, outros dados julgados necessarios e a assinatura de quem praticou o ato,
entregando-se uma de suas vias ao proprietario ou seu preposto.

Art.210 - Além dos casos ja indicados, havera perda de bens ou mercadoria quando se
tratar de substancias entorpecentes, nocivas a salde ou de venda ilegal.

Parégrafo Unico - Verificada a hipoGtese prevista neste artigo, a autoridade municipal
remeterd ao Orgdo federal ou estadual competente, com a cOpia do termo proprio, 0s bens e
mercadorias apreendidos.



Art.211 - A apreensdo ou remocdo ndo desobriga o infrator do pagamento das
quantias a que for condenado.

CAPITULO V
DO JULGAMENTO E RECURSQOS

Art.212 - O infrator tera prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da
cientificacdo da ac&o fiscal coercitiva, para apresentar defesa escrita ao 6rgdo responsavel pela
fiscalizacdo de posturas, instruida com as provas que se pretenda aduzir.

8 1° Ndo ocorrendo manifestagdo do infrator no prazo determinado, a agéo fiscal serd
considerada procedente e verdadeiro o fato que a fundamentou.

§ 2 ° O julgamento em primeira instancia serd feito pela mesma autoridade citada no
Art. 214.

Art.213 - Julgada procedente a acéo fiscal sera estabelecida a penalidade prevista.

Art.214 - Os valores das multas serdo definidos pela autoridade responsavel, nos
intervalos definidos por esta lei.

§ 1° Os limites maximos fixados para as multas ndo se aplicam em caso de
reincidéncia.

§ 2° A autoridade que se refere o caput devera ser indicada por decreto executivo e
devera ocupar algum dos cargos:

I - Agente de fiscalizacdo de posturas e obras;

Il - Fiscal de postura e obras;

I11 - Coordenador da fiscalizag&o de posturas e obras.

IV - Superior hierdrquico imediatamente responsavel pelo setor de fiscalizagdo de
posturas e obras.

§ 3° Caso seja necessario, podera ser definido mais de um servidor, dentre os
elencados no paragrafo 2°, para cumprimento da atribuicéo definida no caput.

Art.215 - Ocorrendo deteccdo de nova irregularidade, antes do transito em julgado das
anteriores, as mesmas serdo juntadas, procedendo o julgamento conjunto e estabelecida a
reincidéncia daquelas consideradas procedentes, respeitado o estabelecido no Art. 212.

Art.216 - A decisdo de primeira instancia cabera recurso voluntario, em instancia
superior, a Junta de Julgamento, nos termos de seu Regimento Interno, no prazo de 15 (quinze)
dias, contados da data da cientificacéo do julgamento.

8 1° Admite-se, ainda, 0s recursos previstos no Regimento Interno da Junta de
Julgamento.

§ 2° Ndo ocorrendo o pagamento da multa, proceder-se-4 a sua inscri¢do na divida
ativa municipal, no prazo de 5 (cinco) dias.

Art.217 - As multas e outras obriga¢des financeiras, inclusive os valores devidos que
excederem das quantias depositadas, ndo pagas no prazo estabelecido, serdo inscritas como
divida ativa, nos termos da lei.

Art.218 - As decisGes originarias, de acordo com o Art. 212, que julgarem
improcedente o auto de infracdo, estdo obrigatoriamente sujeitas, para terem eficicia, ao
reexame da Junta de Julgamento.

TiTULOV
DAS INFRAGOES NAS OBRAS

Art.219 - Constitui infracdo:



I - Nao ter ou deixar de exibir, quando solicitamos pela fiscalizacdo local da obra, 0
projeto aprovado e alvara de construgdo;
Penas: multa de 150 (cento e cinquenta) a 10.000 (dez mil) UFM; embargo ou interdig&o;
apreensdo de materiais; demoli¢cdo compulsoria.

Il - Nao colocar nas obras as prescri¢des estabelecidas no cdodigo de obras, quando
exigidas;
Penas: multa de 150 (cento e cinquenta) a 100.000 (cem mil) UFM; embargo ou interdicao;
apreensdo de materiais; demoligdo compulsoria.

111 - N&o colocar nas obras as placas indicativas de Responsavel Técnico (autoria e
execucdo) e endereco.
Penas: multa de 150 (cento e cinquenta) a 10.000 (dez mil) UFM; embargo ou interdig&o;
apreenséo de materiais.

TiTULO VI
DAS DISPOSICOES GERAIS, TRANSITORIAS E FINAIS

Art.220 - Para efeito deste Cadigo, a Unidade Fiscal Monetaria - UFM, ¢ a vigente na
data do pagamento da multa.

Art.221 - Os prazos, em dias, para a realizacdo de ato material, contam-se a partir do
momento em que imp06s a obrigacgdo até que se completem cada 24:00 (vinte e quatro) horas. Na
contagem dos prazos processuais, excluir-se-a o dia do comeco, incluindo-se o do vencimento.

Paragrafo Unico - Os prazos serdo contados em dias corridos, prorrogando-se para o
primeiro dia util os que se vencerem em sabado, domingo ou feriado.

Art.222 - As obrigacdes estabelecidas neste Codigo ndo sdo exigiveis quando sua
satisfacdo for obstaculizada por caso fortuito ou de forgca maior devidamente comprovado.

Art.223 - As feiras livres, 0os mercados, os cemitérios municipais, a circulagdo e o
estacionamento de veiculos reger-se-do por regulamentos préprios, aprovados pelo Chefe do
Poder Executivo, aplicando-se-lhes, no que couber, os dispositivos deste Codigo.

Art.224 - Os estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de servigos e
similares, qualquer que seja 0 objeto de sua atividade, licenciados ou autorizados antes da
vigéncia deste Cadigo, terdo o, prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias para se enquadrarem
as novas exigéncias estabelecidas.

Art.225 - O Poder Executivo podera regulamentar este Cédigo para detalhar normas,
definir conceitos, competéncias e atribui¢cfes de cada 6érgdo responsavel pela observancia das
regras de posturas.

Art.226 - Os casos omissos, bem como as edificagdes existentes que contrariam as
disposicdes desta Lei, serdo avaliados pelo Conselho da Cidade, caso exista.

Art.227 - As determinacOes desta lei ndo substituem e nem isentam de obediéncia as
normas Federais, Estaduais e Municipais que objetivam assegurar condi¢fes sanitarias, de
iluminacdo, ventilagdo, insolagdo, circulagdo interna, para todos os tipos de edificacdes,
independente da localizagéo no territorio municipal em que séo construidas.

Art.228 - Quando da falta ou conflito entre as normas fixadas por esta Lei, devera ser
observada a norma mais restritiva, até que se regularize a situacdo fatica, devendo a secretaria
responsavel encaminhar projeto de lei ou o Prefeito regulamentar, via Decreto, a norma
guestionada ou a norma a ser utilizada.

Art.229 - Caso haja conflito entre norma fixada por esta Lei e norma fixada pelo
Codigo de Obras do municipio, deverd ser observada a norma mais restritiva, até que se
regularize a situagdo fatica, devendo a secretaria responsavel encaminhar projeto de lei ou o
Prefeito regulamentar, via Decreto, a norma questionada ou a norma a ser utilizada.



Art.230 - As obras e edificagbes concluidas ou ndo, em andamento ou paralisadas,
deverdo manter as condi¢Bes de seguranca e promover medidas que visem impedir acidentes,
incébmodos ou riscos as pessoas e aos bens, publicos ou particulares.

Art.231 - Ficam revogados:

I - alein®775de 02 de dezembro de 1977,

Il - os artigos 11 e 12 da Lei n° 1900 de 02 de agosto de 2007;

I11 - osartigos 1° a 17 da Lei n° 1857 de 12 de dezembro de 2005;

IV - alein®2.277, de 23 de dezembro de 2015;

V - aLein®2.136 de 05 de dezembro de 2013;

Art.232 - Fica sob determinacdo do Poder Executivo a elaboracdo de materiais
informativos para orientacdo dos proprietarios dos imoveis e a divulgacdo da presente Lei em
todos os veiculos de comunicagdo do Municipio.

Art.233 - Adiciona-se os paragrafos 1° ao 4° ao art. 67 do Cdédigo Sanitario do
Municipio - Lei n® 2270/2015, que passaré a ter a seguinte redacao:
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§ 1 ° E proibido o acimulo de lixo, materiais inserviveis, alimentos ou outros
meios que propiciem a instalacdo e proliferacdo de roedores ou outros animais
sinantropicos;

8§ 2° Os estabelecimentos que estoquem ou comercializem pneumaticos, sucatas,
ferros-velhos e similares sdo obrigados a manté-los permanentemente isentos de
colecdes liquidas, de forma a evitar a proliferacdo de mosquitos;

8 3° Nas obras de construcéo civil é obrigatéria a drenagem permanente de
colegdes liquidas, originadas ou ndo pelas chuvas, de forma a impedir a proliferacao
de mosquitos;

§ 4° Os proprietarios ou responsaveis por construcoes, edificios, ou terrenos,
qualquer que seja o seu uso ou finalidade, deverdo adotar as medidas indicadas pela
autoridade sanitaria competente, no sentido de impedir acimulo de lixo, restos de
alimentos ou de outros materiais que sirvam de alimentac@o ou abrigo de roedores,
vetores e animais sinantropicos prejudiciais a salde e ao bem-estar do homem™
Art.234 - Adiciona-se 0s incisos LXXVI ao LXXXIX ao Art. 88 do Codigo Sanitario

do Municipio - Lei n°® 2270/2015, que passard a ter a seguinte redacao:
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LXXVI - Acumular lixo, materiais inserviveis, alimentos ou outros meios que
propiciem a instalagdo e proliferacéo de roedores ou outros animais sinantrépicos;

LXXVII - Manter estabelecimentos que estoquem ou comercializem
pneumaticos, sucatas, ferros-velhos e similares permanentemente de forma que ndo
estejam isentos de cole¢des liquidas que facilitem a proliferacdo de mosquitos;

LXXVIII - Manter obras de construcdo civil sem a drenagem permanente de
colecdes liquidas, originadas ou ndo pelas chuvas, facilitando a proliferacdo de
mosquitos;

LXXXIX — Nao adotar em construc@es, edificios, ou terrenos, qualquer que
seja 0 seu uso ou finalidade, as medidas indicadas pela autoridade sanitaria
competente, no sentido de impedir acimulo de lixo, restos de alimentos ou de outros
materiais que sirvam de alimentacdo ou abrigo de roedores, vetores e animais
sinantrépicos prejudiciais a saude e ao bem-estar do homem.”

Art.235 - Adiciona-se o Paragrafo Unico ao Art. 33 da Lei n° 2103/2013, que passara
a ter a seguinte redacéo:
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Paragrafo Unico — Entende-se como autoridadades sanitarias:

I — As mesmas definidas pela Lei n® 2270/2015;

Il — Outras autoridades sanitarias que poderdo ser lotadas no Nucleo de Apoio
ao Centro de Controle e Zoonoses conforme regulamentagéo.”



Art.236 - Ficam alterados os Art. 1°, 3°, 5°, 6°, 7°, 9° e 13 da Lei n° 1900/2007, que
passardo a ter a seguinte redacao:

“Art. 1° Entende-se por poluicdo sonora a alteracdo adversa das
caracteristicas do meio ambiente causada por toda emissdo de som, vibragdo ou
ruido que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva a salde fisica e mental, a
seguranga e ao bem-estar do individuo ou da coletividade, ou transgrida as
disposices fixadas nesta Lei.
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8 4° Consideram-se industrias para efeitos desta Lei, toda atividade de
construcdo e edificacBes publicas ou de amplo acesso ao publico que, mesmo de
forma ocasional, seja fonte geradora de ruidos.

Art. 5° Excetuam-se do disposto nos artigos 2°, 3° e 4° desta Lei, os ruidos
produzidos por:

| - sinos de igrejas, conventos e capelas, desde que sirvam, exclusivamente,
para indicar horas ou para anunciar a realizacdo de atos ou cultos religiosos,
devendo ser evitados os togques antes de 5:00 (cinco) horas e depois das 22:00 (vinte e
duas) horas;

Il - fanfarras ou bandas de musica, durante a realizac@o de procissdes, cortejos
ou desfiles publicos, nas datas religiosas e civicas, ou mediante autorizagéo especial
do 6rgdo competente da Prefeitura;

Il - sirenes ou aparelhos de sinalizacdo de ambuléncia ou de carros de
bombeiros e da policia;

IV - apitos de rondas e guardas policiais;

V - méaquinas ou aparelhos utilizados em construcdes ou obras em geral,
devidamente licenciadas pela Prefeitura, desde que funcionem entre 7:00 (sete) e
19:00 (dezenove) horas, exceto nos domingos e feriados e desde que ndo ultrapassem
0 nivel maximo de 90 db (noventa decibéis), medidos na curva "C" do aparelho
medidor de intensidade de som, a distancia de 5,00 m (cinco metros) de qualquer
ponto de divisa do imével onde agueles equipamentos estejam localizados;

Paragrafo Unico. Os veiculos de prestacdo de servicos com emissdo sonora de
publicidade, divulgacdo, entretenimento e comunicacgdo, nas condi¢Bes previstas no
inciso VIII deste artigo, serd permitido, nas vias terrestres aberta a circulagao,
nivel de pressdo sonora ndo superior a 90 (noventa) decibéis - dB(A), respeitando as
normas deste Lei.
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8 1° - Para a medicao estabelecida no art. 4°, o decibelimetro, equipamento de
medicdo da pressdo sonora, deverd estar posicionado a uma altura aproximada de
1,5 m (um metro e meio) com toleréncia de mais ou menos 20 cm. (vinte centimetros)
acima do nivel do solo e na diregdo em que for medido o maior nivel sonoro.

§ 2° - Para a determinacgéo do nivel de pressdo sonora estabelecida no artigo
4°, deverd ser subtraida na medicé&o efetuada o ruido de fundo, inclusive do vento, de
no minimo 10 dB(A) (dez decibéis) em qualquer circunstancia.

Il - aferir o nivel de som emitido na competente Secretaria Municipal
Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Mobilidade retirando o competente
alvara;



8 3° - A autorizacio a que se refere o paragrafo primeiro sera emitida pela
Secretaria Municipal Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Mobilidade.

Art. 9° Considera-se infracdo a desobediéncia ou inobservancia do disposto
nesta lei e estara sujeito as seguintes penalidades:

Il - interdicdo (suspensdo) de atividades, interdicdo temporaria do
estabelecimento, embargo da obra ou apreenséo da fonte;

§ 1° - A penalidade de multa prevista no inciso Il, deste artigo sera no valor de
1000 (mil) a 10.000 (dez mil) UFM vigente a época da infracao.

8§ 2° - O descumprimento a esta Lei implicard em multa no valor de 1000 (mil) a
10.000 (dez mil) UFM vigente a época da infracdo e, em caso de reincidéncia, o
dobro do valor cobrado.

Art. 13 - A fiscalizagcdo do cumprimento desta Lei serd feita:”

Art.237 - Adiciona-se os incisos VI a VIII ao Art. 5° os paragrafos 4° e 5° ao Art. 9°,
os paragrafos 3° e 4° ao Art. 10 e os incisos | a Il ao Art. 13, ambos da Lei n® 1900/2007, que
passardo a ter a seguinte redacao:
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VI - sirenes ou outros aparelhos sonoros, quando funcionarem exclusivamente
para assinalar horas, entradas ou saidas de locais de trabalho, desde que os sinais
nao se prolonguem por mais de trinta segundos e ndo se verifiquem depois das 20:00
(vinte) horas e antes das 6:00 (seis) horas;

VII - explosivos empregados no arrebentamento de pedreiras, rochas e
demolicOes, desde que as detonacdes ocorram entre 7:00 (sete) e 18:00 (dezoito)
horas e sejam autorizadas previamente pela Prefeitura.

VIII - veiculos prestadores de servico com emissdo sonora de publicidade,
divulgacéo, entretenimento e comunicacdo, desde que estejam portanto autorizacéo
emitida pelo 6rgéo ou entidade local competente.

8 4° - As penalidades previstas neste artigo deverdo seguir os procedimentos e
prazos especificados no Cédigo Municipal de Posturas.

8 5° - A apresentacdo de defesa e o julgamento dos recursos referentes as
penalidades previstas neste artigo deverdo seguir o0s procedimentos e prazos
especificados no Cédigo Municipal de Posturas.
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8 3° - O auto de infracdo e as notificacbes da autuagdo e da penalidade
deverdo seguir os modelos estabelecidos pelo Codigo Municipal de Posturas;

8 4° - O auto de infracdo, as notificacdes da autuacdo e da penalidade deverdo
seguir os procedimentos e prazos especificados no Codigo Municipal de Posturas.

Y TR TSP

| - pela Guarda Municipal;

Il — pelos Agentes de Fiscaliza¢io de Posturas e Obras;

111 — pelos Fiscais de Postura e Obras;

IV - pelos Agentes de Fiscalizagio de Meio Ambiente;

V- pela Policia Militar do Estado do Tocantins.”

Art.238 - Fica 0 Municipio de Porto Nacional autorizado a utilizar médo de obra a ser
contratada para execugdo dos servigos de limpeza de terrenos, indicados no Art. 31, utilizando-
se, preferencialmente, de pessoas desempregadas, que sejam residentes nesse Municipio.

Art.239 - Esta Lei entrard& em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposices em contrario.



Lei n® 775 de 02 de Dezembro de 1977

“Aprova o Codigo de Postura Municipal.”

A Camara Municipal de Porto Nacional, Estado de
Goias, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a
seguinte Lei.

DIPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° - Esta Lei contém medidas de policia administrativa a cargo do
Municipio, estatuindo as necessarias relagdes entre este € a populagao.

Art. 2° - Sdo logradouros publicos, para efeitos desta Lei, os bens publicos
de uso comum, tais como os que define a legislacdo federal, que pertencam ao Municipio
de Porto Nacional — Goias.

Art. 3° - Todos podem utilizar livremente os logradouros publicos, desde
que respeitem a sua integridade e conservagdo, a tranqiiilidade e higiene, nos termos da lei
vigente.

Art. 4° - Aos bens de uso especial ¢ permitido o livre acesso a todos nas
horas e expediente ou de visitagdo publica, respeitando o seu regulamento préprio.

TITULO I
DOS PROCEDIMENTOS, DAS PENAS E DISPOSITIVOS GERAIS

CAPITULO I
DOS PROCEDIMENTOS E DAS PENAS

Art. 5° - Notificagdo ¢ o processo administrativo formulado por escrito,
através do qual se d4 conhecimento a parte de providéncia ou medida que a ela incube
realizar.

Art. 6° - A verificagdo pelo agente administrativo da situacdo proibida ou
vedada por esta Lei gera a lavratura de auto de infracdo, no qual se assinala a irregularidade
constatada e se da prazo de quinze dias para oferecimento de despesa.

Art. 7° - Os autos de infragdo obedecerdo a modelos padronizados pela
administracao.

Art. 8° - Recusando-se o infrator a assinar o auto, sera tal recusa averbada no
mesmo pela autoridade que o lavrar.

Art. 9° - Na auséncia de oferecimento de defesa no prazo legal, ou de ser ela
julgada improcedente, sera imposta pelo titular do 6rgdo competente a multa prevista.



Paragrafo Unico — Nas reincidéncias, as multas serdo cominadas,
progressivamente, em dobro.

Art. 10° - Sera notificado o infrator da multa imposta, cabendo recursos ao
Prefeito Municipal, a ser interposto no prazo de quinze dias.

Paragrafo Unico — O recurso devera ser acompanhado da prova de ter sido
efetuado o depdsito da multa imposta no 6rgao proprio.

Art. 11 — Negado provimento ao recurso, o deposito sera convertido em
pagamento.

Art. 12 — A multa imposta, da qual nao tenha sido interposto recurso, devera
ser paga no prazo de quinze dias. Decorrido este prazo, sera inscrito o débito em divida
ativa e encaminhado a cobranga judicial.

Art. 13 — Nos casos de apreensdo, a coisa apreendida serd recolhida aos
depositos Municipais. Quando a isto ndo se presta a coisa ou quando a apreensao se realizar
fora da area urbana, poderd ser a mesma depositada em maos de terceiros ou do proprio
detentor, se idoneo, observadas as formalidades legais.

§ 1° - A devolugdo da coisa apreendida so se fard depois de pagas as multas
que tiverem sido aplicadas e de indenizacao do Municipio das despesas que tiverem sido
feitas com a apreensdo, o transporte e o deposito.

§ 2° - A coisa apreendida, ndo reclamada no prazo maximo de trinta dias,
permitira ao Municipio sua venda em leildo, sendo aplicada a importancia apurada na
indenizacdo das despesas de que trata o paradgrafo anterior e entregue o saldo, se houver, ao
legitimo proprietario, mediante requerimento devidamente instruido, dentro do prazo
maximo de 1 (um) ano.

§ 3° - Os produtos alimentares pereciveis serdo destinados a institui¢oes de
caridade ou afins, sendo o seu recolhimento feito mediante recibo descritivo.

Art. 14 — A omissdo no cumprimento de obrigagdo cominada em Lei
Municipal poderé ser somada pelo Municipio a custa do faltoso, que disto sera cientificado.

Art. 15 — As infragdes resultantes do descumprimento das disposi¢des desta
Lei serdo punidas com multas correspondentes ao valor de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), a
Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros).

Paragrafo Unico — As multas poderao ser reduzidas no seu limite minimo
fixado para cada caso, sempre que circunstancias atenuem antes e sejam devidamente
comprovadas se assim aconselharem.

Art. 16 — Quando couber, sera aplicado o critério do 6rgdo competente,
concomitantemente com a multa, a pena de apreensdo, que consistird na tomada dos objetos
que constituem a infracdo, sendo o seu recolhimento feito mediante recibo descritivo.



Art. 17 — A demoli¢do dos logradouros publicos e a numeragdo de casas
serdo fornecidas pelo Municipio.

Art. 18 — E proibido nos logradouros publicos:

I — efetuar escavagdes, remover ou alterar a pavimentacdo, levantar ou
rebaixar pavimento, passeios ou meio-fio, sem prévia licenga do Municipio;

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

II — fazer ou langar condutos ou passagens de qualquer natureza, de
superficie, subterranea ou elevada, ocupando ou utilizando ruas ou logradouros publicos,
sem autorizagdo expressa do Municipio;

Pena: multa de 08 a 13% do S.M.R.

III — despejar aguas servidas, lixos, residuos domésticos comerciais ou
industriais nos logradouros publicos ou terrenos baldios;

Pena: multa de 7 a 12% do S.M.R.

IV — depositar materiais de qualquer natureza ou efetuar preparo de
argamassa sobre passeios ou pistas de rolamento;

Pena: multa de 6 a 11% do S.M.R.

V — transportar argamassa, areia, aterro, lixo, entulho, serragem, cascas de
cereais, 0ssos e outros detritos em veiculos inadequados ou que prejudiquem a limpeza;

Pena: multade 6 a 11% do S.M.R.

VI — embaragar ou impedir, por qualquer meio, o livre transito de pedestres
ou veiculos nos logradouros publicos;

Pena: multa de 06 a 11% do S.M.R.

VII — utilizar escadas, balatstres de escadas, balcdes ou janelas com frente
para a rua publica, para secagem de roupas ou para colocagao de vasos, floreiras ou
quaisquer outros objetos que apresentem perigo para os transeuntes;

Pena: multa de 08 a 13% do S.M.R.

VIII — fazer varredura do interior de prédios e terrenos para as vias publicas;

Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

IX — depositar lixo em recipiente que ndo sejam do tipo aprovado pelo
Municipio;

Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

X — colocar nos passeios mesas, cadeiras, bancas ou quaisquer outros
objetos ou mercadorias, qualquer que seja a finalidade, executando-se os casos regulados
por legislacao especifica, desde que previamente autorizados pelo Municipios;

Pena: multa de 06 a 12% do S.M.R.

XI — Vender mercadorias, sem previa licenca do Municipio;

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

XII — estacionar veiculo sobre passeios ou em areas verdes, fora de locais
permitidos em parques, jardins ou pragas;

Pena: multa de 06 a 12% do S.M.R.

XIII — capturar aves ou peixes nos parques, pragas ou jardins;

Pena: multa de 8 a 15% do S.M.R.

XIV — derrubar, podar, remover ou danificar arvores e quaisquer outras
espécies de vegetacao nos logradouros publicos;

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

XV — colocar em postes, arvores, ou com utilizagdo de colunas, cabos, fios
ou outros meios, indica¢des publicitarias de qualquer tipo, sem licenca do Municipio;

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.



XVI — utilizar ou retirar, para qualquer5 finalidade, 4gua de fontes, piscinas
ou espelhos d’agua localizados em logradouros publicos;

Pena: multa de 8 a 13% do S.M.R.

XVII — soltar baldes, com mecha acesa, em toda extensao do Municipio;

Pena: multa de 8 a 13% do S.M.R.

XVIII — acender fogo fora dos locais determinados;

Pena: multa de 8 a 13% do S.M.R.

XIX — queimar fogos de artificios, bombas, foguetes, busca-pé, monteiros e
outros fogos explosivos, perigosos ou recidivos nos logradouros publicos ou em janelas e
portas que deitarem para 0S mesmos;

Pena: multa de 10 a 20% do S.M.R.

XX — causar dano a bem do patrimdnio publico municipal,

Pena: multa de 8 a 15% do S.M.R.

Art. 19 — Nos logradouros publicos sdo permitidos concentracdes de
comércio politico, festividades religiosas ou de carater popular, com ou sem armagdo de
coretos ou palanques, desde que sejam observados as seguintes condicdes:

I — serem aprovados pelo Municipio, quanto a localizagao;
II — ndo perturbarem o transito publico;

III — ndo prejudicarem o calgamento, ajardinamento, nem escoamento das
aguas pluviais, correndo por conta dos responsaveis pelas festividades os estragos por acaso
verificados;

IV — serem removidos no prazo maximo de vinte e quatro horas, a contar do
encerramento dos festejos.

Paragrafo Unico — Uma vez findo o prazo estabelecido no inciso IV, o
Municipio promoverd a remoc¢do do coreto ou palanque, cobrando do responsavel as
despesas de remocgdo e dando ao material o destino que atender.

CAPITULO 11
DOS DIVERTIMENTOS PI'JBLI(;OS E DAS CASAS E LOCAIS DE
ESPETACULOS

Art. 20 — Divertimentos Publicos, para efeito desta lei, sdo os que se
realizam em logradouros publicos ou locais quando permitido acesso ao povo em geral.

Art. 21 — Em todos os locais de diversdes publicas serdo observadas as
seguintes disposicoes:

I — serdo tomadas as precaugdes necessarias para evitar incéndios, sendo
obrigatdria a adogdo de extintores de fogo, em perfeito estado de funcionamento, em locais
visiveis e de facil acesso devendo os corredores de descargas ser convenientemente
sinalizados com indicagao clara do sentido de saida ¢ mantidos desobstruidos;

Pena: Multa de 8 a 15% do S.M.R.



Art. 22 — Nao sera permitido a realizacdo de jogos ou diversdes rendosas
nas proximidades de hospitais, casas de saude ou maternidade;
Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

Art. 23 — Para permitir a armagdo de circos ou barracos em logradouros
publicos, poderd o Municipio exigir, se o julgar conveniente, um deposito, de até o maximo
Cr$ 3.000,00 (trés mil cruzeiros), como garantia de despesas eventuais de limpeza e
recomposi¢ao do logradouro.

Paragrafo Unico — A caugdo sera restituida integralmente, se ndo houver
necessidade de limpeza especial ou reparos, depois de devidamente verificado pelo fiscal a
quem competir.

CAPITULO 111
DOS VEICULOS DE TRANSPORTE COLETIVO OU DE CARGA

Art. 24 — Constitui infragao:

I — trafegar com veiculo de tragdo animal em zona permitida sem adequada
sinalizagdao luminosa e com aros de ferro em pavimento asfaltico;

Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

IT — fumar em veiculo de transporte coletivo;

Pena: multa de 4 a 8% do S.M.R.

III — conservar com, ou de qualquer forma, perturbar o motorista nos
veiculos de transporte coletivo quanto estes estiverem em movimento;

Pena: multa de 3 a 6% do S.M.R.

IV — utilizar aparelhos sonoros nos veiculos de transporte coletivo, tanto os
passageiros como a tripulagao;

Pena: multa de 3 a 6% do S.M.R.

V — negar troco ao passageiro tomando-se por base a propor¢do de 20%
(vinte por cento) do valor da nota e do valor da passagem respectivamente;

Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

VI — o motorista ou cobrador, em veiculo de transporte coletivo, tratar o
usuario com falta de urbanidade;

Pena: multa de 3 a 6% do S.M.R.

VII - recusar-se o motorista ou cobrador, em veiculo de transporte coletivo,
a embarcar passageiros, sem motivo justificado;

Pena: multa de 3 a 6% do S.M.R.

VIII — encontrar-se em servigo, motorista ou cobrador, sem estar
devidamente asseado ou devidamente trajado;

Pena: multa de 3 a 6% do S.M.R.

IX — permitir, em veiculos coletivos, o transporte de animais e de bagagem
de grande porte ou condigdes de odor ou seguranga, de modo a acusar incomodo ou perigo
aos passageiros;

Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

X — trafegar em veiculo coletivo transportando passageiros fora de itinerario
determinado, salvo em situagdo de emergéncia;



Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

XI — transportar passageiros além do numero licenciado;

Pena: multa de 8 a 15% do S.M.R.

XII — trafegar com pingente;

Pena: multa de 5 e 12% do S.M.R.

XIII — abastecer veiculos de transportes coletivo portando passageiros;
Pena: multade 5 a 12% do S.M.R.

XIV — o motorista de transporte coletivo interromper a viagem sem causa
justificada;

Pena: multa de 5 a 12% do S.M.R.

XV — estacionar fora dos pontos determinados para embarque ou
desembarque de passageiros, ou afastado do meio-fio, impedindo ou dificultando a
passagem de outro veiculo;

Pena: multa de 5 a 12% do S.M.R.

XVI — abandonar na via publica, veiculo de transporte coletivo com a
maquina funcionando;

Pena: multa de 5 a 12% do S.M.R.

XVII — trafegar o veiculo de transporte coletivo sem a indicagdo isolada e
em destaque central do nimero da linha apagada;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

XVIII — trafegar com as portas abertas;

Pena: multa de 8 a 15% do S.M.R.

XIX — colocar em trafego veiculo de transporte coletivo em mau estado de
conservagdo ou de higiene;

Pena: multa de 5 a 12% do S.M.R.

XX — dirigir veiculo de transporte coletivo com excesso de velocidade,
impedindo a passagem de outro, ou, de qualquer forma, dificultando a marcha de outros;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

XXI — ndo constar no para-brisa do veiculo de transporte coletivo a fixacao
de lotagao e tarifa;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

XXII — a falta de cumprimento de horario inicial nas linhas de transporte
coletivo;

Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

XXIII — trafegar com carga de peso superior ao fixado na sinalizagdo, salvo
prévia licen¢a do Municipio;

Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

XXIV — carregar ou descarregar materiais destinados a estabelecimentos
situados na zona central e nas radicais, fora do horario previsto;

Pena: multa de 5 a 10% do S.M.R.

XXV — transportar, no mesmo veiculo, explosivos e inflaméveis;

Pena: multa de 10 a 20% do S.M.R.

XXVI — ndo atender as normas, determinacOes ou orientacdes da
fiscalizagao;

Pena: multa de 6 a 15% do S.M.R.

XXVII — trafegar com veiculos de tracdo animal, com aros de ferro, em
estrada municipal;



Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R., além das penas com o preparo do trecho
danificado.
CAPITULO IV
DAS CONSTRUCOES, EDIFICACOES, MUROS, CERCAS E PASSEIOS

Art. 25 — Constitui infragao:

I — ndo ter ou deixar de exibir, quando solicitamos pela fiscalizagdo local da
obra, o projeto aprovado e/ou licenga de execugdo;

Pena: multa de 8 a 15% do S.M.R.

IT — ndo colocar nas obras as prescrigdes estabelecidas no codigo de obras,
quando exigidas;

Pena: multa de 5 a 12% do S.M.R.

III — deixar de retirar, no prazo de dez dias, quando notificado, pela
fiscalizagdo, no caso de construgdo paralisada por mais de cento e oitenta dias, tapumes ou
aclames;

Pena: multa de 8 a 15% do S.M.R.

Paragrafo Unico — No caso do inciso III do presente artigo, o Municipio,
sem prejuizo da aplicacdo da pena, fard remover os tapumes ou andaimes por conta do
proprietario.

Art. 26 — Os proprietarios de terrenos sdo obrigados a mura-los dentro dos
prazos e normas fixados na legislacdo especifica, bem como manté-los em perfeito estado
de limpeza, capinados e gramados.

Pena: multa de 10 a 20% do S.M.R.

Art. 27 — Os proprietarios de terrenos, edificados ou ndo, sdo obrigados a
executar a pavimentacao ou calgamento do passeio fronteiro e seus imoveis, dentro dos
padrdes estabelecidos pelo Municipio e manté-lo em bom estado de conservacao e limpeza.

Pena: multa de 12 a 17% do S.M.R.

CAPITULO V
DOS ESTABELECIMENTO COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E PROFISSIONAIS

Art. 28 — Nenhum estabelecimento comercial, industrial de prestacdo de
servicos ou de entidades associativas podera funcionar sem prévia licenca do Municipio.
Pena: multa de 10 a 20% do S.M.R.

§ 1° - O alvara de licenga serd exigido, mesmo que o estabelecimento esteja
localizado do recinto de outro j& munido de alvara.

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

§ 2° - Excetuam-se das exigéncias deste artigo os estabelecimentos da Unido,
do Estado, do Municipio ou das Entidades paraestatais e os templos, igrejas, sedes de
partidos politicos, sindicatos, federagao ou confederacdes, reconhecidos na forma da lei.

§ 3°- O Alvara de licenga deverd estar fixado em lugar proprio e facilmente
visivel.



Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.
§ 4° - Sempre que for alterado o uso do imdvel, devera ser requerido novo
alvara de licenca para fins de verificacdo de obediéncia as leis vigentes.

Art. 29 — O Alvarad de licenga sera expedido mediante requerimento ao
Prefeito.

§ 1° - O Alvard de licenca tera validade enquanto ndo se modificarem
quaisquer dos elementos essenciais nele escritos.

§ 2° - O estabelecimento cujo Alvara caducar devera requerer outro com as
novas caracteristicas essenciais.

Art. 30 — A licenca para funcionamento de agougues, padarias, confeitarias,
bares, restaurantes, hotéis, pensdes e outros estabelecimentos congéneres, sera sempre
precedida do exame do local e aprovagdo da autoridade sanitaria competente.

Art. 31 — A licenca de localizacdo devera ser cancelada:

I — quando se tratar de negécio diferente do requerido;

IT — como medida preventiva, a bem da higiene, da moral ou do sossego e
seguranga publica;

IIT — por solicitagao da autoridade competente, comprovados os motivos que
fundamentam a solicitagao.

Paragrafo Unico — Cancelada a licenga, o estabelecimento sera
imediatamente fechado.

Art. 32 — E proibido depositar ou expor a venda de mercadorias sobre os
passeios ou utilizando as paredes ou vao, sobre “marquises” ou toldos.
Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

Art. 33 — Mediante ato especial, o Prefeito podera limitar o horario dos
estabelecimentos quando:

I — homologar convencao feita pelos estabelecimentos que acordarem em
horario especial para seu funcionamento;
IT — atender a requisi¢des legais e justificadas das autoridades competentes
sobre estabelecimentos que perturbem o sossego ou ofendam o decoro publico;
Pena: multa de 10 a 20% do S.M.R.
CAPITULO VI
DOS ANUNCIOS DE PROPAGANDA

Art. 34 — S3o anuncios de propaganda as indicagdes, letreiros, tabuletas,
disticos, legenda, cartazes, painéis, placas e faixas, visiveis da via publica em locais
freqiientados pelo publico ou por qualquer forma exposta ao publico referente a
estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, a empresas produtos de qualquer
espécie, de pessoa ou coisa.
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Art. 35 — Nenhum anuncio de propaganda podera ser exposto ao publico ou
mudado de local, sem prévia licenca do Municipio.
Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

§ 1° - Anancios de qualquer espécie, luminosos ou ndo, com pinturas
decorativas ou simplesmente letreiros, terdo de submeter-se a aprovacdo do Municipio,
mediante a prestacao de desenhos e dizeres em escala adequada, devidamente cotados, em
2 (duas) vias contendo:

a) as cores que serdo usadas;

b) as disposi¢des do antincio ou onde sera colocado;

¢) as dimensdes e a altura da sua colocagdo em relacao ao passeio;
d) a natureza do material de que sera feito;

e) a apresentacdo do responsavel técnico, quando julgado necessario;
f) sistema de iluminagdo a ser adotado.

§ 2° - O Municipio, através de seu 6rgao técnico, regulamentara a matéria
visando a defesa do panorama urbano.

Art. 36 — E proibida a colocagio de aniincios:

I — que obstruam, interceptem ou reduzam o vao das portas e janelas e
bandeirolas;

Pena: multa de 8 a 12% do S.M.R.

IT — que, pela quantidade, proporcao ou disposi¢do, prejudiquem o aspecto
das fechaduras;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

IIT — que desfigurem, de qualquer forma, as linhas arquitetonicas dos
edificios;

IV — que de qualquer modo, prejudiquem os aspectos paisagistas da cidade,
seus panoramas, monumentos, edificios publicos, igrejas ou templos;

Pena: multa de 8 a 15% do S.M.R.

V — que, pela sua natureza, provoquem aglomeracao prejudiciais ao transito.

Paragrafo Unico — Fazem exceg¢do ao inciso I deste artigo placas ou
letreiros que, nas suas medidas, ndo excedam 0,30m x 0,30m e que contenham apenas a
indicacgdo da atividade exercida pelo interessado, nome, profissdo e horario de trabalho.

Art. 37 — Sdo também proibidos os anuncios:

I — inseridos nas folhas da janela ou portas;
Pena: multa de 8 a 13% do S.M.R.

IT — pregados, colocados ou dependurados em arvores das vias publicas ou
outros logradouros e nos postes telefonicos ou de iluminacdo, sem licenca do Municipio;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

IIT — aderentes, colocados nas fachadas dos prédios, paredes ou muros, salvo
licenca especial do Municipio;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.
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IV — em faixas que atravessem a via publica, salvo licenga especial do
Municipio;
Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

Art. 38 — A toda e qualquer entidade eu fizer uso de faixas e painéis
afixados em locais publicos, cumpre a obrigacdo de remover tais objetos até 72 horas do
encerramento de atos a que aludirem.

Paragrafo Unico — A infracdo do disposto neste artigo acarretara a pena de
multa de 6 a 12% do S.M.R.

Art. 39 — Sera facultado as casas de diversoes, teatros, cidades e outros a
colocagao de programas e de cartazes artisticos na sua parte externa, desde que colocadas
em lugar proprio e se retiram exclusivamente as diversdes nelas exploradas.

Art. 40 — Aplicam-se ainda as disposi¢des deste Codigo:

I — as placas ou letreiros de escritorios, consultdrios, estabelecimentos
comerciais, industriais, profissionais e outros;

IT — a todo e qualquer anuncio colocado em lugar estranho a atividade ali
realizada.

Art. 41 — Qualquer altera¢ao no anuncio de propaganda devera ser precedida
de autorizagdo do Municipio.

CAPITULO VII
DOS ELEVADORES

Art. 42 — Os elevadores, as escadas e monta-cargas sdo aparelhos de uso
publico e seu funcionamento dependerd de licenga e fiscalizagdo do Municipio.

Art. 43 — Fica o funcionamento destes aparelhos condicionados a vistoria
devendo o pedido ser instituido com certificado expedido pela firma instaladora que declara
estar em perfeitas condi¢des de funcionamento, sendo testadas e condicionadas as normas
da ABNT (Associacao Brasileira de Normas Técnicas) e disposicoes legais vigentes.

Art. 44 — Nenhum elevador, escada rolante ou monta-cargas podera
funcionar sem assisténcia e responsabilidade técnica de empresa instaladora, registrada no
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

Pena: multa de 10 a 20% do S.M.R.

Art. 45 — Junto aos aparelhos e a vista do publico colocard o Municipio uma
ficha de inspe¢do que devera ser rubricada, ao menos mensalmente, apos a revisao pela
empresa responsavel pela sua conservagao;

Pena: multa de 10 a 20% do S.M.R.
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§ 1° - Em edificios residenciais que contem portaria ou recepg¢ao, ¢ facultada
a guarda da ficha de inspecao junto a essas.

§ 2° - A ficha contera no minimo, a denominag¢ao do edificio, nimero do
elevador, sua capacidade, firma ou denominac¢do da empresa conservadora, com endereco e
telefone, data de inspecao, resultados e assinaturas do responsavel pela inspecao.

§ 3° - O proprietario ou responsavel pelo prédio devera comunicar
anualmente, at¢ o dia 31 de dezembro, a fiscalizagdo Municipal, o nome da empresa
encarregada da conservagdo dos aparelhos, que também assinard a comunicagao.

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

§ 4° - No caso de vistoria para habite-se, a comunicagdo do certificado de
funcionamento.
Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

§ 5° - A primeira comunicagao apos a publicagdo desta lei devera ser feita no
prazo de trinta dias.
Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

§ 6° - As comunicacdes poderdo ser enviadas pela empresa conservadora,
quando, para, tanto, for autorizada pelo proprietario ou responsavel pelo edificio.

§ 7° - Sempre que houver substituicdo de empresa conservadora, a nova
responsavel devera dar ciéncia ao Municipio, no prazo de 10 (dez) dias, dessa alteracao.

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

Art. 46 — Os proprietarios ou responsaveis pelo edificio e as empresas
conservadoras responderdo perante o Municipio pela conservagdo, bom funcionamento e
seguranca da instalagdo.

Paragrafo Unico — A empresa conservadora devera comunicar, por escrito a
fiscalizacdo, a recusa do proprietario ou responsavel em mandar efetuar reparos para a
corregdo de irregularidade e defeitos na instalagdo que prejudiquem ou comprometam a
seguranga.

Art. 47 — A transferéncia de propriedade ou retirada dos aparelhos devera
ser comunicada, por escrito, a fiscalizagdo dentro de 30 (trinta) dias.
Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

Paragrafo Unico — Cabe ao proprietario também o prazo de trinta dias, para
fazer comunicagdo em atendimento aos fins previstos no art. 43.

Art. 48 — Os elevadores deverdo funcionar com permanente assisténcia de
ascensorista habilitados, quando:

I — o consumo for a manivela;

II — estiverem instalados em hotel, edificio de escritorios ou consultorios
mistos, salvo os casos de comando automatico.

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.
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Art. 49 — Do ascensorista ¢ exigido:

I — pleno conhecimento das manobras de condugao;

IT — exercer rigorosa vigilancia sobre as portas da caixa e do carro do
elevador, de modo que mantenham totalmente fechadas;

IIT — s6 abandonar o elevador em condi¢des de ndo poder funcionar a menos
que o entregue a outro ascensorista habilitado;

IV — ndo transportar passageiros em numero superior a lotagao;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

Art. 50 — E proibido fumar ou conduzir acessos, cigarros ou assemelhados
no elevador.

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

Art. 51 — As instalagdes sdao sujeitas a fiscalizacdo, de rotina ou
extraordinaria, a qualquer dia ou hora.

Art. 52 — E obrigatério colocar no interior do elevador & vista do publico,
lanterna de quatro pilhas em perfeito estado de funcionamento.
Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

Art. 53 — Além das multas, serdo interditados os aparelhos em precaria
condicdo de seguranca ou que atendam ao que preceitua o art. 44.

§ 1° - A interdi¢do serd precedida pela amarracdo com arame ou selo de
chumbos de maneira a impedir o funcionamento.

§ 2° - O desrespeito a interdicdo serd punida com multa em dobro e outras
medidas aplicaveis.

Art. 54 — A interdi¢do podera ser levantada para fins de consertos e reparos,
mediante pedido por escrito da empresa instaladora ou conservadora que se
responsabilizara pelo funcionamento dos aparelhos, fornecendo, apds, novo certificado de
funcionamento.

Art. 55 — Somente sera permitido o uso de elevadores de passageiros para o
transporte de carga, uniformemente distribuidos e compativeis com a capacidade do
mesmo, antes das 8 horas da manha e apos as 19 horas, ressalvados casos de urgéncia, a
critério da administracao do edificio.

CAPITULO VIII
DAS MEDIDAS REFERENTES A ANIMAIS

Art. 56 — Os animais abandonados nos logradouros publicos serdo
recolhidos ao deposito do municipio.

§ 1° - Tratando-se de cdo, sera o mesmo sacrificado se ndo for retirado
dentro do prazo méaximo de quatro dias uteis, mediante o pagamento das despesas efetuadas
com a manutengao e transporte do animal.

§ 2° - Todo cdo capturado devera ser vacinado ou revacinado no ato do
resgate.
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§ 3° - Os caes capturados, com suspeita de doenga transmissivel, a critério
do médico veterinario, nao poderao ser resgatados pelo proprietario.

Art. 57 — E obrigatério a vacinagdo anual de cdes.
Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

Art. 58 — Tratando-se de outros animais, como eqiiinos, bovinos, ovinos,
caprinos, etc., nao retirados no prazo de 15 (quinze) dias, devera o Municipio efetuar a sua
venda em leilao.

Art. 59 — E proibida a existéncia, no perimetro urbano de animais em
canhoneiras, estabulos e pocilgas.
Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

Art. 60 — Ficam proibidos os estabulos de feras e as exibi¢des de quaisquer
animais perigosos, sem as necessidades precaucdes para garantir a seguranga dos
espetaculos.

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

Art. 61 — E proibido criar abelhas no perimetro urbano.
Pena: multa de 8 a 12% do S.M.R.

TITULO II
DA POLUICAO

CAPITULO I
DA POLUICAO DO MEIO AMBIENTE

Art. 62 — Para impedir ou reduzir a poluicdo do meio ambiente, o0 Municipio
promovera medidas para preservar o estado de salubridade do ar, evitar os ruidos e sons
excessivos e a contaminacao de aguas.

Art. 63 — Ao Municipio incube implantar programas e projetos de
localizagdo de empresas que produzam fumaca, odores desagradaveis, nocivos ou
incdmodos a populagdo.

CAPITULO 11
DA POLUICAO DO AR

Art. 64 — Os estabelecimentos que produzam fumaca, desprendam odores
desagradaveis, incomodos ou prejudiciais a satde, deverdo instalar dispositivos para
eliminar ou reduzir ao minimo os fatores da polui¢do, de acordo com os programas e
projetos implantados ou aprovados pelo Municipio.
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Art. 65 — E vedado perturbar o bem estar ¢ o sossego publicos ou de
vizinhangas com ruidos, barulhos, sons excessivos ou incomodos de qualquer natureza,
produzidos por qualquer forma e que ultrapassem os niveis maximos de intensidade fixados
pelo Municipio.

Art. 66 — Para impedir ou reduzir a polui¢cdo proveniente de sons e ruidos
excessivos, incubem ao Municipio:

I — impedir a localizagao de estabelecimentos industriais, fabricas e oficinas
que produzam ruidos, sons excessivos ou incomodo em zona residencial;

II — impedir o uso de qualquer aparelho, dispositivo ou motor de explosao
que produza ruidos, incomodos ou sons além do limite permitido;

I — sinalizar, convenientemente, as areas maximas a hospitais, casas de
saude ou maternidade;

IV — impedir a localizacdo de casas de diversdes publica em local de
siléncio;
V — disciplinar o horario de funcionamento noturno das construgdes.

Art. 67 — Nao poderdo funcionar aos domingos e feriados e no horario
compreendido entre 22 horas e 6 horas, maquinas, motores € equipamentos
eletrodomésticos em geral, de uso eventual, que, embora utilizando dispositivos para
amortecer os efeitos de som, ndo apresentem diminui¢cdo sensivel das perturbagdes ou
ruidos.

Paragrafo Unico — O funcionamento dos demais dias e horarios dependera
de autorizagao prévia do setor competente do Municipio.
Pena: multa de 8 a 12% do S.M.R.

Art. 68 — E proibido:

I — queimar ou permitir a queima de foguetes, morteiros, bombas ou outros
fogos de artificios, explosivos ou ruidos ns estados de futebol ou em qualquer praga de
esportes;

Pena: multa de 8 a 12% do S.M.R.

IT — a utilizacdo de buzinas, trompas, apitos, timpanos, sinos, campainhas e
sirenas ou de qualquer outros aparelhos semelhantes;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

IIT — a utilizagdo de matracas, cornetas ou de outros sinais exagerados ou
continuos usados por anunciantes para venderem seus produtos;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

IV — a utilizagdo de antincios de propaganda produzidos por alto-falantes,
amplificadores, bandas de musica e tambores volantes;

Pena: multa de 6 a 12% do S.M.R.

Art. 69 — Nao se compreendem nas proibi¢cdes de artigo anterior os sons
produzidos por:
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I — sinos de igrejas ou templos, desde que sirvam exclusivamente para
indicar as horas ou para anunciar a realizagdo de atos ou cultos religiosos;

IT — vozes ou aparelhos usados na propaganda eleitoral, de acordo com a
legislagao propria;

IIT — bandas de musicas, desde que em procissdes, cortejos ou desfiles
publicos;

IV — sirenes ou aparelhos de sinalizacao sonoros de ambulancia, carros de
bombeiros ou assemelhados;

V — explosivos empregados no arrombamento de pedreiras, rochas ou nas
demoligdes, desde que detonados em horérios previamente deferidos pelo setor competente
do Municipio;

VI — manifestagcdo em recintos destinados a pratica de esportes, com horario
previamente licenciado.

Art. 70 — Durante os festejos carnavalescos e de ano novo sdo tolerados,
excepcionalmente, as manifestacdes tradicionais, normalmente proibidas por esta lei.

Art. 71 — Casas de comércio ou locais de diversdes publicas como: parques,
bares, caf€s, restaurantes, cantinas e boates, nas quais haja execu¢do ou reprodugdo de
nimeros musicais por orquestras, instrumentos isolados ou aparelhos de som, deverdo
adotar instalagdes adequadas a reduzir sensivelmente a intensidade de suas execugdes ou
reproducdes, de modo a ndo perturbar o sossego da vizinhanga.

Pena: multa de 10 a 15% do S.M.R.

CAPITULO IV
DA POLUICAO DAS AGUAS

Art. 72 — Para impedir a polui¢ao das aguas, ¢ proibido:

I — as industrias e oficinas deportarem ou encaminharem a curso de agua,
lagos e reservatorios de dgua os residuos ou detritos provenientes de suas atividades, em
desobediéncia a regulamentos municipais;

Pena: multa de 20 a 30% do S.M.R.

II — canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de dguas pluviais;

Pena: multa de 20 a 30% do S.M.R.

III — localizar estabulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas
proximidades de curso d’agua, fontes, represas, lagos, de forma a propiciar a polui¢cdo das

aguas.
Pena: multa de 20 a 30% do S.M.R.

DISPOSICOES FINAIS

Art. 73 — Este Codigo entra em vigor no dia 1° de janeiro de 1.978.

Art. 74 — Revogam-se as disposi¢des em contrario.
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Palacio Tocantins, Gabinete do Sr. Prefeito Municipal, aos dois dias do
meés de dezembro de um mil novecentos e setenta e sete (02-12-1977).

Jurimar Pereira de Macedo
- Prefeito Mlunicipal -

Azor Nunes de Melo

- Secretario da Administracao -
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	Codigo de Posturas Proposta 19-03-2018 CORRIGIDO.pdf
	Art.1 -   Este Código institui as normas disciplinadoras da higiene pública, do bem-estar público, da localização e do funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços, bem como as correspondentes relações jurídicas ...
	Art.2 -  Todas as pessoas físicas e jurídicas são obrigadas a cumprir as prescrições desta Lei, a colaborar para o alcance de suas finalidades e a facilitar a fiscalização pertinente dos órgãos municipais.
	Art.3 -   Compete ao Poder Executivo Municipal zelar pela higiene pública, visando a melhoria do ambiente, a saúde e o bem-estar da população.
	Art.4 -  Para assegurar as indispensáveis condições de sanidade, o Poder Executivo Municipal fiscalizará a higiene:
	I -   dos logradouros públicos;
	II -   dos edifícios de habitação individual e coletiva;
	III -   das edificações localizadas na zona rural;
	IV -   dos sanitários de uso coletivo;
	V -   dos poços de abastecimento de água domiciliar;
	VI -   dos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços;
	VII -   das instalações escolares públicas e particulares, hospitais, laboratórios e outros estabelecimentos e locais que permitem o acesso do público em geral.
	I -   - a existência e funcionalidade das fossas sanitárias;
	II -   a existência, manutenção e utilização de recipientes para coleta de lixo;
	III -   a limpeza dos terrenos localizados nas zonas urbana e de expansão urbana.

	Art.5 -  Verificando infração a este Código, o funcionário municipal competente adotará as providências fiscais cabíveis ou apresentará relatório circunstanciado sugerindo as medidas oficiais comportáveis.
	Art.6 -  No interesse da preservação da higiene dos logradouros públicos, é proibido:
	I -   lançar neles o resultado de varreduras, poeira de tapetes e outros resíduos, inclusive graxosos, terras excedentes, entulhos, galhadas, resíduos provenientes de podas de árvores ou quaisquer objetos de que se queira descartar;
	II -   arremeter substâncias líquidas ou sólidas, através de janelas, portas e aberturas similares, ou do interior de veículos;
	III -   utilizar para lavagem de pessoas, animais ou outros objetos as águas das fontes e tanques neles situados;
	IV -   conduzir, sem as precauções devidas, quaisquer materiais que possam comprometer a sua limpeza e asseio;
	V -   promover neles a queima de quaisquer materiais;
	VI -   lançar-lhes ou permitir que neles adentrem as águas servidas de residências, estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de serviços, inclusive as provenientes da lavagem de pátios e quintais, excetuadas as resultantes da limpeza de...
	VII -   canalizar para as galerias de águas pluviais quaisquer águas servidas.

	Art.7 -  A limpeza e o asseio dos passeios fronteiriços aos imóveis são da responsabilidade de seus proprietários ou possuidores.
	Art.8 -  Relativamente às edificações, demolições ou reformas, além de outras vedações, é proibido:
	I -   utilizar-se dos logradouros públicos para o preparo de concreto, argamassas ou similares, assim como para a confecção de forma, armação de ferragens e execução de outros serviços;
	II -   depositar materiais de construção em logradouro público;
	III -   obstruir as sarjetas e galerias de águas pluviais;
	IV -   comprometer, por qualquer modo ou sob qualquer pretexto, a higiene dos logradouros públicos.

	Art.9 -  É proibido construir rampas nas sarjetas, assim como impedir ou dificultar o livre e natural escoamento das águas pelos logradouros públicos.
	Art.10 -  Na carga ou descarga de veículos, será obrigatória a adoção de precauções necessárias à preservação do asseio dos logradouros públicos.
	Art.11 -  No transporte de carvão, areia, cal, brita, argila e outros materiais congêneres, inclusive líquidos, é obrigatório acondicioná-los em embalagens adequadas ou revestir a carga em transporte com lona ou outros envoltórios, de maneira a impedi...
	Art.12 -  Os proprietários, inquilinos ou outros possuidores são obrigados a conservar em perfeito estado de limpeza e asseio as edificações que ocuparem, inclusive as áreas internas, pátios e quintais.
	Art.13 -  Além da obrigação de observar outros procedimentos que resguardem a higiene, é vedado a qualquer pessoa presente em habitações coletivas ou em estabelecimentos localizados em edifícios de uso coletivo:
	I -   introduzir nas canalizações gerais e nos poços de ventilação qualquer objeto ou volume que possa danificá-los, provocar entupimento ou produzir incêndio;
	II -   cuspir, lançar lixo, resíduos, detritos, caixas, latas; pontas de cigarro, líquidos, impurezas e objetos em geral, através de janelas, portas e aberturas, para poços de ventilação e áreas internas, corredores e demais dependências comuns, bem c...
	III -   deixar secar, estender, bater ou sacudir tapetes ou quaisquer outras peças que produzam poeira sobre as janelas, portas externas e sacadas;
	IV -   lavar janelas e portas externas, lançando água diretamente sobre elas;
	V -   depositar objetos sobre janelas ou parapeitos dos terraços e sacadas ou em qualquer parte de uso comum.

	Art.14 -  Não é permitido que as canalizações de esgotos sanitários recebam, direta ou indiretamente, águas pluviais ou as resultantes de drenagens.
	Art.15 -  É proibido, nos imóveis localizados em zona urbana ou de expansão urbana, conservar estagnadas águas pluviais sem o acondicionamento adequado ou servidas em quaisquer atividades.
	Art.16 -  Os reservatórios de água potável existentes nos edifícios deverão satisfazer as seguintes exigências:
	I -   oferecerem absoluta impossibilidade de acesso ao seu interior de elementos que possam contaminar e/ou poluir a água;
	II -   serem dotadas de tampa removível ou abertura para inspeção e limpeza;
	III -   contarem com extravasador com telas ou outros dispositivos que impeçam a entrada de pequenos animais ou insetos.

	Art.17 -  Nas edificações situadas na zona rural, além das condições de higiene previstas no capítulo anterior, no que for aplicável, observasse-o:
	I -   as fontes e cursos d'água usados para abastecimento domiciliar ou produção de alimentos devem ser preservados de poluição capaz de comprometer a saúde das pessoas;
	II -   as águas servidas serão canalizadas para fossas ou para outro local recomendável sob o ponto de vista sanitário;
	III -   o lixo e outros detritos que, por sua natureza, podem prejudicar a saúde das pessoas, não poderão ser conservados a uma distância inferior a 50,00 m (cinqüenta metros) da edificação.

	Art.18 -  Os estábulos, estrebarias, pocilgas, galinheiros e currais, bem como as estrumeiras e os depósitos de lixo, deverão estar localizados a uma distância mínima de 50,00 m (cinqüenta metros) das habitações.
	Art.19 -  As instalações sanitárias deverão ser projetadas e construídas com observância deste código e demais normas.
	Art.20 -  Quando o sistema de abastecimento público não puder promover o pleno suprimento de água a qualquer edificação, este poderá ser feito por meio de poços, segundo as condições hidrológicas do local.
	Art.21 -  Os poços artesianos e semi-artesianos só poderão ser construídos com aprovação prévia do órgão competente.
	Art.22 -  É obrigatória a instalação e uso de fossas sépticas e sumidouros onde não houver rede de esgoto sanitário, sendo sua construção e manutenção da responsabilidade dos respectivos proprietários.
	Art.23 -  As fossas sépticas deverão ser construídas de acordo com as exigências do Código de Obras do município, observadas, na sua instalação e manutenção, as prescrições da ABNT.
	Art.24 -  A instalação e manutenção das fossas,  não podem situar-se em passeios, vias públicas e observar-se-ão:
	I -   devem ser localizadas em terrenos secos e de modo a elidir o perigo de contaminação das águas do subsolo, fontes, poços e outras águas de superfície;
	II -   não podem situar-se em relevo superior ao dos poços simples nem deles estar com proximidade menor que 15,00 m (quinze metros), mesmo que localizados em imóveis distintos;
	III -   devem ter medidas adequadas; não podem possibilitar a proliferação de insetos e, na manutenção, ser bem resguardados e periodicamente limpos, de modo a evitar a sua saturação;
	IV -   os dejetos coletados em fossas deverão ser transportados em veículos adequados e lançados em locais previamente indicados pelo órgão competente da Prefeitura;
	V -    devem ter fácil acesso para esgotamento da fossa séptica, por meio de equipamento mecânico como caminhão limpa-fossa;
	VI -   As fossas e sumidouros devem ser mantidos devidamente fechados.

	Art.25 -  Compete ao órgão responsável pela limpeza urbana estabelecer normas e fiscalizar o seu cumprimento quanto ao acondicionamento, à coleta, ao transporte e ao destino final do lixo.
	Art.26 -  É obrigatório o acondicionamento do lixo em recipientes adequados para a sua posterior coleta.
	Art.27 -  O serviço de coleta somente poderá ser realizado em veículos apropriados para cada tipo de lixo.
	Art.28 -  Na execução de coleta e transporte de lixo, serão tomadas as precauções necessárias no sentido de se evitar a queda de resíduos sobre os logradouros públicos.
	Art.29 -  O destino do lixo de qualquer natureza será sempre o indicado pela Prefeitura, ouvidos os órgãos técnicos.
	Art.30 -  O Poder Executivo Municipal deverá promover, sempre que nescessário, campanhas públicas, destinadas a esclarecer a população sobre os perigos que o lixo representa para a saúde, incentivando, inclusive, a separação do lixo orgânico do inorgâ...
	Art.31 -  Os proprietários, inquilinos ou outros usuários dos terrenos edificados ou não, localizados nas zonas urbana e de expansão urbana do Município, deverão mantê-los limpos e isentos de quaisquer materiais e substâncias nocivas à saúde da coleti...
	I -   conservar fossas e poços abertos, assim como quaisquer buracos que possam oferecer perigo à integridade física das pessoas;
	II -   conservar águas estagnadas;
	III -   depositar animais mortos.

	Art.32 -  É proibido depositar, despejar ou descarregar lixo, entulhos ou resíduos de qualquer natureza, em terrenos localizados nas zonas urbana e de expansão urbana do Município, mesmo que aquele esteja fechado e estes se encontrem devidamente acond...
	Art.33 -  Os terrenos deverão ser preparados para permitir o fácil escoamento das águas pluviais e drenados os pantanosos e alagadiços.
	Art.34 -  Os proprietários dos terrenos sujeitos a erosão, com o comprometimento da limpeza ou da segurança das áreas adjacentes, ficam obrigados a realizar as obras determinadas pelos órgãos competentes da Prefeitura.
	Art.35 -  Quando águas pluviais colhidas em logradouros públicos transitarem ou desaguarem em terreno particular, com volume que exija sua canalização, o município proporá soluções técnicas que viabilizarão o escoamento das águas através do logradouro...
	Art.36 -  Os proprietários de terrenos marginais às rodovias, ferrovias e estradas vicinais são obrigados a permitir o livre fluxo das águas pluviais, sendo proibida a sua obstrução e/ou a danificação das obras feitas para aquele fim.
	Art.37 -  Compete ao Poder Executivo Municipal zelar pelo bem-estar público, impedindo o mau uso da propriedade particular e o abuso no exercício dos direitos individuais que possam afetar a coletividade, nos termos desta lei.
	Art.38 -  Os responsáveis pelos estabelecimentos comerciais em geral e/ou prestadores de serviços são obrigados a zelar, no local, pela manutenção da ordem e da moralidade, impedindo as desordens, obscenidades, algazarras e outros barulhos.
	Art.39 -  Não é permitido o conserto de veículos nos logradouros públicos, salvo nos casos de emergência, nem a sua lavagem nos mesmos locais, exceto em frente às residências de seus proprietários.
	Art.40 -  É proibido fumar no interior: de veículos de transporte coletivo ou transporte individual de passageiros em táxis; de hospitais; de clínicas médico-odontológicas; de maternidades; de creches; de salas de aula; de cinemas e teatros; de elevad...
	Art.41 -  É vedado, na zona urbana, queimar lixo e restos de vegetais em áreas públicas ou particulares, de modo a provocar fumaça, cinza ou fuligem que comprometa a comodidade pública.
	Art.42 -  Não será permitida, mesmo nas operações de carga ou descarga e em caráter temporário, a utilização dos logradouros públicos para depósitos de mercadorias e bens de qualquer natureza.
	Art.43 -  É proibido parar ou estacionar veículos sobre jardins, entrepistas, ilhas, rótulas e passeios públicos, sob pena de remoção, além da aplicação de outras penalidades previstas.
	Art.44 -  Os veículos das empresas locais de transporte de cargas ou de passageiros não podem pernoitar estacionados nos logradouros públicos.
	Art.45 -  É proibido perturbar o sossego e o bem-estar públicos ou da vizinhança com ruídos, algazarras, barulhos ou sons de qualquer natureza, excessivos e evitáveis, de acordo com a legislação municipal.
	Art.46 -  A instalação e o funcionamento de qualquer tipo de aparelho sonoro, engenho que produza ruídos, instrumento de alerta, propaganda para o exterior dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e similares dependem de l...
	Art.47 -  Os bares, choparias, casas noturnas e estabelecimentos similares que não estejam dotados de isolamentos acústicos, devem obedecer os limites estabelecidos na Lei municipal Nº 1900/2007.
	Art.48 -  A intensidade de som ou ruído, medida em decibéis, não poderá ser superior à estabelecida nas normas técnicas e deverá seguir o estabelecido pela Lei Nº 1900/2007.
	Art.49 -  Nos estabelecimentos que comercializem ou consertem aparelhos sonoros, será obrigatória a instalação de isolamento acústico quando se pretender a geração de sons de intensidade superior à estabelecida no artigo anterior.
	Art.50 -  Ficam proibidos, no perímetro urbano, a instalação e o funcionamento de alto-falantes e de aparelhos ou equipamentos similares, fixos, ressalvados os casos previstos na legislação eleitoral e neste Código.
	I -   no interior dos estádios, centros esportivos, circos, clubes e parques recreativos e educativos;
	II -   em propaganda em geral, por deficientes visual e incapacitados permanentemente para as ocupações habituais (propagandistas autônomos), mediante autorização especial e temporária, individual e intransferível.
	III -   para divulgação de campanhas de vacinação educativas, bem como avisos de interesse geral da comunidade, definidos por norma específica.

	Art.51 -  Nos veículos de transporte coletivo, não será permitida a instalação de aparelhos que gerem sons de intensidade superior a 45 db (quarenta e cinco decibéis), medidos na curva "A", a uma distância de 2,00 m (dois metros) dos alto-falantes.
	Art.52 -  É proibido:
	I -   queimar fogos de artifício, bombas, morteiros, busca-pés e demais fogos ruidosos, nos logradouros públicos, nos prédios de apartamentos e de uso coletivo, e nas portas ou janelas de residências fronteiriças aos logradouros públicos, a uma distân...
	II -   soltar balões impulsionados por material incandescente;
	III -   fazer fogueiras nos logradouros públicos, sem prévia autorização do órgão competente da Prefeitura.

	Art.53 -  Nas proximidades de estabelecimentos de saúde, asilos, escolas e habitações individuais ou coletivas, é proibido executar, antes das 7:00 (sete) horas e depois das 19:00 (dezenove) horas, qualquer atividade que produza ruído em nível que com...
	Art.54 -  Para a promoção de festejos nos logradouros públicos, ou em recintos fechados de livre acesso ao público, será obrigatória a licença prévia do órgão competente da Prefeitura:
	Art.55 -  Não será permitida a interdição e/ou a utilização das vias públicas para a prática de esportes ou festividades de qualquer natureza.
	Art.56 -  Para atender situações de especial peculiaridade, a Prefeitura poderá interditar provisoriamente vias e outros logradouros públicos, velando para que se atenuem os inconvenientes para a comunidade usuária.
	Art.57 -  As entradas para competições esportivas e espetáculos públicos não poderão ser vendidas por preço superior ao anunciado, nem em número excedente à lotação do estádio ou de qualquer outro local em que se realizar o evento.
	Art.58 -  Nos estádios, ginásios, campos esportivos e quaisquer outros locais onde se realizarem competições esportivas ou espetáculos públicos, é proibido, por ocasião destes, o porte de garrafas, latas, fogos de artifícios, mastros e quaisquer outro...
	Art.59 -  Nenhum serviço ou obra poderá ser executado nos logradouros públicos sem prévia licença do órgão competente da Prefeitura, exceto quando se tratar de reparo de emergência nas instalações hidráulicas, elétricas ou telefônicas.
	Art.60 -  A colocação de floreiras e esteios de proteção nos passeios públicos somente será permitida quando autorizada pelo órgão competente da Prefeitura, devendo atender às seguintes exigências:
	I -   para as floreiras:
	a)  serem colocadas a uma distância de 0,50 m (zero vírgula cinqüenta metros) do meio-fio, sendo vedada a sua instalação no sentido transversal do passeio;
	b)  ocuparem, no máximo, 1/4 (um quarto) da largura do passeio;
	c)  terem altura máxima de 0,50 m (zero vírgula cinqüenta metros),
	d)  distarem, no mínimo, 1,20 m (um vírgula vinte metros) uma da outra.
	II -   para os esteios de proteção:
	a)  serem colocados a uma distância de 0,50 m (zero vírgula cinqüenta metros) do meio-fio, sendo vedada sua fixação no sentido transversal do passeio;
	b)  terem diâmetro mínimo de 0,25 m (zero vírgula vinte e cinco metros);
	c)  terem altura mínima de 0,50 m (zero vírgula cinquenta metros) e máxima de 0,80 m (zero virgula oitenta metros);
	d)  não terem sua extremidade superior pontiaguda;
	e)  distarem, no mínimo, 0,60 (zero vírgula sessenta metros) um do outro.

	Art.61 -  Os monumentos, esculturas, fontes, placas ou similares somente poderão ser construídos ou colocados em logradouros públicos, mediante prévia licença do órgão próprio da Prefeitura.
	Art.62 -  É proibido o pichamento ou outra forma de inscrição nos logradouros, bens e equipamentos públicos.
	Art.63 -  Considerando as outras disposições e excessões deste código, é proibido nos logradouros públicos:
	I -   fazer ou lançar dutos ou passagens de qualquer natureza, de superfície, subterrânea ou elevada, ocupando ou utilizando ruas ou logradouros públicos, sem autorização expressa do Município;
	II -   embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos;
	III -   utilizar escadas, balaústres de escadas, balcões ou janelas com frente para a rua pública, para secagem de roupas ou para colocação de vasos, floreiras ou quaisquer outros objetos que apresentem perigo para os transeuntes;
	IV -   depositar lixo em recipiente que não sejam do tipo aprovado pelo Município;
	V -   estacionar veículo sobre passeios ou em áreas verdes, fora de locais permitidos em parques, jardins ou praças;
	VI -   capturar aves ou peixes nos parques, praças ou jardins;
	VII -   colocar em postes, árvores, ou com utilização de colunas, cabos, fios ou outros meios, indicações publicitárias de qualquer tipo, sem licença do Município;
	VIII -   utilizar ou retirar, para qualquer finalidade, água de fontes, piscinas ou espelhos d’água localizados em logradouros públicos;

	Art.64 -  É proibido, sob qualquer forma ou pretexto, a invasão de logradouros e/ou áreas públicas municipais.
	Art.65 -  É proibida a depredação ou a destruição de qualquer obra, instalação ou equipamento públicos, ficando os infratores obrigados ao ressarcimento dos danos causados, sem prejuízo das penalidades aplicáveis.
	Art.66 -  Além das exigências contidas na legislação de preservação do meio ambiente, fica proibido:
	I -   danificar, de qualquer forma, os jardins públicos;
	II -    podar, cortar, danificar, derrubar, remover ou sacrificar qualquer unidade da arborização pública;
	III -   fixar, nas árvores e demais componentes da arborização pública, cabos, fios ou quaisquer outros materiais e equipamentos de qualquer natureza;
	IV -   plantar nos logradouros públicos plantas venenosas ou que tenham espinhos;
	V -   cortar ou derrubar, para qualquer fim, matas ou vegetações protetoras de mananciais ou fundos de vales.

	Art.67 -  É obrigatória a instalação de tapumes ou fechamento em todas as construções, demolições e nas reformas, antes do início das obras.
	I -   serem construídos com materiais adequados, que não ofereçam perigo à integridade física das pessoas, e mantidos em bom estado de conservação;
	II -   possuírem altura mínima de 2,00 m (dois metros);
	III -   serem apoiados no solo, em toda a sua extensão;
	IV -   ocuparem, no máximo, metade da largura do passeio, medido do alinhamento do lote, quando esta for superior ou igual a 2,40 m (dois metros e quarenta centímetros) e, quando inferior, observar a largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímet...

	Art.68 -  Nas construções, demolições e nas reformas, em imóveis não providos de passeio público, os tapumes deverão ser construídos de acordo com a orientação técnica do órgão próprio da Prefeitura.
	Art.69 -  Em toda obra com mais de 01 (um) pavimento ou com o pé direito superior a 3,00 m (três metros), é obrigatória a instalação de protetores nos andaimes, com a finalidade de preservar a segurança das edificações vizinhas e a integridade física ...
	Art.70 -  Os infratores das normas desta seção poderão ter a obra embargada, até que seja solucionada a irregularidade, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades.
	Art.71 -  A ocupação de passeios públicos, praças, jardins e demais logradouros públicos com mesas e cadeiras somente será permitida aos bares, lanchonetes, sorveterias, pamonharias, lanches, choparias e pit-dogs, mediante autorização prévia do órgão ...
	I -   A ocupação não poderá exceder a metade da largura do passeio correspondente à testada do estabelecimento, a contar do alinhamento do lote;
	II -   distarem as mesas, no mínimo, 1,50 m (um vírgula cinqüenta metros) entre si;
	III -   deixarem livre, para o trânsito de pedestres, uma faixa do passeio de largura não inferior a 1,20 m (um metro e vinte centimetros), a contar do meio-fio.

	Art.72 -  A ocupação de áreas de lazer com mesas e cadeiras deverá atender às exigências estabelecidas pelo órgão de planejamento do município, mediante autorização prévia do órgão competente da Prefeitura.
	Art.73 -  Excepcionalmente e a critério da autoridade municipal competente, poderá ser concedida autorização para a ocupação do passeio público com churrasqueiras, para os estabelecimentos que negociem com o ramo de bar, choparia e similares.
	I -   localizar-se exclusivamente no passeio correspondente à testada do estabelecimento para o qual foi autorizada, junto ao alinhamento do lote, no sentido longitudinal;
	II -   ser de fácil locomoção e confeccionada com material resistente.

	Art.74 -  As mesas, cadeiras e churrasqueiras colocadas sobre os passeios sem a devida autorização ficarão sujeitas à apreensão, sem prejuízo das penalidades aplicáveis.
	Art.75 -  A autorização para o uso de churrasqueiras, engenho de caldo de cana, carrinhos de lanche em praças e espaços públicos será permitido mediante autorização prévia do orgão competente da prefeitura municipal, obedecida as exigências legais.
	Art.76 -  É permitido armar barracas e outros abrigos de panos nas praias de banho, desde que sejam móveis, desmontáveis e não permaneçam nas mesmas praias senão durante as horas em que forem utilizadas.
	Art.77 -  A colocação de aparelhos ou qualquer dispositivo para desportos será permitida nas praias, desde que sejam desmontáveis e não permaneçam mais tempo do que o de sua utilização.
	Art.78 -  É proibido levar ou portar qualquer recipiente de vidro ou material cortante ou perfuro-cortante nas praias de banho.
	Art.79 -  É expressamente proibida a presença de cachorros e qualquer outra espécie de animal doméstico na praia.
	Art.80 -  As disposições desta seção deverão ser publicadas, em placas informativas, nas praias e em seus acessos.
	Art.81 -  Nos logradouros públicos, poderá ser permitida a instalação provisória de palanques, para utilização em comícios políticos, festividades cívicas, religiosas ou de caráter popular.
	I -   serem instalados em local previamente aprovado pelo órgão competente;
	II -   não danificarem, de qualquer forma e sob qualquer pretexto, a pavimentação e a sinalização de trânsito das vias e logradouros públicos;
	III -   não comprometerem, de qualquer forma, os jardins, a arborização ou os equipamentos públicos;
	IV -   não se situarem a uma distância inferior a 100,00 (cem metros) de raio de hospitais, maternidade ou clínica de repouso.

	Art.82 -  Nos logradouros públicos, poderá ser permitida a instalação provisória de barracas para fins comerciais mediante licença da Prefeitura.
	Art.83 -  As barracas permitidas de serem instaladas, conforme as prescrições deste Código e mediante licença da Prefeitura, solicitada pelos interessados, deverão apresentar bom aspecto estético.
	Art.84 -  Nas festas de caráter público ou religioso, poderão ser instaladas barracas provisórias para divertimentos.
	Art.85 -  Nas festas de natal e ano novo e nos festejos carnavalescos, será permitida a instalação de barracas para venda de artigos próprios aos referidos, bem como de alimentos e refrigerantes.
	Art.86 -  As edificações deverão ser convenientemente conservadas pelos respectivos proprietários, inquilinos ou possuidores, em especial quanto à estabilidade e à higiene.
	Art.87 -  Nas habitações de uso coletivo, as áreas livres, destinadas à utilização em comum, deverão ser mantidas adequadamente conservadas e limpas.
	Art.88 -  Não será permitida a permanência de edificações em estado de abandono, que ameacem ruir ou estejam em ruína.
	Art.89 -  Nas edificações de uso coletivo, com elevador, é obrigatório o cumprimento das seguintes exigências:
	I -   afixar, em local visível, placas indicativas da capacidade de lotação do elevador e de que é proibido fumar na sua cabide, devendo ser mantidas em perfeito estado de conservação;
	II -   manter a cabine do elevador em absoluta condição de limpeza e todo sistema em perfeito estado de conservação.

	Art.90 -  Nas edificações de uso coletivo, é obrigatória a instalação de equipamentos necessários para promover a satisfatória remoção de fumaças e a adequada renovação de ar.
	Art.91 -  Os estabelecimentos cujas mercadorias ou outros bens puderem ser conservados ao tempo, deverão:
	I -   mantê-los convenientemente arrumados;
	II -   observar distâncias, em relação às divisas do terreno, iguais à altura da pilha, fixado o mínimo em 2 (dois) metros;
	III -   velar pelo seu asseio e segurança;
	IV -   nos terrenos de esquina, os afastamentos frontais devem corresponder às distâncias exigidas pela Lei de Uso do Solo;
	V -   tratando-se de depósito de sucatas, papéis usados, aparas ou materiais de demolição, as mercadorias não poderão ser visíveis dos logradouros públicos adjacentes.

	Art.92 -  As galerias dotadas de passarelas internas deverão ficar iluminadas desde o anoitecer até às 22 (vinte e duas) horas, no mínimo.
	Art.93 -  A instalação de vitrinas somente será permitida na parte interna dos estabelecimentos, de qualquer natureza, não podendo acarretar prejuízo para a sua iluminação e ventilação.
	Art.94 -  A instalação de mostruário nas partes externas das lojas depende de autorização prévia do órgão próprio da Prefeitura e somente será permitida quando, simultaneamente:
	I -   o passeio, no local, tiver largura mínima de 2,20 (dois vírgula vinte) metros;
	II -   a saliência máxima de qualquer de seus elementos, sobre o plano vertical, for de até 0,20 (zero vírgula vinte) metros sobre o passeio;
	III -   forem devidamente emoldurados;
	IV -   não oferecerem riscos à incolumidade física dos transeuntes.

	Art.95 -  O uso temporário dos estores contra a ação do sol, instalados na extremidade de marquises do respectivo edifício, somente será permitida quando:
	I -   não descerem, estando completamente distendidos, abaixo da cota de 2,20 (dois vírgula vinte) metros, em relação ao passeio;
	II -   possibilitarem enrolamento mecânico, a fim de que possam ser recolhidos ao cessar a ação do sol;
	III -   forem mantidos em perfeito estado de limpeza e conservação;
	IV -   tiverem na extremidade inferior, elementos convenientemente adaptados e suficientemente pesados, a fim de garantir, quando distendidos, relativa rigidez.

	Art.96 -  A instalação de toldos nas edificações depende de autorização prévia do órgão próprio da Prefeitura e somente será permitida quando atendidas as seguintes exigências:
	I -   para as edificações utilizadas no desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, prestadoras de serviços e similares, estando o prédio construído no alinhamento de logradouro público:
	a)  respeitar a distância máxima de 0,50 m (cinquenta centímetros) da guia (meio fio) e não serem fixados em logradouro público;
	b)  não apresentarem, qualquer dos seus elementos, inclusive as bombinelas, altura inferior a 2,20 (dois vírgula vinte) metros, em relação ao nível do passeio.
	II -   para as edificações utilizadas no desenvolvimento de atividades comerciais, industriais, prestadoras de serviços e similares, estando o prédio construído com recuo, em relação ao alinhamento do logradouro público:
	a)  terem largura máxima a extensão do lote;
	b)  respeitar a distância máxima de 0,50 m (cinquenta centímetros) da guia (meio fio) e não serem fixados em logradouro público;
	c)  terem altura mínima de 2,50 (dois vírgula cinqüenta) metros e a máxima correspondente ao pé direito do pavimento térreo;
	d)  obedecerem ao afastamento lateral da edificação;
	e)  serem apoiados em armação fixada no terreno, vedada a utilização de alvenaria ou de concreto.

	Art.97 -  Na instalação de toldos utilizados como cobertura de passarela, deverão ser atendidas as seguintes exigências:
	I -   largura máxima de 1,50 (um vírgula cinqüenta) metros;
	II -   altura mínima de 2,20 (dois vírgula vinte) metros, considerando-se, inclusive, as bambinelas;
	III -   não ter suportes fixos em logradouros públicos;
	IV -   construção com material de boa qualidade, mantendo-se convenientemente conservados e limpos.

	Art.98 -  Nos terrenos, edificados ou não, localizados na zona urbana fica o proprietário obrigado a efetuar a construção de fechos divisórios com os logradouros públicos e de calçadas nos passeios, na forma estabelecida por este código e demais norma...
	Art.99 -  É permitido, temporariamente, o fechamento de áreas urbanas não edificadas, localizadas na zona de expansão urbana, por meio de cercas de arame liso, de tela, de madeira, ou de cerca viva, construídas no alinhamento do logradouro.
	Art.100 -  Os fechos divisórios e as calçadas devem ser mantidos permanentemente conservados e limpos, ficando o proprietário obrigado a repará-los quando necessário.
	Art.101 -  Não será permitido o emprego, nas calçadas, de material deslizante.
	Art.102 -  Quando o nível de qualquer terreno, edificado ou não, for superior ao do logradouro em que o mesmo se situe, será obrigatória a construção de muros de sustentação ou de revestimento das terras.
	Art.103 -  É obrigatória a construção de muros de sustentação no interior dos terrenos e nas divisas com os imóveis vizinhos quando, por qualquer causa, terras e/ou pedras ameaçarem desabar, pondo em risco a incolumidade de pessoas ou animais ou a int...
	Art.104 -  Nos estabelecimentos de qualquer natureza e em todos os locais de acesso ao público, será obrigatória a instalação de equipamentos de combate a incêndio, na forma estabelecida pela legislação específica.
	Art.105 -  As instalações e os equipamentos contra incêndio deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento.
	Art.106 -  As medidas referentes a animais no Município serão exercidas pelo Núcleo de Apoio ao Centro de Zoonoses, conforme legislação específica.
	Art.107 -  A Prefeitura colaborará com a União e o Estado no sentido de evitar a devastação de florestas e bosques e de estimular o plantio de árvores, de acordo com o que estabelece a legislação pertinente.
	Art.108 -  A árvore que, pelo seu estado de conservação ou pela sua pequena estabilidade, oferecer perigo aos imóveis vizinhos ou a integridade física das pessoas, deverá ser derrubada pelo responsável dentro do prazo estabelecido pelo órgão próprio d...
	Art.109 -  As medidas referentes aos formigueiros e/ou infestações de incetos serão exercidas pelo centro de endemias e zoonóses.
	Art.110 -  Constitui infração contra a normalidade das relações entre os prestadores do serviço de transporte coletivo e seus usuários:
	I -   trafegar o veículo transportando passageiros fora do itinerário, salvo motivo de emergência;
	II -   estacionar fora dos pontos determinados para embarque e desembarque de passageiros;
	III -   trafegar o veículo sem indicação, isolada e em destaque central, do número da linha, ou com a luz do letreiro ou do número da linha ilegível;

	Art.111 -  Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços ou similar poderá iniciar suas atividades no Município, mesmo em caráter transitório, sem que tenha sido previamente obtida a licença de Funcionamento, expedida pelo órgão ...
	Art.112 -  A licença de Funcionamento deverá ser requerida ao órgão próprio da Prefeitura antes do início das atividades, quando se verificar mudança de ramo, ou quando ocorrerem alterações nas características essenciais constantes do alvará anteriorm...
	I -   endereço do estabelecimento ou denominação e caracterização da propriedade rural, quando for o caso;
	II -   atividade principal e acessórias, com todas as discriminações, mencionando-se, no caso de indústria, as matérias-primas a serem utilizadas e os produtos a serem fabricados;
	III -   possibilidade de comprometimento da saúde, do sossego ou da segurança da comunidade ou parte dela;
	IV -   existência ou não do Termo de Habite-se da edificação;
	V -   outros dados considerados necessários;
	VI -   consulta prévia do uso do solo compatível as atividades;
	VII -   certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros para o funcionamento;
	VIII -   documento de numeração predial oficial ou correspondente;
	IX -   alvará sanitário, quando for o caso;
	X -   memorial descritivo de projeto da indústria, quando for o caso;
	XI -   documento de aprovação, expedido por órgão responsável por questões de meio ambiente, quando for o caso;
	XII -   outros documentos julgados necessários.

	Art.113 -  A licença para Funcionamento e para Localização terão as características dispostas neste artigo;
	I -   razão social ou denominação;
	II -   localização;
	III -   atividades e ramo;
	IV -   especificação das instalações e dos equipamentos de combate a incêndio;
	V -   indicação do alvará sanitário;
	VI -   horário de funcionamento;
	VII -   número do habite-se;
	VIII -   outros dados julgados necessários.
	IX -    razão social ou denominação;
	X -   localização;
	XI -   atividades e ramo;
	XII -   horário de funcionamento;
	XIII -   número do alvará de construção;
	XIV -   outros dados julgados necessários.

	Art.114 -  Para ser concedido o Alvará de Funcionamento, o empreendimento deverá satisfazer as seguintes condições, dentre outras especificadas por esta lei e outras legislações competentes:
	I -   Para os Microeemprendedores Individuais (MEI):
	a)  Empreendimento instalado em residência ou local próprio, conforme exigências legais, e pronto para inciar atividades;
	b)  Atividades primárias, a serem exercidas no local, compatíveis com o uso do solo do endereço;
	c)  Atividades secundárias, a serem exercidas no local, compatíveis com o uso do solo do endereço;
	d)  Local adequado as atividades a serem exercidas.
	II -   Para os demais empreendimentos que não se encaixam como MEI:
	a)  Empreendimento instalado em residência ou local próprio, conforme exigências legais, e pronto para inciar atividades;
	b)  Atividades primárias, a serem exercidas no local, compatíveis com o uso do solo do endereço;
	c)  Atividades secundárias, a serem exercidas no local, compatíveis com o uso do solo do endereço;
	d)  Local adequado as atividades a serem exercidas.
	e)  Apresentação de termo de habite-se;
	f)  Placa de identificação ou letreiro que identifique o empreendimento.

	Art.115 -  Serão permitidas, além de outras disposições legais, que as seguintes atividades possam obter Alvará de Funcionamento na residência do interessado:
	I -   Serviços pessoais e domiciliares, como chaveiros, eletricistas, encanadores, lavadeiras, sapateiros, pedreiros, ajudantes, consultores, professores, profissionais de saúde e congeneres, que realizem suas atividades fora da residência e que não c...
	II -   O Microempreendedor Individual (MEI) nos termos do §25 do Art.18-A da Lei Complementar Federal nº 123;
	III -   Representantes Comerciais, desde que não realizem atendimento de clientes no local.
	I -   Multa, no valor de 2500 (dois mil e quinhentos) UFM;
	II -   Cassação do Alvará de Funcionamento.

	Art.116 -  Caso esteja em Zona, estabelecida pela lei de uso e ocupação do solo, que permita o uso misto de edificação com comércio, os cômodos independentes de residências poderão ser sede de estabelecimento.
	I -   Porta e janela voltados para o exterior da edificação.
	II -   Não possuir nenhuma comunicação (portas e/ou janelas) com o restante da edificação.

	Art.117 -  Poderá ser concedido apenas o Alvará de Localização, sem o de Funcionamento, que deverá atender as seguintes disposições:
	I -   Trata-se apenas de permissão para a empresa se estabelecer no local;
	II -   Não dá permissão para o estabelecimento funcionar;
	III -   Não garante que o Alvará de Funcionamento seja concedido;
	IV -   Deverá conter a seguintes observações:
	a)  “Este alvará trata-se apenas de licença para o empreendimento se estabelecer no local e não dá permissão para funcionar”;
	b)  “Este alvará não garante que seja concedido o Alvará de Funcionamento”;
	c)   “Este alvará não garante que o seu beneficiado seja o efetivo possuidor do imóvel citado”.
	V -   O empreendimento deverá satisfazer as seguintes condições, dentre outras especificadas por esta lei e outras legislações competentes:
	a)  Atividades primárias, a serem exercidas no local, compatíveis com o uso do solo do endereço;
	b)  Atividades secundárias, a serem exercidas no local, compatíveis com o uso do solo do endereço;
	c)  Local adequado as atividades a serem exercidas.
	d)  Apresentação do alvará de construção;
	e)  Placa de identificação ou letreiro que identifique as futuras instalações do empreendimento.

	Art.118 -  A licença de Localização e de Funcionamento de estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços ou similar, poderá ser cassada nos seguintes casos:
	I -   quando for exercida atividade diferente da requerida e licenciada;
	II -   quando o proprietário licenciado se negar a exibí-la à autoridade competente municipal, ao ser solicitado a fazê-lo;
	III -   quando não dispuser das necessárias condições de higiene ou de segurança;
	IV -   quando no estabelecimento forem exercidas atividades prejudiciais à saúde ou higiene;
	V -   quando se tornar local de desordem ou imoralidade;
	VI -   quando o funcionamento do estabelecimento for prejudicial à ordem ou ao sossego público;
	VII -   quando o responsável pelo estabelecimento se recusar obstinadamente ao cumprimento das intimações expedidas pela Prefeitura, mesmo depois de aplicadas multas ou outras penalidades cabíveis.
	VIII -   de acordo com o parágrafo 1º do Art. 115.

	Art.119 -  Publicado o despacho denegatório de renovação de licença ou ato de cassação de licença, bem como expirado o prazo de vigência da licença temporária, deverá o estabelecimento ser fechado.
	Art.120 -  A abertura e o fechamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços ou similares, situados no Município, obedecerão aos seguintes horários, observados os preceitos da legislação federal pertinente:
	I -   para a indústria de modo geral:
	a)  abertura e fechamento entre 7:00 (sete) e 18:00 (dezoito) horas, de segunda a sexta-feira;
	b)  abertura e fechamento entre 7:00 (sete) e 13:00 (treze) horas, aos sábados.
	II -   para o comércio, a prestação de serviços ou similares, de modo geral:
	a)  abertura às 8:00 (oito) e fechamento às 18:00 (dezoito) horas, de segunda a sexta-feira;
	b)  abertura às 8:00 (oito) e fechamento às 13:00 (treze) horas, aos sábados.
	III -   os clubes noturnos, boates e similares, em qualquer dia, inclusive aos domingos, das 19:00 às 6:00 horas do dia seguinte, vedado o funcionamento no período diurno.

	Art.121 -  Excluído o expediente de escritório e observadas as disposições da legislação trabalhista quanto ao horário de trabalho e ao descanso dos empregados, em qualquer dia e hora será permitido o funcionamento dos estabelecimentos que se dediquem...
	I -   impressão e distribuição de jornais;
	II -   distribuição de leite;
	III -   frio industrial;
	IV -   produção e distribuição de energia;
	V -   serviço de abastecimento de água potável e serviços de esgotos sanitários;
	VI -   serviço telefônico, rádio-telegrafia, radiodifusão e televisão;
	VII -   serviço de transporte coletivo;
	VIII -   agência de passagens;
	IX -   postos de serviços e de abastecimento de veículos;
	X -   oficina de conserto de pneus e de câmaras de ar;
	XI -   serviço de remessa de empresas de transporte de produtos perecíveis;
	XII -   serviço de carga e descarga de armazéns cerealistas, inclusive de armazéns gerais;
	XIII -   instituto de educação e assistência;
	XIV -   farmácia, drogaria e laboratórios de análises clínicas e patológicas;
	XV -   estabelecimentos de saúde;
	XVI -   casa funerária;
	XVII -   hotel, pensão e hospedaria;
	XVIII -   estacionamento e guarda de veículos;
	XIX -   clube esportivo social ou recreativo;
	XX -   cinemas e teatros.

	Art.122 -  É obrigatório o serviço de plantão de farmácias e drogarias aos domingos e feriados, nos períodos diurno e noturno, aos sábados, nos períodos vespertino e noturno, e nos demais dias da semana, no período noturno, sem interrupção de horário.
	Art.123 -  Por motivo de conveniência pública poderão funcionar em horários diferenciados, mediante licença especial, os seguintes estabelecimentos, respeitada a legislação trabalhista:
	I -   Os estabelecimentos de comércio varejista, de produtos artesanais, de pequenos artefatos e de outros artigos de interesse turístico:
	a)  nos dias úteis, das 18:00 (dezoito) às 22:00 (vinte e duas) horas;
	b)  aos sábados, das 13:00 (treze) às 22:00 (vinte e duas) horas;
	c)  aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) às 13:00 (treze) horas.
	II -   Os estabelecimentos que comercializam exclusivamente gêneros alimentícios, casas de carne, peixarias, comércio varejista de hortifrutigranjeiros:
	a)  nos dias úteis, das 6:00 (seis) às 8:00 (oito) horas e das 18:00 (dezoito) às 22:00 (vinte e duas) horas;
	b)  aos sábados, das 6:00 (seis) às 8:00 (oito) horas e das 13:00 (treze) às 22:00 (vinte e duas) horas;
	III -   As panificadoras e similares:
	a)  nos dias úteis, das 5:00 (cinco) às 8:00 (oito) horas e das 18:00 (dezoito) às 22:00 (vinte e duas) horas;
	b)  aos sábados, das 5:00 (cinco) às 8:00 (oito) horas e das 13:00 (treze) às 22:00 (vinte e duas) horas;
	c)  aos domingos e feriados, das 5:00 (cinco) às 13:00 (treze) horas.
	IV -   As agências de aluguel de veículos, bilhares, casas de jogos eletrônicos e similares:
	a)  nos dias úteis, das 18:00 (dezoito) às 24:00 (vinte e quatro) horas;
	b)  aos sábados, das 13:00 (treze) às 24:00 (vinte e quatro) horas;
	c)  aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) às 24:00 (vinte e quatro) horas.
	V -   As barbearias, salões de beleza, engraxatarias, casas de massagem, saunas, academias de fisicultura e similares:
	a)  nos dias úteis, das 18:00 (dezoito) às 22:00 (vinte e duas) horas;
	b)  aos sábados, das 13:00 (treze) às 22:00 (vinte e duas) horas;
	c)  aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) às 18:00 (dezoito) horas.
	VI -   Os motéis e comércio varejista de gelo, distribuidoras de bebidas:
	a)  nos dias úteis, das 18;00 (dezoito) às 8:00 (oito) horas do dia seguinte;
	b)  aos sábados, das 13:00 (treze) às 8:00 (oito) horas do dia seguinte;
	c)  aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) às 8:00 (oito) horas do dia seguinte.
	VII -   Os salões de festas e similares:
	a)  nos dias úteis, das 18:00 (dezoito) às 6:00 (seis) horas do dia seguinte;
	b)  aos sábados, das 13:00 (treze) às 6:00 (seis) horas do dia seguinte;
	c)  aos domingos e feriados, das 8:00 (oito) às 6:00 (seis) horas do dia seguinte.
	d)  bares, restaurantes e similares;
	e)  cafés, sorveterias, bombonieres e similares;
	f)  lanchonetes e similares;
	g)  floriculturas e similares.

	Art.124 -  Para efeito da concessão da licença especial e do funcionamento dos estabelecimentos com mais de um ramo de negócio, prevalecerá o horário fixado para a atividade principal.
	Art.125 -  Os estabelecimentos localizados nos mercados municipais obedecerão ao horário fixado no respectivo regulamento, salvo quando o interessado obtiver licença especial.
	Art.126 -  Os estabelecimentos comerciais, localizados na zona rural do Município, poderão funcionar sem limitação de horário e independentemente de licença especial, respeitada a legislação trabalhista.
	Art.127 -  É proibido, fora do horário regular de funcionamento, realizar os seguintes atos:
	I -   praticar compra e venda relativas ao comércio explorado, ainda que as portas estejam fechadas, com ou sem concurso de empregados, tolerando-se que o façam apenas nos quinze minutos seguintes ao horário de fechamento, para atender eventuais fregu...
	II -   manter abertas, entreabertas ou simuladamente fechadas as portas dos estabelecimentos em geral.
	a)  abrir estabelecimentos, de qualquer natureza, para execução de serviços de lavagem, durante o tempo estritamente necessário para tanto;
	b)  conservar entreaberta uma das portas do estabelecimento, durante o tempo absolutamente necessário, quando este tiver comunicação com moradia e esta não dispuser de outro meio de acesso ao logradouro público;
	c)  executar, a portas fechadas, balanços, serviços de organização ou de mudanças.

	Art.128 -  Considera-se comércio ou serviço ambulante, para os efeitos desta lei, o exercício de porta em porta, ou de maneira móvel nos logradouros públicos ou em locais de acesso ao público, sem direito a neles estacionar.
	Art.129 -  O exercício do comércio ambulante depende de licença prévia do órgão próprio da Prefeitura.
	Art.130 -  A concessão da licença será obrigatoriamente precedida por cadastramento, de forma a serem obtidas as seguintes informações:
	I -   número de inscrição;
	II -   número de placa do veículo, quando for o caso;
	III -   nome ou razão social e denominação;
	IV -   ramo de atividade;
	V -   número, data da expedição e órgão expedidor da carteira de identidade do comerciante;
	VI -   número do CPF ou do CNPJ do comerciante;
	VII -   número da inscrição estadual, quando for o caso;
	VIII -   endereço do vendedor ambulante e/ou da firma;
	IX -   horário de funcionamento;
	X -   outros dados julgados necessários.

	Art.131 -  A licença para o exercício do comércio ou serviço ambulante somente será concedida ao interessado quando:
	I -   apresentar:
	a)  carteira de saúde ou atestado fornecido pelo órgão oficial de saúde pública;
	b)  carteira de identidade e CPF;
	c)  comprovante de residência.
	II -   adotar, como meio a ser utilizado no exercício da atividade, veículo ou equipamento que atenda às exigências da Prefeitura no que concerne à funcionalidade, segurança e higiene, de acordo com o ramo de negócio.

	Art.132 -  As firmas especializadas em venda ou serviço ambulante de seus produtos, mediante uso de veículos ou outros equipamentos, deverão requerer, para cada unidade, licença em nome de sua razão social.
	Art.133 -  O vendedor ambulante de gêneros alimentícios deverá atender, ainda, às exigências sanitárias e de higiene imposta pelos órgãos competentes.
	Art.134 -  O estacionamento de profissional ambulante em logradouros públicos só será permitido em casos excepcionais e por período predeterminado, mediante autorização precária de uso do local indicado, satisfeitas as seguintes exigências:
	a)  ser profissional ambulante devidamente cadastrado junto ao órgão próprio da Prefeitura;
	b)  ter o veículo ou meio utilizado no exercício da atividade de comércio ambulante o tamanho adequado, de maneira a deixar um corredor livre de no mínimo 1,20 metro de largura do passeio público;
	c)  localizar-se a partir de um raio superior a 100,00 (cem metros) de estabelecimentos que negociem com o mesmo ramo de atividade;
	d)  não ter o veículo ou meio utilizado no exercício da atividade de comércio ambulante, área superior a 10,00 m² (dez metros quadrados), podendo os mesmos terem dimensões máximas de 5,00 m x 2,00 m (cinco por dois metros);
	e)  ser o veículo ou meio utilizado na atividade de comércio ambulante, confeccionado com material apropriado e resistente, sendo vedada a utilização de alvenaria, concreto e similares, segundo os critérios estabelecidos pela Prefeitura;
	f)  o equipamento utilizado não poderá perder a característica de um bem móvel;
	g)  não impedir e nem dificultar a passagem e a circulação de pedestres e veículos;
	h)  não dificultar a instalação e a utilização de equipamentos e serviços públicos;
	i)  não ser nocivo à preservação de valor histórico, cultural ou cívico.

	Art.135 -  A autorização de que trata o artigo anterior só poderá ser concedida quando, pelas circunstâncias de cada caso, não houver risco de prejuízo para a circulação de pessoas ou de veículos, nem de ocorrências de dano a qualquer dos valores tute...
	Art.136 -  O profissional ambulante, com autorização para estacionamento temporário em logradouros públicos não poderá utilizar, para o exercício de sua atividade, área superior à autorizada e nem colocar mercadorias e/ou objetos de qualquer natureza ...
	Art.137 -  O profissional ambulante com autorização para estacionamento temporário é responsável pela manutenção da limpeza do logradouro público, no entorno do veículo ou equipamento, e pelo acondicionamento do lixo e/ou detritos recolhidos em recipi...
	Art.138 -  É proibido ao profissional ambulante, sob pena de apreensão das mercadorias e do veículo ou equipamento encontrados em seu poder:
	I -   estacionar, por qualquer tempo, nos logradouros públicos ou, quando autorizado, fora do local previamente indicado.
	II -   impedir ou dificultar o trânsito nos passeios públicos;
	III -   transitar pelos passeios públicos conduzindo volumes de grandes proporções;
	IV -   ceder a outro a sua placa, a sua licença, bem como o equipamento ou veículo utilizado no exercício de sua atividade;
	V -   usar placa, licença, equipamento ou veículo alheio para o exercício desta atividade;
	VI -   negociar com ramo de atividade não licenciado.

	Art.139 -  A renovação anual da licença para o exercício de comércio ou serviço ambulante será efetuada pelo órgão próprio da Prefeitura, independentemente de novo requerimento, sendo obrigatória a apresentação da carteira de saúde.
	Art.140 -  A licença para o exercício do comércio ou serviço ambulante será cassada, a qualquer tempo, pelo órgão próprio da Prefeitura, nos seguintes casos:
	I -   quando o comércio ou serviço for realizado sem as necessárias condições de higiene, ou quando o seu exercício se tornar prejudicial à saúde, à ordem, à moralidade ou ao sossego público;
	II -   quando o profissional for autuado, no período de licenciamento, por duas infrações da mesma natureza;
	III -   pela prática de agressão física ou verbal ao servidor público municipal, quando no exercício do cargo ou função;
	IV -   nos demais casos previstos em lei.

	Art.141 -  É proibido o comércio ambulante de carnes e vísceras diretamente ao consumidor, assim como drogas, armas e munições, substâncias inflamáveis ou explosivas, cal, carvão, publicações e quaisquer artigos que atentem contra a moral e os bons co...
	Art.142 -  O profissional ambulante não licenciado ou com o licenciamento vencido sujeitar-se-á à apreensão do equipamento ou veículo e das mercadorias encontradas em seu poder, cuja devolução ficará condicionada à obtenção e/ou à renovação da licença...
	Art.143 -  É proibido o exercício da atividade de camelô nos logradouros públicos e nos locais de acesso ao público.
	Art.144 -  A exploração ou utilização dos meios de publicidade e propaganda, nos logradouros públicos ou em qualquer lugar de acesso ao público, deverão seguir o regulamentado por lei própria.
	Art.145 -  Dependem de prévia licença do órgão próprio da Prefeitura, mediante requerimento do interessado, a localização e o funcionamento:
	I -   de circo, teatro de arena, parque de diversões e similares;
	II -   de pavilhão e feira;
	III -   de quaisquer outros espetáculos de divertimento público de funcionamento provisório.
	IV -   não existir, num raio de 200,00m (duzentos metros), estabelecimento de saúde, templo religioso, escola ou repartição pública;
	V -   ser a atividade pretendida permitida em Lei para a zona de uso;
	VI -   receber aprovação expressa do órgão Municipal de Trânsito;
	VII -   no caso de circos, parques, arenas e outras atividades que necessitam de motangem de estrutura física, deverá ser apresentada a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Relatório de Responsabilidade Técnica) de profissional legalment...
	VIII -   atender a outras exigências julgadas necessárias, especialmente a proteção do ambiente, dos equipamentos e das instalações urbanas.
	IX -   apresentação de certidão de aprovação para funcionamento, expedida pelo Corpo de bombeiros;
	X -   observância das condições gerais de higiene, comodidade, conforto e segurança, previamente constatadas pelo órgão próprio da Prefeitura;
	XI -   atendimento dos recuos exigidos pela Lei de Uso do Solo para o local;
	XII -   preservação continuada da limpeza, da higiene, da segurança e do sossego públicos, nos casos de renovação;
	XIII -   compromisso formal de limpeza total do terreno ocupado e de suas imediações, compreendendo a remoção do lixo, entulhos, detritos, assim como a demolição e/ou aterramento de quaisquer instalações, inclusive as sanitárias, sendo exigida a prest...

	Art.146 -  Nos locais de divertimento público temporário, em ambientes fechados ou não, é obrigatória a colocação de cartazes junto a cada acesso e, internamente, em lugar bem visível, indicando a lotação máxima fixada para o seu funcionamento.
	Art.147 -  As instalações de parques de diversões não poderão ser alteradas ou acrescidas de novos mecanismos ou aparelhos sem a prévia autorização do órgão próprio da Prefeitura.
	Art.148 -  Os cinemas, teatros, auditórios e outros estabelecimentos similares, além do prescrito nas legislações sanitárias e de segurança contra incêndio, deverão, para efeito de funcionamento, manter:
	I -   pinturas interna e externa em boas condições;
	II -   aparelhagem de refrigeração ou de renovação de ar permanentemente conservada em perfeito estado de funcionamento;
	III -   salas de espera e de espetáculo rigorosamente asseadas;
	IV -   mictórios e bacias sanitárias rigorosamente asseadas, lavadas e desinfetadas diariamente;
	V -   cortinas e tapetes em bom estado de conservação;
	VI -   placas instaladas na sala de espetáculo com os dizeres: "É PROIBIDO FUMAR";
	VII -   bebedouros automáticos de água filtrada em perfeito funcionamento;
	VIII -   aparelhagem de som para comunicados de urgência à platéia;
	IX -   cadeiras solidamente instaladas e que não estejam colocadas em vãos de percurso, de maneira que possam dificultar o livre trânsito das pessoas;
	X -   indicação dos vãos de percurso a serem seguidos pelo público, quando de sua saída, mediante o uso obrigatório de setas de cor vermelha facilmente visíveis;
	XI -   portas de saída encimadas com a indicação "SAÍDA", impressa em cor vermelha, legível à distância e luminosa, quando se apagarem as luzes da sala de espetáculos;
	XII -   portas de saída com as folhas abrindo para fora, no sentido em que se verificará o escoamento do público;
	XIII -   portas assentadas com dobradiças de mola, sendo proibidos fechos de qualquer espécie;
	XIV -   saídas de emergência.

	Art.149 -  Os clubes recreativos e os salões de baile deverão ser organizados e equipados de modo que a sua vizinhança fique preservada de ruídos ou incômodos de qualquer natureza.
	Art.150 -  Nos clubes recreativos e nos salões de baile é obrigatório o cumprimento, no que lhes for aplicável, das exigências estabelecidas neste Código para os cinemas, teatros e auditórios, quanto às condições de segurança, higiene, comodidade e co...
	Art.151 -  A localização e o funcionamento de bancas de jornais e revistas, pit-dogs e similares em logradouros públicos, dependem de prévia autorização de uso do local expedida pelo órgão próprio da Prefeitura.
	I -   croquis cotado de localização do equipamento sobre o passeio público;
	II -   documento de identificação pessoal;
	III -   carteira de saúde, fornecida pelo órgão oficial de saúde;
	IV -   certidão de quitação de impostos federais, estaduais e municipais;
	V -   outros documentos julgados necessários

	Art.152 -  A liberação da autorização de que trata o artigo anterior dependerá do atendimento das seguintes exigências:
	I -   parecer favorável do órgão de planejamento do Município;
	II -   não se localizar a unidade a menos de 8,00 m (oito metros) das esquinas, medidos do ponto de encontro da reta com a curva;
	III -   Deixar vão livre de passeio com no mínimo 1,20 m (um metro e vinte centímetros);
	IV -   não possuir comprimento superior a 4,00 m (quatro metros) e largura superior a 2,00m (dois metros);

	Art.153 -  É vedada a liberação da autorização de uso para localização de banca de jornais e revistas, pit-dog ou similares em rótulas, ilhas, áreas ajardinadas, arborizadas ou gramadas e nas áreas remanejadas para efeito de correção de trânsito. Exce...
	Art.154 -  A autorização para funcionamento de banca de jornais e revistas, pit-dog e similares somente será expedida, sempre em caráter precário, quando satisfeitos os seguintes requisitos:
	I -   dispuserem de certificado de aprovação para funcionamento, expedido pelo Corpo de Bombeiros;
	II -    forem confeccionadas de acordo com modelo e material aprovados pelo órgão próprio da Prefeitura;
	III -   encontrarem-se em perfeitas condições de uso;
	IV -   comprometer-se o interessado:
	a)  a não comercializar mercadoria estranha ao seu ramo de atividade, sob pena de apreensão e remoção do seu equipamento;
	b)  a remover seus equipamentos do logradouro público, quando solicitado pelo órgão próprio da Prefeitura, que poderá fazê-lo na hipótese de ser desatendido dentro do prazo estabelecido;
	c)  a iniciar a atividade dentro de 30 (trinta) dias, a contar da expedição da autorização de funcionamento, sob pena de cancelamento imediato da autorização.

	Art.155 -  A autorização para funcionamento de banca de jornais e revistas, pit-dog e similares deverá ser renovada, anualmente, mediante apresentação da autorização expedida no exercício anterior.
	Art.156 -  Os proprietários de bancas de jornais e revistas, pit-dogs e similares são obrigados a:
	I -   manter o equipamento em bom estado de conservação e limpeza;
	II -   conservar em boas condições de asseio a área utilizada e seu entorno;
	III -   tratar o público com urbanidade;
	IV -   trajar convenientemente as pessoas encarregadas do atendimento ao público;
	V -   não instalar ou permitir que se instalem toldos.

	Art.157 -  Para melhor atender ao interesse público, a Prefeitura poderá deixar de renovar a autorização de uso para localização e funcionamento de banca de jornais e revistas, pit-dog e similares, devendo o interessado, nesses casos, promover a remoç...
	Art.158 -  As bancas de jornais e revistas, pit-dogs e similares não autorizados serão apreendidas e removidas, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis.
	Art.159 -  Os estacionamentos, os estabelecimentos de guarda de veículos e as garagens comerciais só poderão funcionar mediante licença do órgão próprio, da Prefeitura, exigindo-se que:
	I -   estejam os terrenos devidamente murados;
	II -   não possuam portão cujas folhas se abram para o exterior, quando construído no alinhamento do logradouro público;
	III -   sejam dotados de abrigos para os veículos;
	IV -   mantenham-se em perfeito estado de limpeza e conservação.

	Art.160 -  Em garagens comerciais e em estabelecimentos destinados a estacionamento ou guarda de veículos, os serviços de lavagem e de lubrificação só serão permitidos em compartimentos apropriados, de acordo com as prescrições legais, sendo proibido ...
	Art.161 -  Nos locais de estacionamento e guarda de veículos e em garagens comerciais, não será permitida a execução de serviços e/ou utilização de aparelhos ou instrumentos produtores de sons excessivos, que possam perturbar o sossego público.
	Art.162 -  A localização e o funcionamento de oficinas de conserto de veículos, em geral, somente serão permitidos mediante o atendimento das seguintes exigências:
	I -   situarem-se em local compatível, tendo em vista a legislação pertinente;
	II -   possuírem dependências e áreas, devidamente muradas e revestidas de pisos impermeáveis, suficientes para a permanência e o reparo dos veículos;
	III -   possuírem, quando for o caso, compartimentos adequados para a execução dos serviços de pintura e lanternagem;
	IV -   não possuírem portão cujas folhas se abram para o exterior, quando construído no alinhamento do terreno;
	V -   dispuserem de local apropriado para recolhimento temporário de sucatas;
	VI -   encontrarem-se em perfeito estado de limpeza e conservação;
	VII -   observarem as normas relativas à preservação do sossego público.

	Art.163 -  Salvo na hipótese do Art. 39, é proibida a utilização dos logradouros públicos para consertos de veículos ou para permanência dos que devam ser ou tenham sido reparados.
	Art.164 -  - Somente será permitido o armazenamento e o comércio de substâncias inflamáveis ou explosivos quando, além da licença para localização e funcionamento, o interessado atender às exigências legais quanto ao zoneamento, à edificação e à segur...
	Art.165 -  Não será permitido, sob qualquer pretexto, depositar ou conservar nos logradouros públicos, mesmo que temporariamente, inflamáveis ou explosivos.
	Art.166 -  Nos locais de armazenamento e comércio de inflamáveis ou explosivos será obrigatória a exposição, de forma visível e destacada, de placas com os dizeres "INFLAMÁVEIS" e/ou "EXPLOSIVOS", "CONSERVE O FOGO À DISTÂNCIA", "É PROIBIDO FUMAR" e “P...
	Art.167 -  Em todo depósito, posto de abastecimento de veículos, armazenamento e comércio de inflamáveis ou explosivos, será obrigatória a instalação de dispositivos de combate a incêndios, mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, n...
	Art.168 -  Os postos de serviços automobilísticos e de abastecimento de combustíveis deverão manter, obrigatoriamente:
	I -   partes externa e interna, inclusive pintura, em condições satisfatórias de limpeza;
	II -   instalações de abastecimento, encanamentos de água, de esgotos e as instalações elétricas em perfeito estado de funcionamento;
	III -   calçadas e pátios de manobras revestidos com pistas impermeáveis, mantidos em perfeitas condições de limpeza e conservação, inteiramente livres de detritos, tambores, veículos sem condições de funcionamento e quaisquer objetos estranhos ao res...
	IV -   pessoal de serviço adequadamente uniformizado;
	V -   equipamento e instalação para inflar e calibrar pneus em perfeito estado de conservação e funcionamento e de fácil acesso aos usuários.

	Art.169 -   Nos postos de serviços, dentre os quais se incluem os lavajatos e de abastecimento de combustíveis, os serviços de lavagem e lubrificação de veículos só poderão ser realizados em recintos apropriados, devendo ser obrigatoriamente dotados d...
	Art.170 -  As atividades relativas à exploração de pedreiras e olarias e a extração de areias dependerão de autorização para localização e funcionamento, expedida pelo órgão próprio da Prefeitura, observada a legislação pertinente.
	Art.171 -  Não serão concedidas autorizações para localização e exploração de pedreiras ou a extração de areias situadas nas proximidades de edificações ou de passagens de veículos ou pedestres, de modo a preservar a segurança e a estabilidade dos imó...
	I -   quando situadas a menos de 200,00 m (duzentos metros) a montante e a menos de 100,00 m (cem metros) a jusante de pontes;
	II -   quando houver comprometimento do leito ou das margens dos cursos d'água;
	III -   quando possibilitar a formação de lodaçais ou causar a estagnação das águas;
	IV -   quando oferecer perigo à estabilidade de pontes, pontilhões, muralhas ou de qualquer obra construída sobre o leito ou às margens dos cursos d'água;
	V -   quando o curso d’água for poluído em grau que possa comprometer a saúde das pessoas.

	Art.172 -  É condição indispensável para a concessão da autorização para funcionamento que o interessado se comprometa a evitar, no transporte dos materiais, o derrame de parte deles nas vias públicas, assim como a remover os detritos quando, eventual...
	Art.173 -  Nos barreiros e nas pedreiras, quando as escavações facilitarem a formação de depósito de água, o proprietário será obrigado a realizar obras de escoamento, de modo a manter drenado o local.
	Art.174 -  A fiscalização das normas de postura será exercida pelos órgãos municipais, de acordo com sua competência e atribuições regimentais, estatutárias ou delegadas.
	Art.175 -  Os agentes responsáveis pela fiscalização dos dispositivos deste código e pela aplicação das penalidades previstas são os Fiscais de Posturas e Obras e os Agentes de Fiscalização de Posturas e Obras.
	Art.176 -  Considera-se infração, para os efeitos deste Código, qualquer ação ou omissão, voluntária ou não, que importe na inobservância de norma constante desta Lei ou de seus regulamentos.
	Art.177 -  As vistorias administrativas, em geral, necessárias ao cumprimento deste Código, serão realizadas pelo órgão próprio da Prefeitura, através dos servidores elencados no Art. 175.
	Art.178 -  As vistorias administrativas serão realizadas nos seguintes casos:
	I -   antes de início da atividade de estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviço ou similar;
	II -   quando ocorrer perturbação do sossego da vizinhança pela produção de sons de qualquer natureza, ou se algum equipamento tornar-se nocivo, incômodo ou perigoso à comunidade;
	III -   quando se verificar obstrução ou desvio de cursos de água, perenes ou não, de modo a causar dano;
	IV -   quando houver ameaça de desabamento sobre logradouros públicos ou sobre imóveis confinantes;
	V -   quando o órgão competente da Prefeitura julgar conveniente a fim de assegurar o cumprimento de disposições deste Código ou o resguardo do interesse público.

	Art.179 -  As vistorias, em geral, deverão ser concluídas, inclusive com a elaboração do laudo respectivo (descritivo e/ou fotográfico), em 10 (dez) dias úteis, salvo nos casos que encerrarem especial complexidade, hipóteses em que esse prazo poderá s...
	Art.180 -  Qualquer infração à norma de posturas sujeitará o infrator às penalidades previstas.
	Art.181 -  O infrator terá o prazo que lhe for fixado para cumprir as exigências feitas ou, dentro de 10 (dez) dias, apresentar defesa instruída, desde logo, com as provas que possuir, dirigindo-a ao órgão competende pela fiscalização de posturas.
	Art.182 -  Verificada a infração a qualquer dispositivo desse Código, que não tenha multa especificada, será imposta ao infrator multa correspondente ao valor de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM.
	Art.183 -  As ações fiscais serão desenvolvidas mediante a lavratura das seguintes peças:
	I -   Notificação/Orientação Fiscal
	II -   Auto de Infração
	III -   Termo de Embargo
	IV -   Termo de Interdição
	V -   Termo de Apreensão
	VI -   Termo de Demolição

	Art.184 -  A Notificação/Orientação consiste em peça fiscal, emitida a critério e sob a responsabilidade do servidor fiscal, com o objetivo de dar ciência e orientar o notificado/orientado ou seu preposto, sobre ilícito legal, constatado no exercício ...
	Art.185 -  Constatada a infração, a qualquer dos dispositivos deste Código, será lavrado o Auto de Infração no local da irregularidade, por iniciativa do servidor fiscal ou por determinação do órgão onde estiver lotada a respectiva fiscalização do Mun...
	a)  nome ou razão social do infrator;
	b)  endereço completo do local em que ocorreu a infração;
	c)  descrição do fato que constitui a infração e a indicação do dispositivo legal violado;
	d)   assinatura e identificação da autoridade autuante;
	e)  assinatura do autuado ou, na ausência ou recusa deste, certidão do servidor fiscal relatando o motivo da falta de assinatura;
	f)  data e hora da lavratura da peça fiscal;
	g)  estimativa do valor da multa.
	h)  número do CPF ou CNPJ do autuado;
	i)  endereço e telefone de contato do autuado;
	j)  assinatura de testemunhas, quando houver, no caso em que o autuado esteja impossibilitado ou seja incapaz de assinar o Auto de Infração.
	k)  outras informações que a administração julgar relevante.

	Art.186 -  Ocorrendo situações de risco, conflito, constrangimento ou impedimento ao ato da fiscalização ou, ainda, a impossibilidade de identificação do infrator no local da irregularidade, a lavratura da peça fiscal ocorrerá no órgão de fiscalização...
	Art.187 -  Todos os processos formalizados, em decorrência de atos fiscais, deverão ser instruídos com relatório circunstanciado, em formulário próprio, podendo conter croqui e/ou registro fotográfico, com o objetivo de detalhar e complementar a infor...
	Art.188 -  Os danos causados pela execução das obras devem ser imediatamente reparados por seu(s) responsável(eis), sem prejuízo das sanções e penas cabíveis.
	Art.189 -  Nos casos definidos pelo servidor fiscal como grave, poderá ser solicitado parecer da Procuradoria Geral do Município ou outros órgãos afetos e, se necessário, comunicando o Ministério Público Estadual.
	Art.190 -  Ao infrator deste código, que de qualquer modo concorra para a infração, serão aplicadas as seguintes penalidades:
	I -   multa;
	II -   multa diária;
	III -   embargo;
	IV -   interdição total ou parcial;
	V -   apreensão de materiais, ferramentas ou equipamentos e documentos;
	VI -   demolição total ou parcial da obra ou da edificação;

	Art.191 -  As penalidades podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem obrigatoriedade sequencial à ordem descrita no artigo anterior e sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
	Art.192 -  A desobediência à ordem legal, no desempenho da função do servidor fiscal, no exercício de sua função, ensejará a requisição de força policial, em conformidade com os requisitos legais, e o pedido de abertura de inquérito para apuração da r...
	Art.193 -  Multa é a pena pecuniária imposta ao infrator pelo órgão de fiscalização municipal, em decorrência do descumprimento das normas estabelecidas nesta lei.
	Art.194 -  Julgado procedente o auto, será aplicada a pena de multa correspondente à infração.
	Art.195 -  Serão aplicadas multas diárias nos casos de:
	I -   desrespeito ao Termo de Embargo;
	II -   uso ou ocupação de obra embargada;
	III -   desrespeito ao Termo de Interdição;
	IV -   Nos casos dos incisos I e II do “caput”:
	a)  1.000 UFM, caso seja edificação com área igual ou menor a 50 m²;
	b)  2.500 UFM, caso seja edificação com área maior a 50 m² e igual ou menor a 100 m²;
	c)  5.000 UFM, caso seja edificação com área maior a 100 m² e igual ou menor a 500 m²;
	d)  10.000 UFM, caso seja edificação com área maior a 500 m² e igual ou menor a 1.000 m²;
	e)  50.000 UFM, caso seja edificação com área maior a 1000 m²;
	V -   No caso do inciso III do “caput”:

	Art.196 -  Nas reincidências, o valor da multa será multiplicado, progressivamente, de acordo com o número de vezes em que for verificada a infração.
	Art.197 -  A multa será reduzida em 30% (trinta por cento) de seu valor, caso o infrator sane as irregularidades em prazo de até 30 (trinta) dias, mediante comprovação de vistoria fiscal.
	Art.198 -  As multas não pagas nos prazos legais serão inscritas em dívida ativa.
	Art.199 -  Os débitos decorrentes das multas não pagas nos prazos legais serão atualizados, nos seus valores monetários, com base na legislação tributária municipal.
	Art.200 -  Verificada infração a quaisquer dos dispositivos deste Código, relativos à higiene pública, serão impostas aos infratores as seguintes multas:
	I -   de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infração relativa à higiene dos logradouros públicos;
	II -   de 100 (cem) a 600 (seiscentos) UFM, nos casos de infração relativa à higiene dos edifícios, higiene nas edificações da zona rural, higiene dos sanitários e higiene dos poços e fontes para abastecimento de água domiciliar;
	III -   de 100 (cem) a 600 (seiscentos) UFM, nos casos de infração relativa à instalação e limpeza de fossas;
	IV -   de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infração verificada quanto à higiene de estabelecimentos destinados ao comércio, indústria, prestação de serviços e similares;
	V -   de 100 (cem) a 2.000 (dois mil) UFM, nos casos de infração relativa ao acondicionamento ou depósito de lixo;
	VI -   de 150 (cento e cinquenta) a 600 (seiscentos) UFM, nos casos de infração relativa à limpeza dos terrenos, localizados nas zonas urbana ou de expansão urbana;
	VII -   de 100 (cem) a 800 (oitocentos) UFM, nos casos de infração decorrente da obstrução do curso de águas pluviais;
	VIII -   de 500 (quinhentos) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de higiene em estabelecimentos hospitalares, médicos, laboratórios e similares e escolares.

	Art.201 -  Verificada infração a qualquer dispositivo deste Código, no tocante ao bem-estar público, serão impostas as seguintes multas:
	I -   de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infração contra a moralidade ou a comodidade públicas;
	II -   de 200 (duzentos) a 3.000 (três mil) UFM, nos casos de infração contra o sossego público;
	III -   de 200 (duzentos) a 2.000 (dois mil) UFM, nos casos de infração das normas relativas aos divertimentos e festejos públicos;
	IV -   nos casos relativos à utilização dos logradouros públicos:
	a)  de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nas infrações referentes à realização de serviços e obras nos logradouros públicos;
	b)  de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infração referente à invasão ou depredação de áreas, logradouros, obras, instalações ou equipamentos públicos;
	c)  de 400 (quatrocentos) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de infração das normas protetoras da arborização e dos jardins públicos;
	d)  de 100 (cem) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de infração referente à instalação de tapumes e protetores;
	e)  de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infração referente à ocupação de passeios com mesas, cadeiras e churrasqueiras;
	f)  de 200 (duzentos) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infração referente à instalação ou desmontagem de palanques.
	g)  de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infração referente ao Art. 63.
	V -   Nos casos de má conservação ou utilização das edificações:
	a)  de 100 (cem) a 300 (trezentos) UFM, nos casos de infração referente à conservação das edificações;
	b)  de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infração referente à utilização das edificações e dos terrenos, à iluminação de galerias dotadas de passarelas internas e de vitrinas e à instalação de vitrinas e mostruários;
	c)  de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infração referente a instalação de toldos;
	d)  de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infração referente ao uso de estores;
	e)  de 100 (cem) a 300 (trezentos) UFM, nos casos de não instalação de caixa para correio após notificação pela Prefeitura.
	VI -   Nos casos de inexistência ou má conservação de fechos divisórios, de calçadas e de muros de sustentação:
	a)  de 100 (cem) a 600 (seiscentos) UFM, nos casos de infração referente a fechos divisórios e a calçadas;
	b)  de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFM, nos casos de infração referente a muros de sustentação.
	VII -   de 200 (duzentos) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de infração referente à prevenção contra incêndios;
	VIII -   de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos de infração referente à conservação de árvores nos imóveis urbanos;
	IX -   de 100 (cem) a 400 (quatrocentos) UFM, nos casos de infração referente à extinção de formigueiros;
	X -   de 100 (cem) a 800 (oitocentos) UFM, nos casos de falta de placa indicativa da existência de cães ou outros animais perigosos.

	Art.202 -  Verificada infração a qualquer dispositivo deste Código no que concerne à localização e ao funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e similares, ou ao exercício de atividades correlatas, serão impos...
	I -   de 100 (cem) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos de inexistência de licença ou autorização para localização e funcionamento;
	II -   de 150 (cento e cinquenta) a 1000 (mil) UFM, nos casos relativos à inobservância de horário de funcionamento;
	III -   de 50 (cinquenta) a 800 (oitocentos) UFM, nos casos relativos ao exercício do comércio ambulante;
	IV -   de 50 (cinquenta) a 800 (oitocentos) UFM, nos casos de exercício da atividade de camelô;
	V -   nos casos relativos ao funcionamento de casas e locais de diversões públicas: de 100 (cem) a 10.000 (dez mil) UFM, nas infrações cometidas quanto ao funcionamento de circos, teatros de arena, parques de diversões, pavilhões, feiras, cinemas, tea...
	VI -   de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos relativos à localização e funcionamento de bancas de jornais e revistas, pit-dogs e similares;
	VII -   de 100 (cem) a 500 (quinhentos) UFM, nos casos relativos à localização e ao funcionamento de estacionamentos, garagens comerciais, estabelecimentos de guarda de veículos ou garagens coletivas e oficinas de conserto de veículos;
	VIII -   de 110 (cento e dez) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos relativos ao armazenamento e comércio de inflamáveis e explosivos;
	IX -   de 150 (cento e cinquenta) a 10.000 (dez mil) UFM, nos casos relativos a exploração de pedreiras e olarias e à extração de areias.

	Art.203 -  A aplicação e o pagamento de multa não desobrigam o infrator do cumprimento da norma de cuja violação resultou a penalidade.
	Art.204 -  O depósito do valor da multa estimada no auto de infração regulariza provisoriamente a situação do infrator com o Município, sem prejuízo do julgamento formal do auto pelo órgão competente.
	Art.205 -  A pessoa física ou jurídica em débito com a Fazenda Pública Municipal, não poderá celebrar contrato com o Município de Porto Nacional, nem obter de qualquer órgão da Prefeitura, licença, autorização, alvará e outros atos administrativos da ...
	Art.206 -  A interdição de estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e similares e o embargo de construção civil ou de outras obras realizadas em vias, logradouros, áreas públicas ou particulares, serão precedidos ou concomitan...
	I -   Da interdição:
	a)  em caráter permanente, quando, sem autorização para localização e funcionamento, estiver instalado em logradouro público;
	b)  até a regularização da situação, quando, sem licença para localização e funcionamento, estiver instalado em imóvel particular;
	c)  por período de 1 (um) a 10 (dez) dias, dependendo da gravidade da infração, com a correspondente suspensão da licença para localização e funcionamento, quando, reincidentemente, violarem as normas protetoras da higiene, do sossego; da moralidade o...
	d)  nos casos de infração continuada das normas referidas no item anterior, depois de 3 (três) autuações, a interdição e a suspensão da licença durarão no mínimo de 15 (quinze) dias, estendendo-se até que sejam cumpridas as exigências feitas;
	e)  nas hipóteses do item anterior, quando as exigências feitas não forem atendidas no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a interdição passará a ser permanente, implicando na conseqüente cassação da licença para localização e funcionamento.
	II -   De embargo extrajudicial, em caráter permanente, de construção civil ou de outra obra realizada em via, logradouro, áreas públicas ou particulares, fora dos casos legalmente autorizados, cumprindo-se as formalidades previstas no Código de Proce...
	III -   De embargo extrajudicial, em caráter provisório, de construção civil ou de outra obra realizada em via, logradouro, áreas públicas ou particulares, fora dos casos legalmente autorizados, quando se constituir em infração referida no Art. 219.

	Art.207 -  A remoção ou apreensão consiste na retirada, do local em que se encontram, de animais, bens ou mercadoria em situação conflitante com disposição constante deste Código ou de seus regulamentos, ou que constituam prova material de infração. O...
	Art.208 -  Salvo nos casos diversamente disciplinados neste Código, os bens e mercadorias não perecíveis, que não forem resgatados dentro de 30 (trinta) dias, contados da ciência, pelo interessado, da remoção ou apreensão, serão vendidas em leilão púb...
	Art.209 -  No momento da remoção ou da apreensão, lavrar-se-á o termo próprio, que conterá a descrição precisa dos bens ou mercadorias a que se refira, a indicação do lugar onde ficarão depositados, outros dados julgados necessários e a assinatura de ...
	Art.210 -  Além dos casos já indicados, haverá perda de bens ou mercadoria quando se tratar de substâncias entorpecentes, nocivas à saúde ou de venda ilegal.
	Art.211 -   A apreensão ou remoção não desobriga o infrator do pagamento das quantias a que for condenado.
	Art.212 -  O infrator terá prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da cientificação da ação fiscal coercitiva, para apresentar defesa escrita ao órgão responsável pela fiscalização de posturas, instruída com as provas que se pretenda aduzir.
	Art.213 -  Julgada procedente a ação fiscal será estabelecida a penalidade prevista.
	Art.214 -  Os valores das multas serão definidos pela autoridade responsável, nos intervalos definidos por esta lei.
	I -   Agente de fiscalização de posturas e obras;
	II -   Fiscal de postura e obras;
	III -   Coordenador da fiscalização de posturas e obras.
	IV -   Superior hierárquico imediatamente responsável pelo setor de fiscalização de posturas e obras.

	Art.215 -  Ocorrendo detecção de nova irregularidade, antes do trânsito em julgado das anteriores, as mesmas serão juntadas, procedendo o julgamento conjunto e estabelecida a reincidência daquelas consideradas procedentes, respeitado o estabelecido no...
	Art.216 -  À decisão de primeira instância caberá recurso voluntário, em instância superior, a Junta de Julgamento, nos termos de seu Regimento Interno, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da cientificação do julgamento.
	Art.217 -  As multas e outras obrigações financeiras, inclusive os valores devidos que excederem das quantias depositadas, não pagas no prazo estabelecido, serão inscritas como dívida ativa, nos termos da lei.
	Art.218 -  As decisões originárias, de acordo com o Art. 212, que julgarem improcedente o auto de infração, estão obrigatoriamente sujeitas, para terem eficácia, ao reexame da Junta de Julgamento.
	Art.219 -  Constitui infração:
	I -   Não ter ou deixar de exibir, quando solicitamos pela fiscalização local da obra, o projeto aprovado e alvará de construção;
	II -   Não colocar nas obras as prescrições estabelecidas no código de obras, quando exigidas;
	III -   Não colocar nas obras as placas indicativas de Responsável Técnico (autoria e execução) e endereço.

	Art.220 -  Para efeito deste Código, a Unidade Fiscal Monetária - UFM, é a vigente na data do pagamento da multa.
	Art.221 -  Os prazos, em dias, para a realização de ato material, contam-se a partir do momento em que impôs a obrigação até que se completem cada 24:00 (vinte e quatro) horas. Na contagem dos prazos processuais, excluir-se-á o dia do começo, incluind...
	Art.222 -  As obrigações estabelecidas neste Código não são exigíveis quando sua satisfação for obstaculizada por caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.
	Art.223 -  As feiras livres, os mercados, os cemitérios municipais, a circulação e o estacionamento de veículos reger-se-ão por regulamentos próprios, aprovados pelo Chefe do Poder Executivo, aplicando-se-Ihes, no que couber, os dispositivos deste Cód...
	Art.224 -  Os estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e similares, qualquer que seja o objeto de sua atividade, licenciados ou autorizados antes da vigência deste Código, terão o, prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias pa...
	Art.225 -  O Poder Executivo poderá regulamentar este Código para detalhar normas, definir conceitos, competências e atribuições de cada órgão responsável pela observância das regras de posturas.
	Art.226 -  Os casos omissos, bem como as edificações existentes que contrariam as disposições desta Lei, serão avaliados pelo Conselho da Cidade, caso exista.
	Art.227 -  As determinações desta lei não substituem e nem isentam de obediência às normas Federais, Estaduais e Municipais que objetivam assegurar condições sanitárias, de iluminação, ventilação, insolação, circulação interna, para todos os tipos de ...
	Art.228 -  Quando da falta ou conflito entre as normas fixadas por esta Lei, deverá ser observada a norma mais restritiva, até que se regularize a situação fática, devendo a secretaria responsável encaminhar projeto de lei ou o Prefeito regulamentar, ...
	Art.229 -  Caso haja conflito entre norma fixada por esta Lei e norma fixada pelo Código de Obras do município, deverá ser observada a norma mais restritiva, até que se regularize a situação fática, devendo a secretaria responsável encaminhar projeto ...
	Art.230 -  As obras e edificações concluídas ou não, em andamento ou paralisadas, deverão manter as condições de segurança e promover medidas que visem impedir acidentes, incômodos ou riscos às pessoas e aos bens, públicos ou particulares.
	Art.231 -  Ficam revogados:
	I -    a Lei nº 775 de 02 de dezembro de 1977;
	II -   os artigos 11 e 12 da Lei nº 1900 de 02 de agosto de 2007;
	III -   os artigos 1º a 17 da Lei nº 1857 de 12 de dezembro de 2005;
	IV -   a Lei nº 2.277, de 23 de dezembro de 2015;
	V -   a Lei nº 2.136 de 05 de dezembro de 2013;

	Art.232 -  Fica sob determinação do Poder Executivo a elaboração de materiais informativos para orientação dos proprietários dos imóveis e a divulgação da presente Lei em todos os veículos de comunicação do Município.
	Art.233 -  Adiciona-se os parágrafos 1º ao 4º ao art. 67 do Código Sanitário do Município - Lei nº 2270/2015, que passará a ter a seguinte redação:
	“ Art. 67 - .................................................................................................................
	...........................................................................................................................................
	§ 1 º É proibido o acúmulo de lixo, materiais inservíveis, alimentos ou outros meios que propiciem a instalação e proliferação de roedores ou outros animais sinantrópicos;
	§ 2º Os estabelecimentos que estoquem ou comercializem pneumáticos, sucatas, ferros-velhos e similares são obrigados a mantê-los permanentemente isentos de coleções líquidas, de forma a evitar a proliferação de mosquitos;
	§ 3º Nas obras de construção civil é obrigatória a drenagem permanente de coleções líquidas, originadas ou não pelas chuvas, de forma a impedir a proliferação de mosquitos;
	§ 4º Os proprietários ou responsáveis por construções, edifícios, ou terrenos, qualquer que seja o seu uso ou finalidade, deverão adotar as medidas indicadas pela autoridade sanitária competente, no sentido de impedir acúmulo de lixo, restos de alimen...

	Art.234 -  Adiciona-se os incisos LXXVI ao LXXXIX ao Art. 88 do Código Sanitário do Município - Lei nº 2270/2015, que passará a ter a seguinte redação:
	“ Art. 88 ................................................................................................................ ...................................................................................................................................
	LXXVI - Acumular lixo, materiais inservíveis, alimentos ou outros meios que propiciem a instalação e proliferação de roedores ou outros animais sinantrópicos;
	LXXVII - Manter estabelecimentos que estoquem ou comercializem pneumáticos, sucatas, ferros-velhos e similares permanentemente de forma que não estejam isentos de coleções líquidas que facilitem a proliferação de mosquitos;
	LXXVIII - Manter obras de construção civil sem a drenagem permanente de coleções líquidas, originadas ou não pelas chuvas, facilitando a proliferação de mosquitos;
	LXXXIX – Não adotar em construções, edifícios, ou terrenos, qualquer que seja o seu uso ou finalidade, as medidas indicadas pela autoridade sanitária competente, no sentido de impedir acúmulo de lixo, restos de alimentos ou de outros materiais que sir...

	Art.235 -  Adiciona-se o Parágrafo Único ao Art. 33 da Lei nº 2103/2013, que passará a ter a seguinte redação:
	“Art. 33 ................................................................................................................ ....................................................................................................................................
	Parágrafo Único – Entende-se como autoridadades sanitárias:
	I – As mesmas definidas pela Lei nº 2270/2015;
	II – Outras autoridades sanitárias que poderão ser lotadas no Núcleo de Apoio ao Centro de Controle e Zoonoses conforme regulamentação.”

	Art.236 -  Ficam alterados os Art. 1º, 3º, 5º, 6º, 7º, 9º e 13 da Lei nº 1900/2007, que passarão a ter a seguinte redação:
	“Art. 1º Entende-se por poluição sonora a alteração adversa das características do meio ambiente causada por toda emissão de som, vibração ou ruído que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde física e mental, à segurança e ao bem-est...
	Art. 3º ................................................................................................................ .....................................................................................................................................
	§ 4º Consideram-se industrias para efeitos desta Lei, toda atividade de construção e edificações públicas ou de amplo acesso ao público que, mesmo de forma ocasional, seja fonte geradora de ruídos.
	...............................................................................................................................
	Art. 5º Excetuam-se do disposto nos artigos 2º, 3º e 4º desta Lei, os ruídos produzidos por:
	I - sinos de igrejas, conventos e capelas, desde que sirvam, exclusivamente, para indicar horas ou para anunciar a realização de atos ou cultos religiosos, devendo ser evitados os toques antes de 5:00 (cinco) horas e depois das 22:00 (vinte e duas) ho...
	II - fanfarras ou bandas de música, durante a realização de procissões, cortejos ou desfiles públicos, nas datas religiosas e cívicas, ou mediante autorização especial do órgão competente da Prefeitura;
	III - sirenes ou aparelhos de sinalização de ambulância ou de carros de bombeiros e da polícia;
	IV - apitos de rondas e guardas policiais;
	V - máquinas ou aparelhos utilizados em construções ou obras em geral, devidamente licenciadas pela Prefeitura, desde que funcionem entre 7:00 (sete) e 19:00 (dezenove) horas, exceto nos domingos e feriados e desde que não ultrapassem o nível máximo d...
	...............................................................................................................................
	Parágrafo Único. Os veículos de prestação de serviços com emissão sonora de publicidade, divulgação, entretenimento e comunicação, nas condições previstas no inciso VIII deste artigo, será permitido,  nas  vias  terrestres  aberta a circulação, nível ...
	Art. 6º ................................................................................................................ .....................................................................................................................................
	§ 1º - Para a medição estabelecida no art. 4º, o decibelímetro, equipamento de medição da pressão sonora, deverá estar posicionado a uma altura aproximada de 1,5 m (um metro e meio) com tolerância de mais ou menos 20 cm. (vinte centímetros) acima do n...
	§ 2º - Para a determinação do nível de pressão sonora estabelecida no artigo 4 , deverá ser subtraída na medição efetuada o ruído de fundo, inclusive do vento, de no mínimo 10 dB(A) (dez decibéis) em qualquer circunstância.
	............................................................................................................................”
	Art. 7º ................................................................................................................ .....................................................................................................................................
	III -   aferir  o  nível  de  som  emitido  na  competente Secretaria Municipal Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Mobilidade retirando  o competente alvará;
	..............................................................................................................................................................................................................................................................
	§ 3º - A autorização a que se refere o parágrafo primeiro será emitida pela Secretaria Municipal Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Mobilidade.
	Art. 9º Considera-se infração a desobediência ou inobservância do disposto nesta lei e estará sujeito às seguintes penalidades:
	III - interdição (suspensão) de atividades, interdição temporária do estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte;
	..............................................................................................................................
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